
01 – Ofício

CONSÓRCIO DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO INTERMUNICIPAL DE 

CARÁTER URBANO DA REGIÃO METROPOLITANA DE ARACAJU

Prestação de Contas Anual 
2024



CONSÓRCIO DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO INTERMUNICIPAL DE

 CARÁTER URBANO DA REGIÃO METROPOLITANA DE ARACAJU

Sua Excelência a Senhora, 

Susana Maria Fontes Azevedo Freitas 

Presidente do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe 

Avenida Conselheiro João Evangelista Maciel Porto, S/N 

Centro Administrativo- Governador Augusto Franco 

Senhora Presidente, Através do presente Ofício, estamos encaminhando a Vossa Excelência por meio eletrônico do

Portal  Jurisdicionado  –  SAGRES,  a  Prestação  de  Contas  anual,  do  Exercício  de  2024,  do  CONSORCIO  DE

TRANSPORTE  PUBLICO  COLETIVO  INTERMUNICIPAL  DE  CARATER  URBANO  DA  REGIAO

METROPOLITANA DE ARACAJU - CTM , do Gestor Carlos Renato Telles Ramos.

Atenciosamente,

HECTOR RAÚL MEDEIROS VILELA CORONADO 

Diretor Executivo 

CPF: 486.***.***-91

Consórcio de Transporte Público ColeƟvo Intermunicipal de Caráter Urbano da Região Metropolitana de Aracaju - CTM
Cnpj: 54.746.741/0001-45
Rua: Roberto Fonseca, 100 - Inacio Barbosa, Aracaju - SE, 49.041-140
Telefone: (79) 79 - 99665-0008 (TELEFONE/WHATSAPP)
E-mail: hector.coronado@aracaju.se.gov.br
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02 – Rol de Responsáveis

CONSÓRCIO DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO INTERMUNICIPAL DE

 CARÁTER URBANO DA REGIÃO METROPOLITANA DE ARACAJU

Prestação de Contas Anual 
2024



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURAMUNICIPALDEARACAJU

EXERCÍCIO – 2024
CONSÓRCIO DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO INTERMUNICIPAL DE

CARÁTER URBANO DA REGIÃO METROPOLITANA DE ARACAJU
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL – EXERCÍCIO 2024

ROL DE RESPONSÁVEL

DIRETOR EXECUTIVO

Nome CPF Endereço Residencial E-mail Período Ocupação

Carlos Renato Telles Ramos 259.xx.xxx-90 Avenida Oviêdo Teixeira, ap 701,120,
JARDINS

Renato.telles@ctm.se.gov.br 16/10/2024

CHEFE DE GABINETE DO DIRETOR EXECUTIVO

Nome CPF Endereço Residencial E-mail Período Ocupação

Marquenia Gabriele da Silva
Dantas

842.xxx.xxx-15 Av. Heracliton Rollemberg, 4554, bl 10 Ap 302 –
São Conrado CEP: 49042190

marquenia.dantas@aracaju.se.gov.br 27/11/2024

DIRETORAADMINISTRATIVO E FINANCEIRA

Nome CPF Endereço Residencial E-mail Período Ocupação

Camila Almeida Nascimento 017.xxx.xxx-30 Avenida Quirino, 85, Ap 408, Torre 04
Inacio Barbosa

camila.nascimento@ctm.se.gov.br 22/11/2024



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURAMUNICIPALDEARACAJU

EXERCÍCIO – 2024
CONSÓRCIO DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO INTERMUNICIPAL DE

CARÁTER URBANO DA REGIÃO METROPOLITANA DE ARACAJU
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL – EXERCÍCIO 2024

ROL DE RESPONSÁVEL

DIRETORIA JURIDICA

Nome CPF Endereço Residencial E-mail Período Ocupação

Cauê Cardoso de Rezende 015.xxx.xxx-28 Rua Siriri,115 – Centro - Cep: 49.010-450 caue.rezende@ctm.se.gov.br 22/11/2024
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 RELATÓRIO DE GESTÃO 2024

 Concorrência Pública nº 01/2024

O certame foi conduzido em conformidade com as disposições da Lei nº 14.133/2021, 
assegurando transparência, igualdade de condições e a seleção das propostas mais 
vantajosas para a Administração Pública. A licitação resultou na celebração de contratos 
de concessão para a prestação de serviços de transporte público coletivo, firmados com 
empresas que atenderam aos critérios de qualificação técnica, econômico-financeira e 
ofereceram a menor tarifa, em conformidade com o edital de licitação.
No dia 02 de agosto de 2024, às 14h31min, no site www.licitanet.com.br, foi realizada a 
sessão relativos à concorrência eletrônica. Na ocasião, participaram três empresas para 
cada lote. As propostas (plano de negócio) e os documentos de habilitação apresentados 
pelas primeiras colocadas foram analisados pela Agente de Contratação, com o apoio da 
Assessoria Técnica da Superintendência Municipal de Transporte e Trânsito (SMTT)
e da Associação Nacional de Transportes Públicos (ANTP).

Após a análise detalhada, os documentos foram aprovados, e as empresas vencedoras 
foram declaradas conforme a classificação abaixo:
· Lote 1: Auto Nossa Senhora Aparecida Ltda (CNPJ: 17.698.002/0001-07)
· Lote 2: Viação Atalaia Ltda (CNPJ: 18.826.614/0001-92)
Os contratos encontram-se vigentes e em fase de execução, sendo rigorosamente 
acompanhados e fiscalizados pelo Poder Concedente, nos termos previstos no Contrato 
de Concessão e seus anexos. A mobilização das concessionárias segue os trâmites 
regulares, com ênfase na garantia da qualidade e eficiência do serviço.
A execução dos serviços será monitorada por meio de indicadores de desempenho, como 
os fatores de cumprimento de frota e viagens, regularidade da operação, conservação da 
frota e percepção dos usuários. Estes indicadores são avaliados periodicamente e 
impactam diretamente na remuneração das concessionárias, promovendo a melhoria 
contínua e o controle social da qualidade do serviço.
Além disso, as operações são acompanhadas por agentes de fiscalização e ferramentas 
tecnológicas de monitoramento eletrônico, garantindo a conformidade com os parâmetros
contratuais e a rápida resolução de eventuais irregularidades. Tais medidas reforçam o 
compromisso com a prestação de um serviço público de transporte coletivo eficiente, 
seguro e de qualidade.

Transição da Gestão do Sistema de Transporte e Estruturação Contínua do CTM

Em conformidade com a Lei Complementar nº 266/2015, que dispõe sobre a concessão 
do transporte público da Região Metropolitana de Aracaju, e com a Cláusula 
Septuagésima Sétima do Protocolo de Intenções (Contrato de Consórcio Público), a
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gestão do Sistema de Transporte Público Coletivo Intermunicipal de Caráter 
Urbano, após a adjudicação do objeto da licitação, passa a ser de responsabilidade 
do CTM

Este marco legal estabelece um período de transição entre a entrada em vigor das leis de
ratificação do Protocolo e a adjudicação da licitação, durante o qual a gestão era mantida
pelo município de Aracaju, por meio da SMTT

Com a conclusão do processo licitatório e a adjudicação do objeto, o CTM assume 
integralmente a gestão do sistema, conforme previsto no Protocolo de Intenções. É 
imprescindível que o CTM seja continuamente estruturado e fortalecido para gerir 
este sistema de forma eficaz, em paralelo com a preparação para a gestão do novo 
sistema de transporte prevista no contrato assinado. Este processo de estruturação 
contínua é crucial para assegurar a eficiência e a qualidade dos serviços prestados à 
população.
Assim, é de suma importância que todos os participantes do CTM se apropriem do que 
está previsto na legislação e no Contrato de Consórcio, para que, de forma conjunta, 
definam os rumos do transporte público da região metropolitana por meio das decisões 
tomadas nas assembleias. A participação ativa e o alinhamento de todos os entes 
consorciados são essenciais para o sucesso da gestão do sistema de transporte, 
garantindo a sua adequação às necessidades da população e o cumprimento dos objetivos 
do consórcio.

 PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO

 Contrato de Rateio nº 01/2024

O Contrato de Rateio estabelece a forma de financiamento do Consórcio de Transporte
Público Coletivo Intermunicipal de Caráter Urbano da Região Metropolitana de Aracaju
(CTM). O contrato define a participação financeira de cada município consorciado para 
o custeio das ações e serviços públicos delegados ao consórcio.
Os participantes se comprometem a transferir mensalmente ao consórcio os recursos 
financeiros necessários, conforme suas respectivas porcentagens de participação, que são:
Aracaju (64,66%), Barra dos Coqueiros (4,45%), São Cristóvão (10,26%), e Nossa 
Senhora do Socorro (20,63%). O Estado de Sergipe, por sua vez, não realiza aportes 
financeiros diretos para despesas operacionais.
O critério adotado para a divisão dos recursos é baseado na relação da população dos 
municípios (IBGE). Este critério é dinâmico e poderá ser revisto a cada nova atualização 
dos dados populacionais fornecidos pelo IBGE.
Os recursos são destinados exclusivamente para as finalidades especificadas no Plano de 
Trabalho Anual. Os repasses dos valores consignados devem ser realizados em parcelas
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mensais e consecutivas, por meio de depósito bancário na conta corrente específica do
consórcio. Os recursos devem ser transferidos até o dia 20 de cada mês para garantir a
disponibilidade de execução do cronograma financeiro do CTM.
Os participantes devem garantir a dotação orçamentária suficiente para a execução do 
orçamento aprovado. Os valores referentes ao custeio dos subsídios serão transferidos a 
partir do início das operações das concessionárias.

Resoluções Orçamentária (PPA, PAT e Orçamento Anual)

As Resoluções da Assembleia Geral do CTM definiram o Plano Plurianual (PPA), o 
Plano de Trabalho Anual (PTA) e o Orçamento Anual do consórcio, estabelecendo 
metas e indicadores de desempenho. Os documentos oficiais, devidamente aprovados 
pela Assembleia de Prefeitos, encontram-se disponíveis para consulta no portal da 
transparência.

Resolução nº 01/2024 – Orçamento Anual

Esta resolução aprova o Orçamentária Anual do CTM para os exercícios de 
2024 e 2025. O orçamento total, tanto para a receita quanto para a despesa, foi 
fixado em R$ 138.600.000,00. A receita é proveniente de transferências dos 
municípios consorciados. As despesas são divididas em despesas correntes 
(pessoal, outras despesas correntes) e despesas de capital. Uma parte significativa
das despesas correntes, no valor de R$ 126.000.000,00, é destinada a 
transferências para empresas prestadoras de serviço de transporte. Além 
disso, a resolução define como os valores referentes aos subsídios e atividades 
operacionais serão transferidos a depender da finalização licitação ainda em 2024.

Resolução nº 02/2024 – Plano Plurianual (PPA)

Esta resolução aprova o Plano Plurianual (PPA) do CTM para o período de 
2024-2027. O PPA estabelece as diretrizes, objetivos, metas e indicadores para 
a gestão do transporte público na região metropolitana de Aracaju. O objetivo do 
plano é criar um sistema de transporte público eficiente, acessível e 
sustentável. O PPA inclui objetivos estratégicos como:

· Expansão e integração do transporte
· Modernização da frota e infraestrutura
· Eficiência operacional e econômica
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· Sustentabilidade ambiental e social
· Fiscalização e transparência.

   O plano também apresenta indicadores operacionais e metas de desempenho 
para os próximos anos. Por exemplo, o plano estabelece metas de 100% para o 
fator de cumprimento de frota e para o fator de conservação da frota para 2025, 
2026 e 20271. O PPA detalha as receitas e despesas para cada ano, incluindo 
gastos com a administração do CTM. Apresenta também o plano de renovação da 
frota.

Resolução nº 03/2024 – Plano Anual de Trabalho (PAT)

Esta resolução aprova o Plano Anual de Trabalho (PAT) do CTM para os 
exercícios de 2024 e 2025. O PAT define as metas, prioridades e diretrizes para
a execução do orçamento, alinhado com o PPA. A resolução estabelece as metas 
fiscais para o CTM, incluindo receita total e despesas totais, que são de 
R$138.600.000,00 para o ano de 2025. A resolução também trata das despesas 
com pessoal e encargos sociais. Além disso, a resolução estabelece que o CTM 
poderá incluir fontes adicionais de recursos e remanejar recursos em caso de 
necessidade.

 Quadro de Detalhamento da Despesa (QDD) e Quadro de Distribuição da 
Receita (QDR)

 O QDD e o QDR são instrumentos orçamentários cruciais para o Consórcio de Transporte 
Público Coletivo Intermunicipal de Caráter Urbano da Região Metropolitana de Aracaju 
CTM.

 O QDD detalha as despesas previstas para o exercício de 2025, abrangendo tanto as 
despesas correntes quanto as de capital. As despesas correntes do Consórcio de 
Transporte Público (CTM) incluem gastos com pessoal e encargos sociais, como salários,
obrigações patronais, indenizações, restituições trabalhistas e ressarcimento de pessoal 
requisitado. Uma parte considerável das despesas correntes, no valor de R$ 
126.000.000,00, é destinada à transferência para as empresas prestadoras de serviço de 
transporte, sendo proporcional a data do efetivo início das operações.

 O QDR por sua vez, especifica a origem das receitas, que em sua totalidade (R$ 
138.600.000,00) são provenientes de transferências correntes dos municípios 
consorciados. O QDR discrimina os valores a serem transferidos por cada município.

 Os arquivos detalhados e atualizados do QDD e do QDR estão anexos a este relatório, em 
conformidade com as Resoluções CTM nº 2 e 3.
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GESTÃO FINANCEIRA

 Resumo das Contas e Principais Resultados 
Receitas:

As receitas do CTM decorrem, em especial, das contribuições periódicas estabelecidas
em contrato de rateio firmado com os municípios consorciados.
No trimestre compreendido entre outubro e dezembro de 2024, o Município de Aracaju
repassou ao CTM a quantia de R$ 161.809,58, valor este que se mostrou suficiente
para garantir o custeio das obrigações consorciais do período.
O fluxo de ingresso de recursos foi regularmente registrado nos sistemas de
contabilidade e prestação de contas, disponíveis no portal da transparência da entidade.

Despesas:

A política de gastos do CTM, durante o período, concentrou-se na folha de pagamento do
quadro administrativo, contemplando salários, encargos sociais e demais obrigações 
trabalhistas.
Observa-se, ainda, o cumprimento das obrigações fiscais junto à Receita Federal do 
Brasil, com o envio e a quitação dos valores atinentes à DCTF e DCTF Web, em 
conformidade com as disposições legais vigentes.
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CONSÓRCIO DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO INTERMUNICIPAL DE

 CARÁTER URBANO DA REGIÃO METROPOLITANA DE ARACAJU

Prestação de Contas Anual do Exercício de 2024.

Sua Excelência a Senhora, 

Susana Maria Fontes Azevedo Freitas 

Presidente do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe 

Senhora Presidente,

O CTM informa que não houve retirada de ente consorciado no exercício de 2024.

Atenciosamente

CARLOS RENATO TELLES RAMOS

 Diretor Executivo

 CPF: 259.***.***-90

Consórcio de Transporte Público Coletivo Intermunicipal de Caráter Urbano da Região Metropolitana de Aracaju - CTM
Cnpj: 54.746.741/0001-45
Rua: Roberto Fonseca, 100 - Inacio Barbosa, Aracaju - SE, 49.041-140
Telefone: (79) 79 - 99665-0008 (TELEFONE/WHATSAPP)
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 CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

AV. JOSÉ MOTA MACEDO, 29 - CENTRO

 CEP 49.140-000 - Barra dos Coqueiros/SE

Funcionamento: 07:00h às 13:00h

(79)2140-0777

 direcaogeral@barradoscoqueiros.se.leg.br

Lei 819/2015

Início / Legislacoes E Atos / Leis Ordinárias / Lei 819/2015

Número: 
819
Ano: 
2015
Resumo: 
Dispõe sobre a concessão do transporte público da Região Metropolitana de Aracaju aos Municípios de Aracaju, Barra dos Coq

Cristóvão, e dá providências correlatas.

Anexos: 
 Lei 819-2015.pdf
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Leis Ordinárias
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LEI Nº 1120 , DE 07 DE DEZEMBRO DE 2015

RATIFICA O PROTOCOLO DE INTENÇÕES CELEBRADO ENTRE O ESTADO DE
SERGIPE  E  OS  MUNICÍPIOS  DE  ARACAJU,  SÃO  CRISTÓVÃO,  NOSSA
SENHORA  DO  SOCORRO  E  BARRA  DOS  COQUEIROS,  VISANDO  A
CONSTITUIÇÃO  DO  CONSÓRCIO  DE  TRANSPORTE  PÚBLICO  COLETIVO
INETRMUNICIPAL DE CARÁTER URBANO DA REGIÃO METROPOLITANA DE
ARACAJU - CTM.

O Prefeito Municipal  de Nossa Senhora do Socorro,  Estado de Sergipe,  no uso de suas atribuições legais  e na forma do que

estabelece a Lei Orgânica do Município de Nossa Senhora do Socorro, Faz saber que a Câmara Municipal de Nossa Senhora do

Socorro aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

 Fica RATIFICADO o Protocolo de Intenções, celebrado entre o Estado de Sergipe e os Municípios de Aracaju, São Cristóvão,

Nossa Senhora do Socorro e Barra dos Coqueiros, visando a cons�tuição do CONSÓRCIO DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO

INETRMUNICIPAL DE CARÁTER URBANO DA REGIÃO METROPOLITANA DE ARACAJU - CTM.

§ 1º Fica autorizada a criação do CONSÓRCIO DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO INETRMUNICIPAL DE CARÁTER URBANO DA

REGIÃO METROPOLITANA DE ARACAJU - CTM, nos termos do protocolo de Intenções mencionado no caput deste ar�go, pessoa

jurídica de direito público e natureza autárquica, mul�federa�va, com autonomia administra�va e financeira.

§ 2º Pelo presente resta também ra�ficada a Lei Estadual nº 25/95 e suas alterações que criou a Região Metropolitana de

Aracaju.

 Integram a presente lei o Protocolo de Intenções e seus respec�vos anexos abaixo discriminados:

a) Organograma da en�dade executora do CTM

b) Quadro de Empregos Públicos, Requisitos de Provimento, Remuneração e Atribuições dos Empregos Públicos.

 As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no seu próprio

orçamento.

 A  presente  lei  é  autoriza�va  da  concessão  dos  serviços  públicos  relacionados  com  a  finalidade  do  CONSÓRCIO  DE

TRANSPORTE  PÚBLICO  COLETIVO  INETRMUNICIPAL  DE  CARÁTER  URBANO  DA  REGIÃO  METROPOLITANA  DE  ARACAJU  -  CTM,

observados os seguintes requisitos:

I - As empresas concessionárias deverão cons�tuir na forma de pessoa jurídica ou consórcio de empresas que detenham como

objeto social o serviço de transporte de passageiros, obedecidas às regras de licitação e contratação previstas nas Leis Federais nº

8.666/93 e, em especial as Leis Federais nº 8.987/95 e 9074/95;

Art. 1º

Art. 2º

Art. 3º

Art.  4º
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II - O contrato de concessão deverá prever, além daqueles previstos na legislação de concessão de serviços públicos, os termos

de outorga, previamente postos no edital os direitos dos usuários do serviço de transporte público municipal à qualidade dos

serviços,  distribuição equita�va das linhas segundo o con�ngente populacional de usuários e fixação do preço das tarifas em

conformidade com critérios técnicos e de qualidade;

III - Na fixação do preço das tarifas, devem ser observados critérios técnicos, de qualidade e de transparência, que garantam a

modicidade das mesmas e os obje�vos da execução dos serviços públicos.

 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Nossa Senhora do Socorro, Estado de Sergipe, em 07 de dezembro de 2015.

Fábio Henrique Santana de Carvalho,

Prefeito.

PROTOCOLO DE INTENÇÕES

PROTOCOLO DE INTENÇÕES QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE SERGIPE, O MUNICÍPIO DE ARACAJU, O MUNICÍPIO DE SÃO

CRISTÓVÃO,  O  MUNICÍPIO  DE  NOSSA  SENHORA  DO  SOCORRO  E  O  MUNICÍPIO  DE  BARRA  DOS  COQUEIROS,  VISANDO  À

CONSTITUIÇÃO  DE  CONSÓRCIO  PÚBLICO  PARA  A  GESTÃO  ASSOCIADA  DOS  SERVIÇOS  DE  TRANSPORTE  PÚBLICO  COLETIVO

INTERMUNICIPAL DE CARÁTER URBANO NA REGIÃO METROPOLITANA DE ARACAJU - RMA.

Pelo presente instrumento, o ESTADO DE SERGIPE, neste ato representado pelo Excelen�ssimo Senhor Governador Jackson Barreto

de Lima, brasileiro, advogado, inscrito no CPF/MF nº 038.622.325-49, portador da cédula de iden�dade nº 111.219 SSP/SE, o

MUNICÍPIO  DE  ARACAJU,  neste  ato  representado  pelo  Excelen�ssimo  Senhor  Prefeito  João  Alves  Filho,  brasileiro,  casado,

engenheiro civil,  inscrito no CPF/MF nº 002.588.495-68, portador da cédula de iden�dade nº 94.189 SSP/SE, o MUNICÍPIO DE

BARRA DOS COQUEIROS, neste ato representado pelo Excelen�ssimo Senhor Prefeito Airton Sampaio Mar�ns, brasileiro, servidor

público,  inscrito  no  CPF/MF nº  236.082.005-25,  portador  da  cédula  de  iden�dade nº  489.541 SSP/SE,  o  MUNICÍPIO DE SÃO

CRISTÓVÃO, neste ato representado pela Excelen�ssima Senhora Prefeita Rivanda Farias de Oliveira Batalha, brasileira, pedagoga,

inscrita  no  CPF/MF  nº  575.752.315-87,  portadora  da  cédula  de  iden�dade  nº  1.082-909  SSP/SE,  e  o  MUNICÍPIO  DE  NOSSA

SENHORA  DO  SOCORRO,  neste  ato  representado  pelo  Excelen�ssimo  Senhor  Prefeito,  Fábio  Henrique  Santana  de  Carvalho,

brasileiro, casado, servidor público, inscrito no CPF/MF nº 413.302.005-78, portador da cédula de iden�dade nº 853.902 SSP/SE,

doravante simplesmente denominados ENTES CONSORCIADOS, incluindo os demais membros que vierem a integrar o presente

instrumento, resolvem,

CONSIDERANDO QUE:

A gestão associada do sistema de transporte público cole�vo de passageiros da Região Metropolitana de Aracaju, bem como sua

reestruturação e  modernização é  fundamental  não só  para  assegurar  a  eficiência,  a  eficácia,  a  efe�vidade e  a  qualidade na

prestação  de  serviço  público  de  transporte,  como  também  facilitar  a  acessibilidade  e  a  mobilidade  das  pessoas  na  Região

Metropolitana de Aracaju;

Com o advento da Lei (Federal) nº 12.587/2012, que ins�tuiu as diretrizes da Polí�ca de mobilidade urbana, preconizou-se a

ar�culação interins�tucional dos órgãos gestores dos Entes Federa�vos, por meio de consócios públicos, para a prestação dos

serviços de transporte público cole�vo intermunicipal de caráter urbano;

Art. 5º
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A Lei Complementar Estadual nº 25/95, e suas alterações, que criou a Região Metropolitana de Aracaju;

O  ar�go  241  da  Cons�tuição  Federal,  regulamentado  pela  Lei  (Federal)  nº  11.107/2005,  que  estabelece  normas  gerais  de

contratação  de  consórcios  públicos  para  a  realização  de  obje�vos  de  interesse  comum,  bem  como  diretrizes,  premissas  e

obrigações fundamentais para a reunião de esforços, no âmbito da gestão associada dos serviços públicos;

A Cons�tuição do Estado  de Sergipe, em seu art. 11, § 3º, que prevê a criação de en�dade de âmbito metropolitano para a

execução de funções públicas de interesse comum;

A  Lei  Orgânica  do  Município  de  Aracaju,  disciplina  em  seu  art.  19,  incisos  IX,  alínea  "a",  c/c  os  incisos  XXXI  e  XXXII,  do

retromencionado ar�go, a possibilidade de efe�vação de consórcio com o Estado e outros Municípios para fins de execução de

serviços de interesse da cole�vidade;

A Lei Orgânica do Município de Nossa Senhora do Socorro, disciplina em seu art. 34, inciso XIV, a possibilidade de efe�vação de

consórcio com o Estado e outros Municípios para fins de execução de serviços de interesse da cole�vidade.

A Lei Orgânica do Município de São Cristóvão, disciplina em seu art. 4º, a possibilidade de efe�vação de consórcio com o Estado e

outros Municípios para fins de execução de serviços de interesse da cole�vidade.

A Lei Orgânica do Município de Barra dos Coqueiros, disciplina em seu art. 12, inciso XXXIII, a par�cipação da gestão regional na

forma que dispuser a Lei Estadual.

A Lei (Federal) nº 11.107/2005, em seu ar�go 3º determina que o consórcio público será cons�tuído por contrato, cuja celebração

dependerá da prévia subscrição de protocolo de intenções.

Em vista de todo o exposto, o Estado de Sergipe e os Municípios de Aracaju, Barra dos Coqueiros, Nossa Senhora do Socorro e São

Cristóvão deliberam.

Cons�tuir  o  CONSÓRCIO  DE  TRANSPORTE  PÚBLICO  COLETIVO  INTERMUNICIPAL  DE  CARÁTER  URBANO  DA  REGIÃO

METROPOLITANA DE ARACAJU - CTM, en�dade representa�va, vocacionada à defesa dos interesses intermunicipais, bem como ao

estabelecimento de cooperação técnica e  financeira  para o implemento de obras,  serviços e  polí�cas públicas  de Transporte

Público Cole�vo Municipal e Intermunicipal no âmbito geográfico dos ENTES CONSORCIADOS, que será regida pelo disposto na Lei

(Federal) nº 11.107, de 06 de abril de 2005, e respec�vo regulamento, por seu Contrato de Consórcio Público, por seus estatutos e

pelos demais atos que adotar, subscrevendo o presente nos seguintes termos:

CAPÍTULO I

SEÇÃO I

DOS CONCEITOS

CLÁUSULA PRIMEIRA - Para os efeitos deste Instrumento e de todos os atos emanados ou subscritos pelo Consórcio ou por ente

consorciado, consideram-se:

I  -  consórcio  público:  pessoa  jurídica  formada  exclusivamente  por  entes  da  Federação,  na  forma  da  Lei  (Federal)  nº

11.107/2005,  para  estabelecer  relações  de  cooperação  federa�va,  inclusive  a  realização  de  obje�vos  de  interesse  comum,

cons�tuída como associação pública, com personalidade jurídica de direito público e natureza autárquica;
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II  -  gestão associada de serviços públicos: exercício das a�vidades de planejamento, regulação ou fiscalização de serviços

públicos por meio de consórcio público ou de convênio de cooperação entre entes federados, acompanhadas ou não da prestação

de serviços públicos ou da transferência total  ou parcial  de encargos,  serviços,  pessoal  e  bens essenciais  à  con�nuidade dos

serviços transferidos, nos termos do art. 241 da Cons�tuição Federal;

III - prestação regionalizada: aquela em que um único prestador atende a dois ou mais municípios, con�guos ou não, com

uniformidade de fiscalização e regulação dos serviços, inclusive de sua remuneração, e com compa�bilidade de planejamento;

IV - contrato de programa: instrumento pelo qual são cons�tuídas e reguladas as obrigações que um ente da Federação,

inclusive sua administração indireta,  tenha para com outro ente da Federação ou para com consórcio público,  no âmbito da

prestação de serviços públicos por meio de cooperação federa�va;

V - contrato de rateio: contrato por meio do qual os entes consorciados comprometem-se a fornecer recursos financeiros para

a realização das despesas do consórcio público;

VI -  termo de parceria:  o instrumento firmado entre o consórcio público e en�dades qualificadas como Organizações da

Sociedade Civil de Interesse Público, des�nado à formação de vínculo de cooperação entre as partes para o fomento e a execução

de a�vidades de interesse público, previstas no art. 3º da Lei (Federal) nº 9.790, de 23 de março de 1999;

VII - contrato de gestão: o instrumento firmado entre o Poder Público e a en�dade qualificada como Agência Execu�va, na

forma do art. 51 da Lei (Federal) nº 9.649, de 27 de maio de 1998, por meio do qual se estabelecem obje�vos, metas e respec�vos

indicadores de desempenho da en�dade, bem como os recursos necessários e os critérios e instrumentos para a avaliação do seu

cumprimento;

VIII - regulação: todo e qualquer ato, norma�vo ou não, que discipline ou organize um determinado serviço público, incluindo

suas caracterís�cas, padrões de qualidade, impacto socioambiental, direitos e obrigações dos usuários e dos responsáveis por sua

oferta ou prestação, e fixação e revisão do valor de tarifas e outros preços públicos.

Seção II

Da Sede, do Prazo, Dos Entes Consorciados e do Regime Jurídico.

CLÁUSULA SEGUNDA - O CONSÓRCIO DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO INTERMUNICIPAL DE CARÁTER URBANO DA REGIÃO

METROPOLITANA DE ARACAJU - CTM, terá sede no Município de Aracaju, Rua Olímpio de Campos Souza Júnior,  100, Distrito

Industrial de Aracaju, Bairro Inácio Barbosa, CEP 49040-840.

Parágrafo  único.  A  alteração  da  sede  do  CTM  poderá  ocorrer  mediante  decisão  da  Assembleia  Geral,  devidamente

fundamentada, com voto da maioria qualificada de 2/3 dos entes consorciados.

CLÁUSULA TERCEIRA -  São subscritores deste Protocolo de intenções e poderão vir  a integrar o CTM, como consorciados,  os

seguintes Entes Federa�vos:

I - Estado de Sergipe. Inscrito no CNPJ/MF sob o nº 13.128.798/0001-01, com sede na Av. Adélia Franco, nº 3305 - Palácio

Governador Augusto Franco - Bairro Grageru, CEP: 49027-900;

II  -  Município  de  Aracaju,  Estado  de  Sergipe,  inscrito  no  CNPJ/MF  sob  nº  13.128.780/0001-00,  com  sede  no  Centro

Administra�vo Prefeito Aloísio Campos, Rua Frei Luís Canelo de Noronha, 42 - Conjunto Costa e Silva - CEP 49097-270, Aracaju,
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Sergipe;

III - Município de São Cristóvão, Estado de Sergipe, inscrito no CNPJ/MF sob nº 13.128.855/0001-44, com sede na Rua Messias

Prado nº 70, Centro, CEP. 49100-000;

IV - Município de Nossa Senhora do Socorro, Estado de Sergipe, inscrito no CNPJ sob nº 13.128.814/0001-58, com sede na Rua

Antônio Valadão, s/n, CEP: 49.160-000;

V - Município de Barra dos Coqueiros, Estado de Sergipe, inscrito no CNPJ sob nº 13.128.863/0001-90, com sede na Av. Moisés

Gomes Pereira, nº 16, CEP: 49.140-007.

CLÁUSULA QUARTA - Este Protocolo de Intenções converter-se-á em CONTRATO DE CONSÓRCIO PÚBLICO, ato cons�tu�vo do CTM

mediante a entrada em vigor da lei ra�ficadora estadual e de leis ra�ficadoras do município de Aracaju e de, pelo menos, mais 01

(um) dos Municípios que o subscrevem.

I - Somente será considerado consorciado o ente da Federação subscritor do Protocolo de Intenções que o ra�ficar por meio

de lei.

II - A subscrição pelo Chefe do Poder Execu�vo não induz a obrigação de ra�ficar, cuja decisão pertence, soberanamente, ao

Poder Legisla�vo.

III  -  Para garan�r simultaneidade, recomenda-se que as leis de ra�ficação prevejam a sua entrada em vigor no dia 1º de

setembro de 2015.

CLÁUSULA  QUINTA  -  Aprovadas  as  leis  ra�ficadoras,  o  CTM  se  cons�tuirá  sob  a  forma  de  associação  pública,  adquirindo

personalidade jurídica de direito público e natureza autárquica.

I - O CTM integrará a administração indireta dos Entes que subscrevem este Protocolo de Intenções originalmente bem como

daqueles que vierem a subscrevê-lo posteriormente.

II - Será automa�camente admi�do no CTM o Ente da federação que o subscreveu e que venha a aprovar lei de ra�ficação em

até 2 (dois) anos da data da publicação deste Protocolo de Intenções.

III - A aprovação de lei de ra�ficação após 2 (dois) anos da cons�tuição do CTM pelo Ente da Federação que subscreveu o

Protocolo de Intenções somente será válida após aprovação da maioria absoluta dos membros da Assembleia Geral.

IV  -  A  lei  de  ra�ficação  poderá  prever  reservas  para  afastar  ou  condicionar  a  vigência  de  disposi�vos  do  Protocolo  de

Intenções, sendo que nesta hipótese, o consorciamento dependerá da aceitação das reservas pelos demais Entes subscritores do

Protocolo de Intenções, por unanimidade.

CLÁUSULA SEXTA - O ingresso de Ente da Federação que não subscreva originalmente este Protocolo de Intenções dependerá de

termo adi�vo ao CONTRATO DE CONSÓRCIO PÚBLICO, bem como de aprovação da maioria absoluta dos membros da Assembleia

Geral e de lei ra�ficadora do Ente ingressante.

CAPÍTULO II

DAS FINALIDADES
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Seção I

Das Finalidades Gerais

CLÁUSULA SÉTIMA - São finalidades gerais do CTM:

I - representar o conjunto dos Entes que o integram, em matéria de transporte público cole�vo intermunicipal de caráter

urbano,  perante  quaisquer  outras  en�dades  de  direito  público  e  privado,  nacionais  e  internacionais,  mediante  decisão  da

Assembleia Geral;

II - implementar inicia�vas de cooperação entre o conjunto dos Entes para atender às suas demandas e prioridades, no plano

da integração regional, para promoção de ações de desenvolvimento e modernização do Sistema de Transporte Público Cole�vo

Intermunicipal de caráter urbano da Região Metropolitana de Aracaju;

III  -  promover  formas  ar�culadas  de  planejamento  de  ações  junto  ao  SISTEMA  DE  TRANSPORTE  PÚBLICO  COLETIVO

INTERMUNICIPAL DE CARÁTER URBANO DA REGIÃO METROPOLITANA DE ARACAJU, criando mecanismos conjuntos para consultas,

estudos,  execução,  fiscalização  e  controle  de  a�vidades  que  interfiram  na  área  compreendida  no  território  dos  Municípios

consorciados, dentre outras;

IV - planejar, adotar e executar, sempre que cabível, em cooperação técnica e financeira com os Governos da União, do Estado

e dos Municípios, projetos, obras e outras ações des�nadas a promover, melhorar e controlar, prioritariamente, as ações rela�vas

às suas finalidades específicas;

V - assegurar que os serviços de transporte público cole�vo intermunicipal de passageiros na Região Metropolitana de Aracaju

sejam  prestados  de  acordo  com  parâmetros  adequados  de  regularidade,  con�nuidade,  eficiência,  segurança,  atualidade,

generalidade, cortesia e modicidade das tarifas;

VI - es�mular a integração e expansão da cobertura dos serviços de transporte público cole�vo intermunicipal de caráter

urbano de passageiros na Região Metropolitana de Aracaju;

VII  -  es�mular o desenvolvimento do sistema de transporte público cole�vo intermunicipal  de caráter urbano na Região

Metropolitana de Aracaju, por meio da promoção de inves�mentos necessários e do avanço tecnológico do setor;

VIII - induzir ao aumento de produ�vidade e melhoria de desempenho dos operadores, para atuar na busca permanente de

redução de custos operacionais;

IX - definir e monitorar uma agenda regional voltada às diretrizes e prioridades para a região;

X - fortalecer e ins�tucionalizar as relações entre o poder público e as organizações da sociedade civil, ar�culando parcerias,

convênios,  contratos  e  outros  instrumentos  congêneres  ou  similares,  facilitando  o  financiamento  e  gestão  associada  ou

compar�lhada dos serviços públicos;

XI - estabelecer comunicação permanente e eficiente com secretarias estaduais e ministérios;

XII - promover a gestão de recursos financeiros oriundos de convênios e projetos de cooperação bilateral e mul�lateral;

XIII - manter a�vidades permanentes de captação de recursos para financiamento de projetos prioritários estabelecidos pelo
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planejamento;

XIV - arregimentar, sistema�zar e disponibilizar informações socioeconômicas;

XV - acompanhar, monitorar, controlar e avaliar os programas, projetos e ações, no sen�do de garan�r a efe�va qualidade do

serviço público;

XVI - exercer competências pertencentes aos Entes Consorciados, nos termos das autorizações e delegações conferidas pela

Assembleia Geral.

XVII - promover a eficiência e o equilíbrio econômico-financeiro do sistema de transporte público cole�vo intermunicipal de

caráter urbano na região metropolitana de Aracaju.

Seção II

Das Finalidades Específicas

CLÁUSULA OITAVA - São finalidades específicas de o CTM atuar, por meio de ações regionais, como gestor, ar�culador, planejador

ou executor:

I - propor e implementar a polí�ca global dos serviços de transporte público cole�vo intermunicipal de caráter urbano na

Região  Metropolitana  de  Aracaju,  incluindo  a  sua  permanente  adequação  às  modificações  e  necessidades  do  Sistema  de

Transporte Público Cole�vo Intermunicipal de caráter urbano da Região Metropolitana de Aracaju e à modernização tecnológica e

operacional, em consonância com as diretrizes gerais estabelecidas pela Assembleia Geral;

II  -  planejar,  implantar,  construir,  gerenciar,  manter  e  fiscalizar  a  operação  de  terminais,  pontos  de  parada,  pá�os  de

estacionamento e outros equipamentos, como corredores de ônibus e outros modais, des�nados ou associados à prestação dos

serviços de transporte público cole�vo intermunicipal na Região Metropolitana de Aracaju; ar�cular a operação dos serviços de

transporte público cole�vo de passageiros na Região Metropolitana de Aracaju;

III - outorgar concessão, permissão ou autorização, para prestação dos serviços de transporte público cole�vo de passageiros

na Região Metropolitana de Aracaju, realizando as licitações nos termos da legislação vigente, pra�cando todos os atos necessários

à efe�vação das referidas delegações, bem como gerir os contratos e atos administra�vos delas decorrentes, exercendo todos os

poderes legais e regulamentares que lhe forem conferidos, procedendo, também, aos reajustes e revisões para manutenção do

equilíbrio econômico-financeiro dos contratos, submetendo à deliberação da Assembleia Geral as matérias especificadas em lei e

no seu Contrato Social;

IV - elaborar normas sobre o sistema de transporte público urbano da Região Metropolitana de Aracaju e as a�vidades a ele

ligadas, direta ou indiretamente, dispondo sobre as infrações a tais normas e suas respec�vas penalidades aplicáveis,  quando

necessário, para complementar os regulamentos e a legislação vigentes;

V -  aplicar  as  penalidades  e  recolher  as  multas  correspondentes  pelo  não cumprimento das  normas regulamentares  do

sistema de transporte público urbano da Região Metropolitana de Aracaju, em qualquer de seus serviços;

VI  -  cobrar  e  arrecadar  quaisquer  remunerações  ou  taxas  referentes  aos  serviços  relacionados  à  gestão  do  sistema  de

transporte público urbano da Região Metropolitana de Aracaju, podendo, para isso, emi�r boletos ou outros instrumentos de

cobrança legalmente previstos;
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VII - propor diretrizes para a formulação da polí�ca tarifária, apresentando os estudos e fundamentos per�nentes e úteis à

deliberação sobre a matéria;

VIII  -  desenvolver e executar a polí�ca tarifária para o sistema de transporte público urbano da Região Metropolitana de

Aracaju, obedecendo às diretrizes estabelecidas pela Assembleia Geral;

IX  -  planejar,  organizar  e  operar  as  a�vidades de venda de passagens,  através de bilhetes,  eletrônicos ou não,  passes e

assemelhados existentes ou outros que venham a ser implantados,  incluindo o desenvolvimento,  implantação e controle dos

sistemas de cadastro necessários para o seu funcionamento, ficando revogadas as disposições em contrário.

IX - planejar, organizar e operar as a�vidades rela�vas às passagens, incluindo o desenvolvimento, implantação e controle dos

sistemas de cadastro necessários para o seu funcionamento, podendo delegar a administração e comercialização do passe escolar

às empresas que, nos termos da Lei nº 7.418/85, são responsáveis pela emissão e venda do vale transporte e passagens.

§ 1º O CTM atuará regionalmente e sua área de atuação será a totalidade dos territórios dos Municípios consorciados.

§ 2º Excluem-se das competências previstas no inciso IX aquelas atribuídas por lei federal ou estadual a outros Entes.

§ 3º As gratuidades e tarifas diferenciadas serão estabelecidas por leis federal e estadual.

CAPÍTULO III

DOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO

CLÁUSULA NONA - Para o desenvolvimento de suas a�vidades, o CTM, mediante decisão da Assembleia Geral, poderá:

I  -  firmar  convênios,  contratos,  acordos  de  qualquer  natureza,  receber  auxílios,  contribuições  e  subvenções  sociais  ou

econômicas de outras en�dades e órgãos do governo;

II - promover desapropriações e ins�tuir servidões nos termos de declaração de u�lidade ou necessidade pública, ou interesse

social, realizada pelo Poder Público;

III - ser contratado pela administração direta ou indireta dos Entes da Federação consorciados, dispensada a licitação nos

casos em que a legislação permi�r e respeitando este protocolo;

IV - estabelecer contrato de programa para a prestação dos serviços públicos fixados neste protocolo;

V - estabelecer termos de parcerias para a prestação dos serviços públicos fixados neste protocolo; sendo as condições para a

celebração do mesmo, as descritas na Lei  (Federal)  nº 9790/99,  em seu capítulo II,  bem como o regulamentado no Decreto

(Federal) nº 3.100/99;

VI - estabelecer contratos de gestão para a prestação dos serviços públicos fixados neste protocolo; sendo as condições para

celebração do mesmo, as descritas na seção III da Lei (Federal) nº 9637/98;

VII - adquirir ou administrar bens para o uso compar�lhado dos Municípios consorciados;

VIII - prestar serviços públicos mediante a execução, em estrita conformidade com o estabelecido na regulação, de toda e
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qualquer a�vidade ou obra com o obje�vo de permi�r o acesso a um serviço público com caracterís�cas e padrão de qualidade

determinados;

IX - prestar serviços, inclusive de assistência técnica, a execução de obras e o fornecimento de bens à administração direta ou

indireta dos Entes Consorciados;

X - emi�r documentos de cobrança e exercer a�vidades de arrecadação de tarifas e outros preços públicos pela prestação de

serviços ou pelo uso ou outorga de uso de bens públicos pelo CTM por ele administrados ou mediante autorização específica pelo

Ente da federação consorciado;

XI - outorgar concessão, permissão ou autorização de obras ou serviços públicos, mediante autorização prevista no contrato

do consórcio, indicando de forma específica o objeto da concessão, permissão ou autorização e as condições a que deverá atender,

observada a legislação de normas gerais em vigor;

XII  -  contratar  operação  de  crédito  observados  os  limites  e  condições  estabelecidas  na  legislação  per�nente.  (art.  10,

parágrafo único do REGULAMENTO e Resolução 48/2007 do Senado Federal).

CAPÍTULO IV

DA REPRESENTAÇÃO EM MATÉRIA DE INTERESSE COMUM

CLÁUSULA DÉCIMA - O CTM terá competência para representar o conjunto dos Entes Consorciados judicialmente e perante a

administração direta ou indireta de outros Entes Federados, organizações governamentais ou não governamentais, nacionais ou

estrangeiras, quando o objeto de interesse referir-se às suas finalidades.

Parágrafo único. O ajuizamento de ação judicial dependerá de aprovação dos membros da Assembleia Geral.

CAPÍTULO V

DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Para o cumprimento de suas finalidades, o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL contará com a estrutura

administra�va descrita abaixo, com os cargos em comissão previstos no Anexo Único deste Protocolo de Intenções, que serão

custeados,  durante  o  período  de  transição,  pelo  Município  de  Aracaju,  e  regidos  pela  respec�va  legislação,  sobretudo a  Lei

Complementar nº 119, de 06 de fevereiro de 2013, e suas posteriores alterações, com os servidores que lhe sejam cedidos e com

os cargos efe�vos:

I - Assembleia Geral;

I - 1. Comitê Técnico;

II - Conselho Consul�vo;

III - Conselho Fiscal;

IV - Diretoria Execu�va.

Seção I

Da Assembleia Geral
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - A Assembleia Geral, instância delibera�va máxima, cujas decisões são de caráter vinculante para

todos os Entes Consorciados, é cons�tuída, obrigatoriamente, pelos Chefes do Poder Execu�vo dos Entes Consorciados, sendo que

os  respec�vos  suplentes  serão  indicados  pelo  Chefe  do  Execu�vo  dentro  do  seu  secretariado  ou  subs�tuto  legal,  mediante

delegação expressa conferida por Decreto.

§ 1º O voto é único para cada um dos Entes Consorciados, votando os suplentes apenas na ausência do respec�vo �tular.

§ 2º O voto será público, aberto e nominal, admi�ndo-se o voto secreto somente nos casos de julgamento em que se suscite a

aplicação de penalidade a Ente consorciado.

§ 3º O Presidente do CTM, salvo nas eleições, des�tuições e nas decisões que exijam quórum qualificado, votará apenas para

desempatar.

§ 4º O representante do Ente consorciado pode ser acompanhado por assessor técnico, que poderá intervir sempre que

solicitado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  A Assembleia Geral  reunir-se-á ordinariamente uma vez por mês,  havendo a possibilidade de

convocações extraordinárias.

§ 1º A Assembleia Geral poderá se reunir em caráter extraordinário mediante convocação de seu Presidente ou por maioria

absoluta de seus membros, em ambos os casos com antecedência mínima de 15 dias.

§ 2º Para a escolha e des�tuição do Presidente da Assembleia Geral, a mesma se reunirá extraordinariamente na forma do

parágrafo anterior sendo necessária a presença e o voto da maioria absoluta dos membros, em única convocação.

§ 3º Na escolha do Presidente a Assembleia deverá observar rodízio entre seus membros.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - O quórum exigido para a realização da Assembleia Geral em primeira convocação é da maioria

absoluta dos Entes Consorciados.

§ 1º Caso a Assembléia Geral não se realize em primeira convocação, considera-se automa�camente convocada, e a segunda

convocação realizar-se-á 1 (uma) hora depois, no mesmo local, com qualquer número de consorciados.

§ 2º As deliberações da Assembléia Geral serão tomadas por maioria simples dos membros presentes.

§ 3º Na abertura de cada reunião da Assembléia Geral, a Ata da reunião anterior será subme�da à aprovação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  Compete  à  Assembleia  Geral,  podendo,  qualquer  dos  Entes  Consorciados,  propor  emendas  às

propostas e projetos apresentados em mesa:

I - homologar o ingresso no CTM de Ente federa�vo que tenha ra�ficado o Protocolo de Intenções após 2 (dois) anos de sua

subscrição;

II - aplicar ao Ente consorciado as penas de suspensão e exclusão do CTM;
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III - aprovar os estatutos do CTM e as suas alterações;

IV - eleger ou des�tuir o Presidente do CTM;

V - aprovar:

a) o orçamento plurianual de inves�mentos;

b) o programa anual de trabalho;

c) o orçamento anual do CTM, bem como respec�vos créditos adicionais, inclusive a previsão de aportes a serem cobertos por

recursos advindos de Contrato de Rateio;

d) a realização de operações de crédito;

e) a fixação, a revisão e o reajuste de tarifas, taxas e outros preços públicos, e,

f)  a alienação e a oneração de bens, materiais ou equipamentos permanentes do CTM ou daqueles que, nos termos de

contrato de programa, lhe tenham sido outorgados os direitos de exploração;

VI - aprovar a cessão de servidores por Ente federa�vo consorciado ou conveniado ao CTM;

VII - aprovar planos e regulamentos dos serviços públicos prestados pelo CTM;

VIII - aprovar a minuta e celebração de contratos de programa nos quais o Consórcio compareça como contratante ou como

prestador de serviço de Transporte Público Cole�vo Intermunicipal de Caráter Urbano;

IX - apreciar e sugerir medidas sobre:

a) a melhoria dos serviços prestados pelo CTM;

b) o aperfeiçoamento das relações do CTM com órgãos públicos, en�dades e/ou empresas privadas.

X - aprovar o ajuizamento de ação judicial;

XI - deliberar sobre a necessidade de contratação e ampliação do quadro de pessoal, e preenchimento das vagas existentes;

XII - deliberar sobre alteração ou ex�nção do CONTRATO DE CONSÓRCIO PÚBLICO;

XIII - adotar as medidas per�nentes em caso de re�rada de Ente consorciado;

XIV - deliberar sobre a par�cipação do CTM em ins�tuições e órgãos relacionados às suas finalidades ins�tucionais;

XV - Aprovar as minutas de edital de licitação para concessão de serviço de Transporte Público Cole�vo Intermunicipal de

Caráter Urbano no qual o Consórcio compareça como contratante, bem como as minutas dos respec�vos contratos de concessão;

XVI - avaliar, anualmente, a prestação dos serviços de Transporte Público Cole�vo Intermunicipal de Caráter Urbano ofertados

na Região Metropolitana de Aracaju.

XVII - analisar e aprovar o manual de prestação do serviço de Transporte Público Cole�vo Intermunicipal de Caráter Urbano e

de atendimento ao usuário elaborado pelo respec�vo prestador;

XVIII - decidir acerca de intervenção e retomada da prestação de serviço delegado, nos casos e condições previstos em lei e
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nos contratos;

XIX - homologar Concurso público para provimento de cargos, bem como aprovar seu edital;

XX - aprovar a criação/modificação de áreas de operação e linhas mencionadas na cláusula 34, I (cláusula trigésima quarta,

item um);

XXI - aprovar balancetes mensais;

XXII - saba�nar e aprovar a indicação do Diretor Execu�vo;

XXIII  -  aprovar  as  indicações  feitas  pelo  Diretor  Execu�vo  para  as  Diretorias  das  Unidades  Operacionais  bem  como  os

representantes da sociedade civil no Conselho Consul�vo.

Parágrafo  único.  Somente  será  aprovada  a  cessão  de  servidores  com  ônus  para  o  CTM  mediante  decisão  unânime  da

Assembleia Geral, presentes pelo menos a metade mais um dos membros consorciados e, no caso de o ônus da cessão ficar com

consorciado, exigir-se-á, para a aprovação, a maioria simples dos votos, exigida a presença de metade mais um dos consorciados.

Seção II

Da Escolha do Presidente e Vice-presidente

CLÁUSULA  DÉCIMA  SEXTA  -  O  Presidente  e  o  Vice-Presidente  da  Assembleia  Geral  serão  escolhidos  em  Assembleia  Geral

especialmente convocada, observando-se a ordem de rodízio definida pela própria Assembleia para mandato de dois anos.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Os mandatos do Presidente e Vice-Presidente cessarão, automa�camente, no caso dos eleitos não

mais ocuparem seus cargos junto ao Ente da Federação que representam, hipótese na qual serão subs�tuídos pelos novos Chefes

do Poder Execu�vo.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - Se o término do mandato do Governador ou do Prefeito que ocupar a Presidência da Assembleia

Geral ocorrer antes da eleição para a Presidência do CTM seu sucessor na Chefia do Poder Execu�vo assumirá interinamente o

cargo de Presidente até a realização de nova eleição.

Seção III

Da Competência do Presidente

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - Compete ao Presidente:

I - representar o CTM judicial e extrajudicialmente;

II - convocar e presidir as reuniões da Assembleia Geral;

III - zelar pelos interesses do CTM, exercendo todas as competências que lhe tenham sido outorgadas por este Protocolo ou

pelos estatutos;

IV - prestar contas ao término do mandato;
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V - providenciar o cumprimento das deliberações da Assembleia Geral;

VI - convocar o Conselho Consul�vo.

Parágrafo único. Os estatutos definirão os atos do Presidente que poderão ser delegados ao Diretor Execu�vo.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - Compete ao Vice-Presidente subs�tuir o Presidente nas suas ausências, vacâncias e impedimentos.

Seção IV

Do Comitê Técnico

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - A Assembleia Geral será assessorada por Comitê Técnico composto por 01 (um) �tular de cada

um dos organismos de planejamento, trânsito e transporte dos Entes Consorciados, designados pelos Chefes do Execu�vo, com a

finalidade de emi�r parecer conjunto, quando solicitado pela Assembleia Geral, sobre:

I - a compa�bilização do planejamento do transporte cole�vo intermunicipal de caráter urbano com as polí�cas municipais de

desenvolvimento urbano, uso e ocupação do solo, circulação viária e trânsito;

II - Planos, projetos, programas, ações e obras de inicia�va de qualquer dos Entes Consorciados, que cause impacto sobre a

mobilidade urbana ou sobre a oferta de serviços do transporte cole�vo;

§ 1º Os pareceres conjuntos, no âmbito do Comitê Técnico, serão aprovados por maioria absoluta de seus membros.

§ 2º Apenas um representante de cada Ente consorciado terá direito a votação no âmbito do Comitê Técnico.

§ 3º Os membros do Comitê Técnico não se vinculam de qualquer forma, ao CTM, pois con�nuam vinculados aos seus órgãos

de origem.

Seção V

Do Conselho Consul�vo

CLÁUSULA  VIGÉSIMA  SEGUNDA  -  O  Conselho  Consul�vo  será  cons�tuído,  por  representantes  dos  Entes  consorciados  e  de

en�dades civis, legalmente cons�tuídas, com sede ou representação nos territórios dos Entes consorciados.

Parágrafo único. qualquer Ente consorciado poderá indicar membros do Conselho Consul�vo, que será subme�da à aprovação

da maioria da Assembleia Geral.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - Compete ao Conselho Consul�vo atuar como órgão consul�vo da Assembleia Geral do CTM e para

tanto poderá:

I - propor planos e programas de acordo com as finalidades do Consórcio;

II - sugerir formas de melhor funcionamento do CTM e de seus órgãos;
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III - propor a elaboração de estudos e pareceres sobre as a�vidades desenvolvidas pelo CTM;

IV - Requisitar cópias de documentos à Diretoria Execu�va;

V - Reunir-se nas dependências da sede do CTM ordinariamente e, preferencialmente, uma vez por mês.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - O Estatuto do CTM disporá sobre composição, mandato, organização e funcionamento do Conselho

Consul�vo.

Parágrafo único. A par�cipação no Conselho Consul�vo não será remunerada por qualquer forma e não se cons�tuirá em

vínculo de qualquer natureza para com os Entes consorciados.

Seção VI

Do Conselho Fiscal

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - O Conselho Fiscal será cons�tuído por 03 (três) Técnicos, com experiência em contabilidade pública,

escolhidos pelos Entes consorciados na Assembleia Geral.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA -  Compete  ao  Conselho  Fiscal  atuar  como órgão fiscalizador  das  finanças  e  da  contabilidade  do

Consórcio, destacando-se entre suas atribuições:

I - aprovar a contabilidade anual do Consórcio e de todos os relatórios correlatos;

II - aprovar a contabilidade de contratos de operações firmados;

III  - emi�r parecer sobre a prestação de contas do Órgão Execu�vo colaborando, se necessário for, na preparação desses

documentos;

IV - examinar, a qualquer tempo, a escrituração e a documentação contábil do Órgão Execu�vo.

Seção VII

Da Diretoria Execu�va

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - A estrutura organizacional básica da Diretoria Execu�va do CTM compreende:

I - Unidades de subordinação direta:

a) Unidade de Apoio e Assessoramento:

a.1. Gabinete do Diretor Execu�vo;

a.2. Assessoria de Comunicação;

a.3. Assessoria Técnica;

b) Unidades Operacionais:

b.1. Diretoria Jurídica;

b.2. Diretoria Administra�vo-Financeira;

b.3. Diretoria de Planejamento e Sistemas;
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b.4. Diretoria de Operações de Transporte Público.

II - Órgãos Colegiados:

a) Conselho Consul�vo;

b) Conselho Fiscal.

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - O Diretor Execu�vo terá mandato de 04(quatro) anos, podendo ser indicado por qualquer um dos

membros da Assembleia Geral, sendo por ela saba�nado e escolhido, permi�da a recondução.

Parágrafo único. O Diretor Execu�vo poderá ser des�tuído, mo�vadamente, por decisão da maioria qualificada de 2/3 dos

membros da Assembleia Geral.

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - Compete ao Diretor Execu�vo:

I - implementar e gerir as diretrizes da polí�ca e do plano de trabalho definido pela Assembleia Geral;

II - coordenar o trabalho das diretorias;

III - instaurar sindicâncias e processos disciplinares, nos termos do Estatuto;

IV - cons�tuir a Comissão de Licitações do CONSÓRCIO, nos termos do Estatuto;

V - Indicar, para aprovação da Assembleia Geral, os Diretores das Unidades Operacionais da en�dade, preferencialmente,

dentre o quadro de servidores efe�vos dos entes consorciados e do CTM entre seus concursados.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - Compete à Assessoria de Comunicação:

I - estabelecer estratégia de inserção das a�vidades do CTM na mídia;

II - divulgar as a�vidades do CTM;

III - responder a eventuais demandas de informações por parte dos órgãos de imprensa.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - Compete à Diretoria Jurídica:

I - exercer toda a a�vidade jurídica, consul�va e contenciosa do CTM, representando-o judicial e extrajudicialmente, como

também perante o Tribunal de Contas do Estado de Sergipe e da União;

II - elaborar parecer jurídico em geral;

III - aprovar minuta de edital de licitação, contratos correspondentes e demais atos, nos termos do parágrafo único do art. 38

da Lei (Federal) nº 8.666/93.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - Compete à Diretoria Administra�vo-Financeira:

I - responder pela execução das a�vidades administra�vas do CTM;
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II - responder pela execução das a�vidades contábil-financeiras do CTM;

III - elaborar a prestação de contas dos auxílios e subvenções concedidos e/ou recebidos pelo CTM;

IV - responder pela elaboração do balanço patrimonial/fiscal do CTM;

V - publicar, anualmente, o balanço anual do CTM na imprensa oficial;

VI - movimentar as contas bancárias, em conjunto com o Diretor Execu�vo;

VII - responder pela execução das compras e de fornecimentos, dentro dos limites do orçamento aprovado pela Assembleia

Geral;

VIII - auten�car livros de atas e de registros próprios do CTM;

IX - elaborar a peça orçamentária anual e plurianual;

X - programar e efetuar a execução do orçamento anual;

XI - liberar pagamentos;

XII - controlar o fluxo de caixa;

XIII - prestar contas de projetos, convênios, contratos e congêneres;

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - Compete à Diretoria de Planejamento e Sistemas:

I - elaborar e analisar projetos para a construção da rede do Sistema de Transporte Público Cole�vo Intermunicipal de Caráter

Urbano  bem  como  para  a  construção  de  infraestrutura  que  assegure  a  melhoria  da  acessibilidade  e  mobilidade  na  Região

Metropolitana  de  Aracaju,  observando  a  integração  das  polí�cas  federal,  estadual  e  municipais  de  mobilidade  urbana  e  de

transportes, sob a ó�ca da viabilidade econômica, financeira e dos impactos, a fim de subsidiar o processo decisório e a melhoria

dos serviços prestados;

II - acompanhar e avaliar projetos;

III - avaliar a execução e os resultados alcançados pelos programas implementados;

IV - elaborar relatórios de acompanhamento dos projetos/convênios para as instâncias superiores;

V - estruturar, em banco de dados, todas as informações relevantes para o planejamento, análise e execução dos projetos;

VI - levantar informações do cenário econômico e financeiro externo;

VII - preparar estudos e jus�fica�vas para alteração e ou criação de áreas de operação e linhas do Sistema de Transporte

Público na área de abrangência do CTM, submetendo os resultados à aprovação da Assembleia Geral.
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CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA- Compete à Diretoria de Operações de Transporte Público:

I  -  sistema�zar  informações  a  respeito  das  áreas  de  operação  e  linhas  do  Sistema  de  Transporte  Público  na  área  de

abrangência do CTM, disponibilizando os resultados;

II - fiscalizar a execução e qualidade dos projetos e serviços das concessionárias, sempre atendendo às finalidades do CTM e

aos direitos dos usuários;

III  -  Acompanhar a execução dos contratos de concessão, permissão ou autorização das linhas do Sistema de Transporte

Público Cole�vo Intermunicipal de Caráter Urbano.

Parágrafo  único.  Na  estrutura  da  Diretoria  de  Transporte  Público  será  criada  a  Central  de  Atendimento  ao  Cidadão,

responsável por receber, encaminhar ao setor competente e responder às sugestões, reclamações e outras demandas de usuários

rela�vas à qualidade dos serviços de Transporte Público Cole�vo Intermunicipal de Caráter Urbano prestados diretamente pelo

Consórcio ou por qualquer de suas concessionárias;

CAPÍTULO VI

DA GESTÃO ASSOCIADA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DA AUTORIZAÇÃO PARA A GESTÃO ASSOCIADA DE SERVIÇOS PÚBLICOS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - Fica autorizada ao Estado e Municípios consorciados a gestão associada por meio do CTM, de

serviços públicos correlatos às finalidades da ins�tuição.

Parágrafo único. A gestão associada autorizada no caput refere-se ao planejamento, à regulação e à fiscalização do Sistema de

Transporte Público Cole�vo Intermunicipal de Caráter Urbano e, nos termos de contrato de programa, à prestação dos serviços, e

se dará de acordo com as diretrizes básicas estabelecidas em Assembleia Geral.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA-  A  gestão associada  abrangerá  todo o  serviço  de  Transporte  Público  Cole�vo Intermunicipal  de

Caráter Urbano prestados nos territórios dos entes que efe�vamente se consorciarem.

Parágrafo único. Não se admi�rá nas Leis ra�ficadoras qualquer reserva referente à gestão associada de Transporte Público

Cole�vo Intermunicipal de Caráter Urbano.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA -  Para  a  consecução da gestão associada,  os  Entes  consorciados  transferirão ao CTM, sempre

mediante lei, o exercício das competências de planejamento, da regulação, da operação e da fiscalização dos serviços públicos de

Transporte Público Cole�vo Intermunicipal de Caráter Urbano.

§ 1º As competências transferidas por meio do caput desta cláusula são, dentre outras:

I - elaboração e avaliação de projetos, programas, ações e seus respec�vos orçamentos e especificações técnicas;

II - elaboração de planos de inves�mentos para a expansão, a reposição e a modernização dos serviços públicos oferecidos;

III - elaboração de planos de recuperação dos custos dos serviços;

IV - acompanhamento e a avaliação das condições de prestação dos serviços;

V - apoio à prestação dos serviços;
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VI - fiscalização da prestação dos serviços, inclusive daqueles objeto de autorização, permissão ou concessão de obra ou

serviço público;

VII - apuração e cobrança de haveres resultantes da prestação do serviço público ou de penalidades de qualquer natureza em

decorrência da má-u�lização ou da má-prestação do serviço público;

VIII - Autorização para licitar e contratar concessão, permissão ou autorizar a prestação dos serviços.

§ 2º Fica o CTM autorizado a receber a transferência do exercício de outras competências referentes ao planejamento, à

regulação, à operação e à fiscalização de serviços públicos de Transporte Público Cole�vo Intermunicipal de Caráter Urbano.

CAPÍTULO VII

DO CONTRATO DE PROGRAMA

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - Ao CTM é permi�do celebrar contrato de programa para prestar serviços por meios próprios ou

por meio de terceiros Entes, sob sua gestão administra�va ou contratual.

Parágrafo único. O disposto nesta cláusula permite que, nos contratos de programa celebrados pelo CTM, se estabeleça a

transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal ou de bens necessários à con�nuidade dos serviços transferidos.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - São cláusulas necessárias do contrato de programa celebrado pelo CTM as que estabeleçam:

I - o objeto, a área e o prazo da gestão associada de serviços públicos, inclusive a operada com transferência total ou parcial de

encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à con�nuidade dos serviços;

II - o modo, forma e condições de prestação dos serviços;

III - os critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros definidores da qualidade dos serviços;

IV - o cálculo de tarifas, taxas e de outros preços públicos na conformidade da regulação dos serviços a serem prestados;

V - procedimentos que garantam transparência da gestão econômica, financeira e orçamentária de cada serviço em relação a

cada um de seus �tulares, especialmente no que se refere aos subsídios cruzados;

VI -  possibilidade de emissão de documento de cobrança e de exercício da a�vidade de arrecadação de tarifas e preços

públicos;

VII - os direitos, garan�as e obrigações do �tular e do CTM, inclusive os relacionados às previsíveis necessidades de futura

alteração e expansão dos serviços e conseqüente modernização, aperfeiçoamento e ampliação dos equipamentos e instalações;

VIII - os direitos e deveres dos usuários para obtenção e u�lização dos serviços;

IX - a forma de fiscalização das instalações, dos equipamentos, dos métodos e das prá�cas de execução dos serviços, bem

como a indicação dos órgãos competentes para exercê-las;

X - as penalidades contratuais e administra�vas e sua forma de aplicação;
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XI - os casos de ex�nção;

XII - os bens reversíveis;

XIII - os critérios para o cálculo e a forma de pagamento das indenizações devidas ao CTM rela�vas aos inves�mentos que não

foram amor�zados por tarifas ou outras receitas emergentes da prestação dos serviços;

XIV - a obrigatoriedade, forma e periodicidade da prestação de contas do CTM ao �tular dos serviços;

XV - a periodicidade em que os serviços serão fiscalizados por comissão composta por representantes do �tular dos serviços,

do contratado e dos usuários, de forma a cumprir o disposto no art. 30 da Lei (Federal) nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995;

XVI - a periodicidade em que o CTM deverá publicar demonstrações financeiras sobre a execução do contrato; e,

XVII - o foro e o modo consensual de solução das controvérsias contratuais.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA -  No caso de a prestação de serviços for operada por transferência total  ou parcial  de encargos,

serviços, pessoal e bens essenciais à con�nuidade dos serviços transferidos, também são necessárias as cláusulas que estabeleçam:

I - os encargos transferidos e a responsabilidade subsidiária da en�dade que os transferiu;

II - as penalidades no caso de inadimplência em relação aos encargos transferidos;

III - o momento de transferência dos serviços e os deveres rela�vos à sua con�nuidade;

IV - a indicação de quem arcará com o ônus e os passivos do pessoal transferido;

V - a iden�ficação dos bens que terão apenas a sua gestão e administração transferidas e o preço dos que sejam efe�vamente

alienados ao contratado; e

VI - o procedimento para o levantamento, cadastro e avaliação dos bens reversíveis que vierem a ser amor�zados mediante

receitas de tarifas ou outras emergentes da prestação dos serviços.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - Os bens, equipamentos e materiais permanentes vinculados aos serviços públicos serão de

propriedade da Administração Pública Direta do Estado ou do Município contratante, sendo onerados por direitos de exploração

que serão exercidos pelo CTM pelo período em que vigorar o contrato de programa.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - Nas operações de crédito contratadas pelo CTM para inves�mentos nos serviços públicos

deverá se indicar o quanto corresponde a par�cipação de cada Ente consorciado, para fins de contabilização e controle.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - Receitas futuras da prestação de serviços poderão ser entregues como pagamento ou

como garan�a de operações de crédito ou financeiras para a execução dos inves�mentos previstos no contrato.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - O contrato de programa con�nuará vigente até seu termo final, ainda que:

I - o �tular se re�re do CTM ou da gestão associada; e,
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II - ocorra a ex�nção do CTM.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA - Os contratos de programa serão celebrados mediante dispensa de licitação, incumbindo ao

Município contratante obedecer fielmente às condições e procedimento previstos na legislação per�nente.

CAPÍTULO VIII

DO REGIME ECONÔMICO-FINANCEIRO

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA -  A  execução das  receitas  e  das  despesas  do CTM deverá obedecer  às  normas de direito

financeiro aplicáveis às en�dades públicas.

§ 1º Os entes consorciados respondem subsidiariamente pelas obrigações do CTM, no limite de suas responsabilidades.

§ 2º No que se refere à gestão associada ou compar�lhada, a contabilidade do CTM deverá permi�r que se reconheça a

gestão econômica, orçamentária e financeira de cada serviço em relação a cada um de seus �tulares e anualmente deverá ser

apresentado demonstra�vo que indique:

I - o inves�do e o arrecadado em cada serviço, inclusive os valores de eventuais subsídios cruzados;

II  -  a  situação  patrimonial,  especialmente  quais  bens  que  cada  Ente  adquiriu  isoladamente  ou  em  condomínio  para  a

prestação dos serviços de sua �tularidade e a parcela de valor destes bens que foi  amor�zada pelas receitas emergentes da

prestação de serviços.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA - São fontes de recursos do CTM:

I - as contribuições dos consorciados, definidas por meio de Contrato de Rateio, anualmente formalizado;

II - as taxas ou tarifas provenientes dos serviços públicos prestado;

III - os preços públicos decorrentes do uso de bens e da concessão de serviços públicos do CTM;

IV - os valores decorrentes da emissão de documentos de cobrança e exercício de arrecadação de penalidades, tarifas e de

outros preços públicos pela prestação de serviços ou pelo uso ou outorga de uso de bens e serviços públicos por ele administrados

ou, mediante autorização específica, pelo Ente da Federação consorciado;

V - a remuneração advinda de contratos firmados;

VI - quaisquer doações ou legados que lhe sejam des�nados;

VII - o resultado de operações de crédito devidamente aprovadas pela Assembleia Geral;

VIII - outros rendimentos que lhe caibam por disposição legal ou contratual ou por decisão judicial.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA - Os recursos dos Entes consorciados somente poderão ser repassados por meio da celebração

de Contrato de Rateio, cons�tuindo ato de improbidade administra�va a formalização de tal instrumento sem a suficiente e prévia

dotação orçamentária ou sem observância das exigências legais.
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Parágrafo único. Os contratos de rateio poderão incluir dotações que extrapolem o respec�vo exercício financeiro, desde que

tenham por objeto projetos integrantes do plano plurianual.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA NONA - É vedada a aplicação dos recursos entregues por meio de contrato de rateio, inclusive os

oriundos de transferências ou operações de crédito, para o atendimento de despesas classificadas como genéricas.

§ 1º Entende-se por despesa genérica aquela em que a execução orçamentária se faz com modalidade de aplicação indefinida.

§ 2º Não se consideram como genéricas as despesas de administração e planejamento, desde que previamente classificadas

por meio de aplicação das normas de contabilidade pública.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA - Com o obje�vo de permi�r o atendimento dos disposi�vos da Lei Complementar Federal nº 101, de

04 de maio de 2000, o CTM fornecerá as informações financeiras necessárias para que sejam consolidadas nas contas dos Entes

consorciados,  todas as receitas e despesas realizadas,  de forma a que possam ser contabilizadas nas contas de cada Ente da

Federação na conformidade dos elementos econômicos e das a�vidades ou projetos atendidos.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA PRIMEIRA -  O CTM sujeita-se à  fiscalização contábil,  operacional  e  patrimonial  pelo  Tribunal  de

Contas  competente  para  apreciar  as  contas  do  seu  representante  legal,  inclusive  quanto  à  legalidade,  legi�midade  e

economicidade das despesas, atos, contratos e renúncia de receitas, sem prejuízo do controle externo a ser exercido em razão de

cada um dos contratos que os Entes da Federação consorciados vierem a celebrar.

CAPÍTULO IX

DOS RECURSOS HUMANOS

Seção I

Do Quadro de Pessoal

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEGUNDA - O quadro de pessoal efe�vo do CTM será regido pelo Estatuto do Servidor Público do

Município de Aracaju, pelo Regime Próprio de Previdência Social do Município de Aracaju e será formado pelos cargos no número,

forma de provimento, requisitos de nomeação, remuneração e atribuições gerais aprovados em Resolução da Assembleia Geral

que deve ser ra�ficada por lei da maioria dos entes consorciados.

§ 1º Aos ocupantes dos cargos se aplicam as vedações e exceções previstas na Cons�tuição Federal quanto ao acúmulo de

empregos e cargos públicos.

§ 2º Os servidores públicos do CTM não poderão ser cedidos, inclusive para consorciados.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA TERCEIRA - As a�vidades da Presidência do CTM, dos Conselhos Consul�vo, Fiscal e Administra�vo,

bem como a par�cipação dos representantes dos Entes consorciados na Assembleia Geral e em outras a�vidades do CTM não

serão remuneradas em hipótese alguma.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUARTA - Os servidores do CTM poderão ser demi�dos nos termos do Estatuto do Servidor Público

do Município de Aracaju ou se houver a ex�nção do Consórcio.

Seção II
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Da Cessão de Servidores Pelos Entes Consorciados

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUINTA - Os Entes consorciados poderão disponibilizar servidores, na forma da legislação de cada

Ente Consorciado.

§ 1º Os servidores disponibilizados permanecerão atrelados ao regime jurídico originário, havendo possibilidade da concessão

de gra�ficações ou adicionais, nos termos e valores previamente definidos, para fins de equiparação com as funções e respec�vas

remunerações constantes da regulamentação do CTM.

§ 2º O pagamento de gra�ficações ou adicionais não configurará o estabelecimento de vínculo labora�vo dis�nto, tampouco

serão computadas para fins trabalhistas ou previdenciários.

§ 3º Caso o Ente consorciado assuma o ônus integral da disponibilização do servidor, poderá contabilizar tal despesa para fins

compensatórios em relação aos compromissos assumidos no Contrato de Rateio.

Seção III

Da Contratação Por Tempo Determinado Para Atender Necessidade Temporária de Excepcional Interesse Público

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEXTA - Somente poderão ocorrer contratações por tempo determinado para atender necessidade

temporária  de  excepcional  interesse  público  em  hipóteses  nas  quais  reste  evidenciada  a  possibilidade  ou  conveniência  do

provimento de emprego público, mediante jus�fica�va expressa do Diretor Execu�vo e aprovação da maioria dos membros da

Assembleia Geral, conforme cláusula décima quinta, seus incisos e parágrafo único.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SÉTIMA - Consideram-se necessidades temporárias de excepcional interesse público as seguintes

hipóteses, dentre outras:

I - o atendimento a situações de calamidade pública que acarretem risco de qualquer espécie a pessoas ou a bens públicos ou

par�culares;

II  -  o  atendimento  a  situações  emergenciais,  inclusive  mo�vadas  por  decisão  judicial  que  estabeleça  multa  por

descumprimento;

III - a realização de censo socioeconômico, de pesquisa cadastral ou de qualquer outra forma de levantamento de dados de

cunho esta�s�co junto à população do Município, bem como campanhas específicas de interesse público.

§ 1º O recrutamento do pessoal a ser contratado nas hipóteses previstas acima, com exceção do inciso I, dar-se-á mediante

processo sele�vo público simplificado, cujos critérios de seleção e requisitos da função serão estabelecidos em Edital, com ampla

divulgação em jornal de grande circulação, previamente autorizado pela Assembleia Geral.

§ 2º A necessidade para contratação prevista no inciso I deverá estar devidamente fundamentada pelo Diretor Execu�vo e

será subme�da à apreciação da Assembleia Geral para aprovação expressa.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA OITAVA - As contratações temporárias para atender necessidade de excepcional interesse público

ficam restritas àquelas situações em que, em razão da natureza da a�vidade ou evento, não se jus�fica manter o profissional no

quadro do CTM, podendo ter a duração máxima de 1 (um) ano, admi�ndo-se a prorrogação, uma única vez, por período também
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não superior a 1 (um) ano.

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA NONA - Na hipótese de, no curso do prazo contratual, cessar o interesse do CTM no prosseguimento

do contrato sem que o contratado tenha dado causa para isso ou se o contratado solicitar o seu desligamento, sem justa causa,

antes  do  termo  final  do  contrato,  aplicar-se-á  o  disposto  nos  ar�gos  479  e  480  da  Consolidação  das  Leis  do  Trabalho,

respec�vamente.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA - Nas contratações por tempo determinado a remuneração será correspondente à média aritmé�ca da

remuneração paga a atribuições similares em cada um dos Entes consorciados.

Parágrafo único. Não havendo atribuições similares, os salários serão fixados com base em pesquisa de mercado e mediante

aprovação da Assembleia Geral.

CAPÍTULO X

DA RETIRADA E EXCLUSÃO DE ENTE CONSORCIADO

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA PRIMEIRA - A re�rada do Ente consorciado deverá ser precedida de comunicação formal a Assembleia

Geral com antecedência mínima de 180 (cento e oitenta) dias com a comunicação posterior ao seu poder legisla�vo.

§ 1º Os bens des�nados pelo consorciado que se re�ra não serão rever�dos ou retrocedidos, salvo em caso de ex�nção do

consórcio público.

§ 2º A re�rada não prejudicará as obrigações já cons�tuídas entre o consorciado que se re�ra e o consórcio público.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA SEGUNDA - A exclusão de Ente Consorciado só é admissível havendo justa causa.

§  1º  Além  das  que  sejam  reconhecidas  em  procedimento  específico,  cons�tui  justa  causa  a  não  inclusão,  pelo  Ente

consorciado, em sua lei orçamentária ou em créditos adicionais, de dotações suficientes para suportar as despesas que, nos termos

do orçamento do Consórcio Público, prevê-se devam ser assumidas por meio de Contrato de Rateio.

§ 2º A exclusão prevista no parágrafo primeiro deste ar�go somente ocorrerá após prévia suspensão, período em que o Ente

Consorciado poderá se reabilitar.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA TERCEIRA - A exclusão de Consorciado exige processo administra�vo onde lhe seja assegurado o direito à

ampla defesa e ao contraditório.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA QUARTA - Mediante previsão do contrato de Consórcio Público, poderá ser dele excluído o Ente que, sem

autorização dos demais consorciados, subscrever protocolo de intenções para cons�tuição de outro consórcio com finalidades, a

juízo da maioria da Assembleia geral, iguais, assemelhadas ou incompa�veis.

CAPÍTULO XI

DA ALTERAÇÃO E DA EXTINÇÃO DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA QUINTA - A alteração ou a ex�nção do CONTRATO DE CONSÓRCIO PÚBLICO dependerá de instrumento

aprovado pela Assembleia Geral, ra�ficado mediante lei por todos os consorciados.

§ 1º Em caso de ex�nção:
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I - Os bens, direitos, encargos e obrigações decorrentes da gestão associada de serviços públicos custeados por tarifas ou

outra espécie de preço público serão atribuídos aos �tulares dos respec�vos serviços.

II - Até que haja decisão que indique os responsáveis por cada obrigação, os entes consorciados responderão solidariamente

pelas  obrigações remanescentes,  garan�do o direito de regresso em face dos Entes  beneficiados ou dos que deram causa à

obrigação.

§ 2º Com a ex�nção, o pessoal cedido ao Consórcio Público retornará aos seus órgãos de origem, e os seus servidores serão

automa�camente demi�dos.

CAPÍTULO XII

DA ELABORAÇÃO E ALTERAÇÃO DO ESTATUTO

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA SEXTA - Cons�tuído o CTM, será elaborado seu Estatuto, o qual será apresentado à Assembleia Geral para

aprovação, por maioria simples, e posterior publicação em até 60 (sessenta) dias.

Parágrafo único. O Estatuto deverá prever as formalidades e quórum para a alteração de seus disposi�vos.

CAPÍTULO XII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA SÉTIMA -  O  CTM sujeitar-se-á  ao  princípio  da  publicidade,  veiculando  todas  as  decisões  que  digam

respeito a terceiros e as de natureza orçamentária, financeira ou contratual, inclusive as que concernem à admissão de pessoal.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA OITAVA - Serão veiculados os termos dos contratos de gestão, dos termos de parceria celebrados e do

Contrato de Rateio anual, na imprensa oficial ou no veículo de imprensa que vier a ser adotado como tal.

Parágrafo único. As publicações acima referidas poderão ser resumidas, desde que indiquem o local e sí�o da Internet em que

possa ser ob�da a versão integral dos referidos documentos.

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA NONA - A interpretação do disposto neste protocolo de intenções, o qual se converterá em Contrato de

Consórcio Público, deverá ser compa�vel com o exposto em seu Preâmbulo e aos princípios que regem a Administração Pública.

CLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA - O CTM será organizado por Estatuto cujas disposições, sob pena de nulidade, deverão atender a todas

as cláusulas deste Protocolo de Intenções.

Parágrafo único. O Estatuto deverá dispor sobre o exercício do poder disciplinar e regulamentar, procedimento administra�vo

e outros temas referentes ao funcionamento e organização do CTM.

CLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA PRIMEIRA - Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Aracaju sede do CONSÓRCIO para a solução

de eventuais conflitos resultantes deste protocolo e do CONTRATO DE CONSÓRCIO PÚBLICO que dele resultará, bem como de

qualquer relação envolvendo o CTM, salvo disposto em legislação federal.

CAPÍTULO XIV

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
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CLÁUSULA  SEPTUAGÉSIMA  SEGUNDA  -  O  Poder  Execu�vo  dos  Entes  Consorciados  ficam  autorizados  a  ceder  servidores  da

Administração Direta ou Indireta ao CTM, nos termos do ar�go 4º, § 4º da Lei (Federal) nº 11.107, de 06 de abril de 2005;

CLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA TERCEIRA - No prazo máximo de 01 (um) ano, a contar da cons�tuição do CTM, nos termos da Cláusula

Décima  Quinta,  será  realizado  concurso  público  necessário  à  contratação  para  os  cargos  públicos  aprovados  nos  termos  da

CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEGUNDA, observada a conveniência e oportunidade da Administração Pública.

Parágrafo único. O prazo ora fixado poderá ser prorrogado por mais 01 (um) ano, desde que jus�ficada sua necessidade e

aprovado pela Assembleia Geral.

CLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA QUARTA- Os Entes Consorciados acordam que a primeira presidência da Assembleia Geral será exercida

pelo Chefe do Poder Execu�vo do Município de Aracaju, com término em 31 de dezembro de 2035.

Parágrafo único. Caberá ao primeiro Presidente da Assembleia Geral a indicação do primeiro Diretor Execu�vo, durante o

prazo de sua presidência.

CLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA QUINTA - O CTM não recepcionará quaisquer passivos provenientes dos órgãos de Transporte Público

Cole�vo dos Entes Consorciados, ainda que venham a ser exigíveis após a cons�tuição do CTM, não respondendo por quaisquer

obrigações contratuais, trabalhistas, tributárias, previdenciárias e de qualquer natureza, inclusive ações judiciais e administra�vas

relacionadas com as a�vidades destes órgãos ou com fato gerador ocorrido antes do início das a�vidades do CTM, sendo que tais

passivos serão assumidos direta e integralmente, se devidos, sem qualquer limitação pelo Ente Consorciado ao qual se vinculam os

órgãos em questão, em nada impactando o CTM.

CLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA SEXTA - Com a ra�ficação do presente protocolo pelo Estado, Município de Aracaju e mais um dos

Municípios signatários, será convocada pelo Município de Aracaju, a Primeira Reunião da Assembleia Geral que, após a aprovação

do Estatuto do CTM, definirá:

I - A composição das Diretorias do CTM, em conformidade com o disposto no parágrafo único da CLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA

QUARTA;

II - A indicação dos servidores que serão cedidos sem ônus para o CTM e seus respec�vos cargos e funções, com imediata

aprovação por maioria simples;

III - A indicação dos bens que serão cedidos ao CTM pelos Entes Consorciados;

IV - O Orçamento Anual do Consórcio, bem como a aprovação da minuta do Contrato de Rateio e respec�vas par�cipações

dos Entes Consorciados;

§ 1º Após a reunião, o Diretor Execu�vo providenciará, imediatamente, o registro do Consórcio no Cadastro Nacional de

Pessoas Jurídicas, a abertura de conta bancária para movimentações financeiras e todos os documentos contábeis para início das

a�vidades.

§ 2º O Diretor Jurídico, com as informações acima, providenciará a elaboração e envio do Contrato de Rateio de cada Ente

consorciado para assinatura;

§ 3º Os Entes consorciados aprovarão, mediante Decreto, o Orçamento Anual do Consórcio e assinarão o Contrato de Rateio

previamente minutado, providenciando a inclusão da despesa respec�va em suas leis Orçamentárias e efetuando o repasse mensal
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e consecu�vo à conta bancária do Consórcio.

CLÁUSULA  SEPTUAGÉSIMA  SÉTIMA  -  Fica  estabelecido  período  de  transição  da  gestão  do  Transporte  Público  Cole�vo  de

Passageiros da Região Metropolitana, que compreende o período entre a entrada em vigor das leis de ra�ficação do presente

Protocolo e a adjudicação do objeto da licitação a cargo do CTM, período no qual a referida gestão se mantém com o Município de

Aracaju, através da Superintendência Municipal de Transporte e Transito (SMTT).

§ 1º Durante o período de transição, mantêm-se as ordens de serviço emi�das pela SMTT/ARACAJU, até que as mesmas sejam

subs�tuídas pelo Termo de Adjudicação da Licitação do Transporte Público de Passageiros a cargo do CTM;

§ 2º  Ainda  durante  o  período de  transição,  o  custeio  das  despesas  administra�vas  e  operacionais,  do  CTM,  inclusive  a

manutenção de abrigos e terminais, ficará a cargo exclusivo do Município de Aracaju.

§ 3º Não será obrigatória a ocupação de todos os cargos e funções durante o período de transição,  devendo, o Diretor

Execu�vo,  elaborar  Programa  de  Trabalho  com  a  indicação  da  ocupação  daqueles  que  forem  adequados  à  disponibilidade

financeira inicial do CTM, submetendo-o à aprovação da Assembleia Geral.

§ 4º Ficará a cargo do Diretor Execu�vo, mediante aprovação da Assembleia Geral, a indicação dos membros da Comissão de

Licitação e Concurso Público, que deve ser cons�tuída de 2/3 de servidores efe�vos de qualquer dos Entes consorciados.

§ 5º Após a adjudicação do objeto da licitação, toda Receita proveniente do gerenciamento do sistema de transporte público

objeto do presente Protocolo será de responsabilidade do CTM.

§  6º  O  Município  de  Aracaju,  através  da  Superintendência  Municipal  de  Transporte  e  Trânsito  (SMTT),  no�ficará  com

antecedência, as empresas que atualmente operam o Sistema acerca do encerramento das atuais Ordens de Serviço, observado o

princípio da con�nuidade do serviço público.

Por estarem firmes e acordados, o Governador do Estado e os Prefeitos Municipais assinam o Presente Protocolo de Intenções em

05 (cinco) vias de igual teor e forma.

Aracaju, 26 de maio de 2015.

_______________________________________

ESTADO DE SERGIPE

_______________________________________

MUNICÍPIO DE ARACAJU

_______________________________________

MUNICÍPIO DE BARRA DOS COQUEIROS

_______________________________________

MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO

_______________________________________

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO
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Nota: Este texto não subs�tui o original publicado no Diário Oficial.

ANEXO ÚNICO

Data de Inserção no Sistema LeisMunicipais: 01/03/2016

 _____________________________________________________________________

|            DENOMINAÇÃO           |   QUANTIDADE   |   SÍMBOLO/BASE  |

|                                  |                |      LEGAL      |

|==================================|================|=================|

|Diretor Executivo                 |               1|*                |

|----------------------------------|----------------|-----------------|

|Assessor Técnico                  |               1|CCE - 05         |

|----------------------------------|----------------|-----------------|

|Diretor de Planejamento e Sistemas|               1|CCE - 05         |

|----------------------------------|----------------|-----------------|

|Diretor Administrativo-financeiro |               1|CCE - 05         |

|----------------------------------|----------------|-----------------|

|Diretor Jurídico                  |               1|CCE - 05         |

|----------------------------------|----------------|-----------------|

|Diretor de Transporte Público     |               1|CCE - 05         |

|----------------------------------|----------------|-----------------|

|Assessor de Comunicação           |               1|CCS - 08         |

|----------------------------------|----------------|-----------------|

|Chefe   de   Gabinete  do  Diretor|               1|CCS - 08         |

|Executivo                         |                |                 |

|__________________________________|________________|_________________|
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Estado de Sergipe
Assembleia Legislativa
Secretaria-Geral da Mesa Diretora

LEI COMPLEMENTAR Nº 266, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2015
 

Dispõe sobre a concessão do transporte público da
Região Metropolitana de Aracaju aos Municípios de
Aracaju, Barra dos Coqueiros, Nossa Senhora do
Socorro e São Cristóvão, e dá providências
correlatas.

 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SERGIPE,
 
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado aprovou e que eu sanciono a seguinte Lei

Complementar:
 

CAPÍTULO I
DA CRIAÇÃO DO CONSÓRCIO DE TRANSPORTES DA REGIÃO METROPOLITANA DE

ARACAJU
 

Art. 1º Fica autorizada a criação do Consórcio de Transporte Público Coletivo Intermunicipal de
Caráter Urbano da Região Metropolitana de Aracaju - CTM, sob a forma de Autarquia interfederativa, com
autonomia administrativa e financeira, nos termos do art. 241 da Constituição Federal, das Leis (Federais) nºs
11.107, de 06 de abril de 2005, e 12.587, de 03 de janeiro de 2012, e do Protocolo de Intenções anexo.

 
Parágrafo Único. O CTM integrará a Administração Indireta do Estado de Sergipe, bem como

dos Municípios de Aracaju, Barra dos Coqueiros, Nossa Senhora do Socorro e São Cristóvão.
 
Art. 2º Para fins de estruturação orgânico-administrativa, o CTM não será vinculado a nenhuma

Secretaria de Estado, participando o Estado apenas com a concessão do serviço de transporte da Região
Metropolitana, mas sem aportes financeiros.

 
Parágrafo Único. As despesas operacionais do CTM serão custeadas pelos Municípios da

Região Metropolitana envolvidos.
 
Art. 3º O CTM, quando solicitado, deve apresentar informações sobre suas funções e atividades

ao Poder Legislativo Estadual e dos respectivos Municípios partícipes.
 

CAPÍTULO II
A POLÍTICA ESTADUAL DE MOBILIDADE URBANA DA REGIÃO METROPOLITANA

 
Art. 4º A Política Estadual de Mobilidade Urbana da Região Metropolitana, à qual o CTM será o

gestor, tem por objetivo contribuir para o acesso universal à cidade, ao fomento e à concretização das
condições que contribuam para a efetivação dos princípios, objetivos e diretrizes da política de
desenvolvimento urbano.

 
Parágrafo Único. São infraestruturas de mobilidade urbana:
 
I - Vias e demais logradouros públicos, inclusive metroferrovias, hidrovias e ciclovias;
 
II - Estacionamentos;
 
III - Terminais, estações e demais conexões;
 
IV - Pontos para embarque e desembarque de passageiros e cargas;
 
V - Sinalização viária e de trânsito;
 
VI - Equipamentos e instalações; e,
 
VII - Instrumentos de controle, fiscalização, arrecadação de taxas e tarifas e difusão de

informações.
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11107.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2011.107%2C%20DE%206%20DE%20ABRIL%20DE%202005.&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20normas%20gerais%20de,Art.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11107.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2011.107%2C%20DE%206%20DE%20ABRIL%20DE%202005.&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20normas%20gerais%20de,Art.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11107.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2011.107%2C%20DE%206%20DE%20ABRIL%20DE%202005.&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20normas%20gerais%20de,Art.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12587.htm


Art. 5º A Política Estadual de Mobilidade Urbana da Região está fundamentada nos seguintes
princípios:

 
I - Acessibilidade universal;
 
II - Desenvolvimento sustentável das cidades, nas dimensões socioeconômicas e ambientais,

com preferência a licenciamento de imóveis de uso misto nas zonas de corredores exclusivos de transporte
público da Região Metropolitana;

 
III - Equidade no acesso dos cidadãos ao transporte público coletivo;
 
IV - Eficiência, eficácia e efetividade na prestação dos serviços de transporte urbano;
 
V - Gestão democrática e controle social do planejamento e avaliação da Política Estadual de

Mobilidade Urbana;
 
VI - Segurança nos deslocamentos das pessoas;
 
VII - Justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do uso dos diferentes modos e

serviços;
 
VIII - Equidade no uso do espaço público de circulação, vias e logradouros; e,
 
IX - Eficiência, eficácia e efetividade na circulação urbana.
 
X - A participação popular;
 
§ 1º As ações e metas estabelecidas nesta Lei, implicam um equilíbrio entre as formas de

desenvolvimento econômico, social e humano do Estado, devendo, neste sentido, guardarem compatibilidade
com as características socioeconômicas da população atendida.

 
§ 2º A política de transporte do Estado deverá promover a vanguarda tecnológica de seus

componentes, garantindo a eficiência operacional, segurança, conforto e qualidade ambiental, combatendo a
pobreza e reduzindo as desigualdades sociais.

 
§ 3º A participação popular descrita no inciso X deste artigo far-se-á objetivando o

fortalecimento, a autonomia e a legitimidade do Poder Público em relação às ações a serem adotadas na
implementação deste Plano.

 
§ 4º Constituem-se mecanismos de participação popular deste Projeto de Lei:
 
I - A promoção de audiências públicas e debates com a participação da população;
 
II - A publicidade quanto aos documentos e informações produzidos;
 
III - O acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produzidos, ressalvados

aqueles cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado.
 
Art. 6º A Política Estadual de Mobilidade Urbana possui os seguintes objetivos:
 
I - Reduzir as desigualdades e promover a inclusão social;
 
II - Promover o acesso aos serviços básicos e equipamentos sociais;
 
III - Proporcionar melhoria nas condições urbanas da população no que se refere à

acessibilidade e à mobilidade;
 
IV - Promover o desenvolvimento sustentável com a mitigação dos custos ambientais e

socioeconômicos dos deslocamentos de pessoas e cargas nas cidades; e,
 
V - Consolidar a gestão democrática como instrumento e garantia da construção contínua do

aprimoramento da mobilidade urbana.
 

CAPÍTULO III
DA INTEGRAÇÃO DA POLÍTICA ESTADUAL DE MOBILIDADE URBANA DA REGIÃO
METROPOLITANA COM O DIREITO URBANÍSTICO DOS MUNICÍPIOS

 



Art. 7º A Política Estadual de Mobilidade Urbana da Região Metropolitana é orientada pelas
seguintes diretrizes:

 
I - Integração com a política de desenvolvimento urbano e respectivas políticas setoriais de

habitação, saneamento básico, planejamento e gestão do uso do solo no âmbito dos municípios partícipes;
 
II - Prioridade dos modos de transportes não motorizados sobre os motorizados e dos serviços

de transporte público coletivo sobre o transporte individual motorizado;
 
III - Integração entre os modos e serviços de transporte urbano;
 
IV - Mitigação dos custos ambientais, sociais e econômicos dos deslocamentos de pessoas e

cargas na cidade;
 
V - Incentivo ao desenvolvimento científico-tecnológico e ao uso de energias renováveis e

menos poluentes;
 
VI - Priorização de projetos de transporte público coletivo estruturadores do território e

indutores do desenvolvimento urbano integrado.
 

CAPÍTULO IV
DA POLÍTICA TARIFÁRIA

 
Art. 8º A política tarifária do serviço de transporte público coletivo é orientada pelas seguintes

diretrizes:
 
I - Promoção da equidade no acesso aos serviços;
 
II - Melhoria da eficiência e da eficácia na prestação dos serviços;
 
III - Ser instrumento da política de ocupação equilibrada da cidade de acordo com o plano

diretor municipal, regional e metropolitano;
 
IV - Contribuição dos beneficiários diretos e indiretos para custeio da operação dos serviços;
 
V - Simplicidade na compreensão, transparência da estrutura tarifária para o usuário e

publicidade do processo de revisão;
 
VI - Modicidade da tarifa para o usuário;
 
VII - Integração física, tarifária e operacional dos diferentes modos e das redes de transporte

público e privado nas cidades;
 
VIII - Estabelecimento e publicidade de parâmetros de qualidade e quantidade na prestação

dos serviços de transporte público coletivo.
 
Parágrafo Único. O CTM deverá divulgar, de forma sistemática e periódica, os impactos dos

benefícios tarifários concedidos no valor das tarifas dos serviços de transporte público coletivo.
 
Art. 9º O regime econômico e financeiro da concessão e o da permissão do serviço de

transporte público coletivo serão estabelecidos no respectivo edital de licitação, sendo a tarifa de
remuneração da prestação de serviço de transporte público coletivo resultante do processo licitatório da
outorga do poder público.

 
§ 1º A tarifa de remuneração da prestação do serviço de transporte público coletivo deverá ser

constituída pelo preço público cobrado do usuário pelos serviços somado à receita oriunda de outras fontes de
custeio, de forma a cobrir os reais custos do serviço prestado ao usuário por operador público ou privado,
além da remuneração do prestador.

 
§ 2º O preço público cobrado do usuário pelo uso do transporte público coletivo denomina-se

tarifa pública, sendo instituída por ato específico do CTM.
 
§ 3º Compete ao CTM a fixação, o reajuste e a revisão da tarifa de remuneração da prestação

do serviço e da tarifa pública a ser cobrada do usuário.
 
§ 4º Os reajustes das tarifas de remuneração da prestação do serviço observarão a

periodicidade mínima estabelecida pelo CTM no edital e no contrato administrativo e incluirão a transferência



de parcela dos ganhos de eficiência e produtividade das empresas aos usuários.
 
§ 5º As revisões ordinárias das tarifas de remuneração terão periodicidade mínima estabelecida

pelo poder público delegante no edital e no contrato administrativo e deverão:
 
I - Incorporar parcela das receitas alternativas em favor da modicidade da tarifa ao usuário;
 
II - Incorporar índice de transferência de parcela dos ganhos de eficiência e produtividade das

empresas aos usuários; e,
 
III - Aferir o equilíbrio econômico e financeiro da concessão e o da permissão, conforme

parâmetro ou indicador definido em contrato.
 
§ 6º O operador do serviço, por sua conta e risco e sob anuência do CTM, poderá realizar

descontos nas tarifas ao usuário, inclusive de caráter sazonal, sem que isso possa gerar qualquer direito à
solicitação de revisão da tarifa de remuneração.

 
§ 7º O poder público poderá, em caráter excepcional e desde que observado o interesse

público, proceder à revisão extraordinária das tarifas, por ato de ofício ou mediante provocação da empresa,
caso em que esta deverá demonstrar sua cabal necessidade, instruindo o requerimento com todos os
elementos indispensáveis e suficientes para subsidiar a decisão, dando publicidade ao ato.

 
Art. 10 A contratação dos serviços de transporte público coletivo será precedida de licitação e

deverá observar as seguintes diretrizes a serem regulamentadas pelo CTM:
 
I - Fixação de metas de qualidade e desempenho a serem atingidas e seus instrumentos de

controle e avaliação;
 
II - Definição dos incentivos e das penalidades aplicáveis vinculadas à consecução ou não das

metas;
 
III - Alocação dos riscos econômicos e financeiros entre os contratados e o poder concedente;
 
IV - Estabelecimento das condições e meios para a prestação de informações operacionais,

contábeis e financeiras ao poder concedente; e,
 
V - Identificação de eventuais fontes de receitas alternativas, complementares, acessórias ou

de projetos associados, bem como da parcela destinada à modicidade tarifária.
 
Parágrafo Único. Qualquer subsídio tarifário ao custeio da operação do transporte público

coletivo deverá ser definido em contrato, com base em critérios transparentes e objetivos de produtividade e
eficiência, especificando, minimamente, o objetivo, a fonte, a periodicidade, o beneficiário e demais
condicionantes de ordem pública.

 
Art. 11 Os serviços de transporte privado coletivo, prestados entre pessoas físicas ou jurídicas

e que abarquem a Região Metropolitana, deverão ser autorizados, disciplinados e fiscalizados pelo CTM, com
base nos princípios e diretrizes desta Lei Complementar.

 
CAPÍTULO V

DOS DIREITOS DOS USUÁRIOS
 
Art. 12 São direitos dos usuários do Sistema Estadual de Mobilidade Urbana da Região

Metropolitana, sem prejuízo dos previstos nas Leis (Federais) nºs 8.078, de 11 de setembro de 1990, e
8.987, de 13 de fevereiro de 1995:

 
I - Receber o serviço adequado, nos termos do art. 6º da Lei (Federal) nº 8.987, de 13 de

fevereiro de 1995;
 
II - Participar do planejamento, da fiscalização e da avaliação da política local de mobilidade

urbana;
 
III - Ser informado nos pontos de embarque e desembarque de passageiros, de forma gratuita

e acessível, sobre itinerários, horários, tarifas dos serviços e modos de interação com outros modais; e,
 
IV - Ter ambiente seguro e acessível para a utilização do Sistema Estadual de Mobilidade

Urbana da Região Metropolitana, conforme as Leis (Federais) nºs 10.048, de 08 de novembro de 2000, e
10.098, de 19 de dezembro de 2000.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%208.078%2C%20DE%2011%20DE%20SETEMBRO%20DE%201990.&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20a%20prote%C3%A7%C3%A3o%20do%20consumidor%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%208.078%2C%20DE%2011%20DE%20SETEMBRO%20DE%201990.&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20a%20prote%C3%A7%C3%A3o%20do%20consumidor%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%208.078%2C%20DE%2011%20DE%20SETEMBRO%20DE%201990.&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20a%20prote%C3%A7%C3%A3o%20do%20consumidor%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8987cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l10048.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l10048.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l10048.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l10098.htm


 
Parágrafo Único. Os usuários dos serviços terão o direito de ser informados, em linguagem

acessível e de fácil compreensão, sobre:
 
I - Seus direitos e responsabilidades;
 
II - Os direitos e obrigações dos operadores dos serviços; e,
 
III - Os padrões preestabelecidos de qualidade e quantidade dos serviços ofertados, bem como

os meios para reclamações e respectivos prazos de resposta.
 
Art. 13 A participação da sociedade civil no planejamento, fiscalização e avaliação da Política

Estadual de Mobilidade Urbana da Região Metropolitana deverá ser assegurada pelos seguintes instrumentos:
 
I - Órgãos colegiados com a participação de representantes do Poder Executivo, da sociedade

civil e dos operadores dos serviços;
 
II - Ouvidorias nas instituições responsáveis pela gestão do Sistema Estadual de Mobilidade

Urbana da Região Metropolitana ou nos órgãos com atribuições análogas;
 
III - Audiências e consultas públicas; e,
 
IV - Procedimentos sistemáticos de comunicação, de avaliação da satisfação dos cidadãos e dos

usuários e de prestação de contas públicas.
 

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS

 
Art. 14 Fica ratificado o Protocolo de Intenções, parte integrante desta Lei Complementar,

celebrado entre o Estado de Sergipe e os Municípios de Aracaju, Barra dos Coqueiros, Nossa Senhora do
Socorro e São Cristóvão.

 
Art. 15 Os novos empreendimentos imobiliários de porte relevante, entendidos estes como

sendo os que envolvam mais de 100 (cem) unidades habitacionais, somente poderão ter o licenciamento
autorizado se estiverem precedidos de estudos de impacto de demanda no transporte público pelo
empreendedor.

 
Parágrafo Único. Após o respectivo estudo, poderá o CTM determinar que o próprio

empreendedor faça, às suas custas, as intervenções urbanas a fim de instalar o ponto de ônibus e o seu
respectivo abrigo, proporcional à quantidade de seus usuários.

 
Art. 16 No prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da publicação desta Lei Complementar,

as universidades e os centros comerciais de grande porte, incluindo os atuais Shoppings Centers, deverão
apresentar estudos de demanda dos usuários do transporte coletivo para fins de reforma e/ou ampliação dos
abrigos de passageiros, que deverão ter dimensões apropriadas ao fluxo de espera dos usuários em seu
momento de maior demanda e serão realizadas pelo próprio agente impactante do transporte.

 
Art. 17 Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
 
Art. 18 Revogam-se as disposições em contrário.
 
Aracaju, 11 de novembro de 2015; 194ª da Independência e 127ª da República
 

BELIVALDO CHAGAS SILVA
GOVERNADOR DO ESTADO, EM EXERCÍCIO

 
Valmor Barbosa Bezerra

Secretário de Estado da Infraestrutura e do Desenvolvimento Urbano
 

Benedito de Figueiredo
Secretário de Estado de Governo

 
Este texto não substitui o publicado no D.O.E. de 13.11.2015 .

 



PROTOCOLO DE INTENÇÕES
 

PROTOCOLO DE INTENÇÕES QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE SERGIPE, O MUNICÍPIO DE
ARACAJU, O MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÕVÃO, O MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO E
O MUNICÍPIO DE BARRA DOS COQUEIROS, VISANDO A CONSTITUIÇÃO DE CONSÓRCIO PÚBLICO

PARA A GESTÃO ASSOCIADA DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO
INTERMUNICIPAL DE CARÁTER URBANO NA REGIÃO METROPOLITANA DE ARACAJU - RMA.
 

Pelo presente instrumento, o ESTADO DE SERGIPE, neste ato representado pelo Excelentíssimo
Senhor Governador Jackson Barreto de Lima, brasileiro, advogado, inscrito no CPF/MF nº 038.622.325-49,
portador da cédula de identidade nº 111.219 SSP/SE, o MUNICÍPIO DE ARACAJU, neste ato representado
pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito João Alves Filho, brasileiro, casado, engenheiro civil, inscrito no CPF/MF
nº 002.588.495-68, portador da cédula de identidade nº 94.189 SSP/SE, o MUNICÍPIO DE BARRA DOS
COQUEIROS, neste ato representado pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito Airton Sampaio Martins, brasileiro,
servidor público, inscrito no CPF/MF nº 236.082.005-25, portador da cédula de identidade nº 489.541
SSP/SE, o MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO, neste ato representado pela Excelentíssima Senhora Prefeita
Rivanda Farias de Oliveira Batalha, brasileira, pedagoga, inscrita no CPF/MF nº 575.752.315-87, portadora da
cédula de identidade nº 1.082-909 SSP/SE, e o MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO, neste ato
representado pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito, Fabio Henrique Santana de Carvalho, brasileiro, casado,
servidor público, inscrito no CPF/MF nº 413.302.005¬78, portador da cédula de identidade nº 853.902
SSP/SE, doravante simplesmente denominados ENTES CONSORCIADOS, incluindo os demais membros que
vierem a integrar o presente instrumento, resolvem,

 
CONSIDERANDO QUE:
 
A gestão associada do sistema de transporte público coletivo de passageiros da região

metropolitana de Aracaju, bem como sua reestruturação e modernização é fundamental não só para
assegurar a eficiência, a eficácia, a efetividade e a qualidade na prestação de serviço público de transporte,
como também facilitar a acessibilidade e a mobilidade das pessoas na Região Metropolitana de Aracaju;

 
Com o advento da Lei Federal nº 12.587/2012, que instituiu as diretrizes da Política de

mobilidade urbana, preconizou-se a articulação interinstitucional dos órgãos gestores dos Entes federativos,
por meio de consócios públicos, para a prestação dos serviços de transporte público coletivo intermunicipal de
caráter urbano;

 
A Lei Estadual Complementar nº 25/95 e suas alterações criou a Região Metropolitana de

Aracaju;
 
O artigo 241 da Constituição Federal, regulamentado pela Lei Federal nº 11.107/2005, que

estabelece normas gerais de contratação de consórcios públicos para a realização de objetivos de interesse
comum, bem como diretrizes, premissas e obrigações fundamentais para a reunião de esforços, no âmbito da
gestão associada dos serviços públicos;

 
A Constituição do Estado de Sergipe, em seu art. 11, § 3º, a criação de entidade de âmbito

metropolitano para execução de funções públicas de interesse comum;
 
A Lei Orgânica do Município de Aracaju, disciplina em seu art. 19, incisos IX, alínea "a", c/c os

incisos XXXI e XXXII, do retromencionado artigo, a possibilidade de efetivação de consórcio com o Estado e
outros Municípios para fins de execução de serviços de interesse da coletividade;

 
A Lei Orgânica do Município de Nossa Senhora do Socorro, disciplina em seu art. 34, inciso XIV,

a possibilidade de efetivação de consórcio com o Estado e outros Municípios para fins de execução de serviços
de interesse da coletividade.

 
A Lei Orgânica do Município de São Cristóvão, disciplina em seu art. 4º, prevê a possibilidade

de efetivação de consórcio com o Estado e outros Municípios para fins de execução de serviços de interesse
da coletividade.

 
A Lei Orgânica do Município de Barra dos Coqueiros, disciplina em seu art. 12, inciso XXXIII, a

participação da gestão regional na forma que dispuser a lei Estadual.
 
A Lei Federal nº 11.107/2005, em seu artigo 3º determina que o consórcio público será

constituído por contrato, cuja celebração dependerá da prévia subscrição de protocolo de intenções.
 
Em vista de todo o exposto, o Estado de Sergipe e os Municípios de Aracaju, Barra dos

Coqueiros, Nossa Senhora do Socorro e São Cristóvão deliberam.
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Constituir o CONSÓRCIO DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO INTERMUNICIPAL DE CARÁTER
URBANO DA REGIÃO METROPOLITANA DE ARACAJU - CTM, entidade representativa, vocacionada à defesa
dos interesses intermunicipais, bem como ao estabelecimento de cooperação técnica e financeira para o
implemento de obras, serviços e políticas públicas de Transporte Público Coletivo Municipal e Intermunicipal
no âmbito geográfico dos ENTES CONSORCIADOS, que será regida pelo disposto na Lei Federal nº 11.107, de
06 de abril de 2005, e respectivo regulamento, por seu Contrato de Consórcio Público, por seus estatutos e
pelos demais atos que adotar, subscrevendo o presente nos seguintes termos:

 
CAPÍTULO I

 
Seção I

Dos Conceitos
 

CLÁUSULA PRIMEIRA. Para os efeitos deste Instrumento e de todos os atos emanados ou
subscritos pelo Consórcio ou por ente consorciado, consideram-se:

 
I - Consórcio público: pessoa jurídica formada exclusivamente por entes da Federação, na

forma da Lei Federal nº 11.107/2005, para estabelecer relações de cooperação federativa, inclusive a
realização de objetivos de interesse comum, constituída como associação pública, com personalidade jurídica
de direito público e natureza autárquica;

 
II - Gestão associada de serviços públicos: exercício das atividades de planejamento, regulação

ou fiscalização de serviços públicos por meio de consórcio público ou de convênio de cooperação entre entes
federados, acompanhadas ou não da prestação de serviços públicos ou da transferência total ou parcial de
encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à continuidade dos serviços transferidos, nos termos do art.
241 da Constituição Federal;

 
III - Prestação regionalizada: aquela em que um único prestador atende a dois ou mais

municípios, contíguos ou não, com uniformidade de fiscalização e regulação dos serviços, inclusive de sua
remuneração, e com compatibilidade de planejamento;

 
IV - Contrato de programa: instrumento pelo qual são constituídas e reguladas as obrigações

que um ente da Federação, inclusive sua administração indireta, tenha para com outro ente da Federação ou
para com consórcio público, no âmbito da prestação de serviços públicos por meio de cooperação federativa;

 
V - Contrato de rateio: contrato por meio do qual os entes consorciados comprometem- se a

fornecer recursos financeiros para a realização das despesas do consórcio público;
 
VI - Termo de parceria: o instrumento firmado entre o consórcio público e entidades

qualificadas como Organizações da Sociedade Civil de interesse Público, destinado à formação de vínculo de
cooperação entre as partes para o fomento e a execução de atividades de interesse público, previstas no art.
3º da Lei Federal nº 9.790, de 23 de março de 1999;

 
VII - Contrato de gestão: o instrumento firmado entre o Poder Público e a entidade qualificada

como Agência Executiva, na forma do art. 51 da Lei Federal nº 9.649, de 27 de maio de 1998, por meio do
qual se estabelecem objetivos, metas e respectivos indicadores de desempenho da entidade, bem como os
recursos necessários e os critérios e instrumentos para a avaliação do seu cumprimento;

 
VIII - Regulação: todo e qualquer ato, normativo ou não, que discipline ou organize um

determinado serviço público, incluindo suas características, padrões de qualidade, impacto sócio-ambiental,
direitos e obrigações dos usuários e dos responsáveis por sua oferta ou prestação e fixação e revisão do valor
de tarifas e outros preços públicos.

 
Seção II

Da Sede, do Prazo, dos Entes Consorciados e do Regime Jurídico
 

CLÁUSULA SEGUNDA - O CONSÓRCIO DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO
INTERMUNICIPAL DE CARÁTER URBANO DA REGIÃO METROPOLITANA DE ARACAJU - CTM terá sede no
Município de Aracaju, Rua Olímpio de Campos Souza Júnior, 100, Distrito Industrial de Aracaju, Bairro Inácio
Barbosa, CEP 49040-840.

 
Parágrafo Único. A alteração da sede do CTM poderá ocorrer mediante decisão da Assembleia

Geral, devidamente fundamentada, com voto da maioria qualificada de 2/3 dos entes consorciados.
 
CLÁUSULA TERCEIRA - São subscritores deste Protocolo de intenções e poderão vir a integrar

o CTM, como consorciados, os seguintes Entes Federativos:
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I - Estado de Sergipe. Inscrito no CNPJ/MF sob o nº 13.128.798/0001-01, com sede na Av.
Adélia Franco, nº 3305 - Palácio Governador Augusto Franco - Bairro Grageru, CEP: 49027-900;

 
II - Município de Aracaju, Estado de Sergipe, inscrito no CNPJ/MF sob nº 13.128.780/0001-00,

com sede na Av. Adélia Franco, nº 3305 - Palácio Governador Augusto Franco - Bairro Grageru, CEP: 49027-
900;

 
III - Município de São Cristóvão, Estado de Sergipe, inscrito no CNPJ/MF sob nº

13.128.855/0001-44, com sede na Rua Messias Prado nº 70, Centro, CEP. 49100-000;
 
IV - Município de Nossa Senhora do Socorro, Estado de Sergipe, inscrito no CNPJ sob nº

13.128.814/0001-58, com sede na Rua Antônio Valadão, s/n, CEP: 49.160-000;
 
V - Município de Barra dos Coqueiros, Estado de Sergipe, inscrito no CNPJ sob nº

13.128.863/0001-90, com sede na Av. Moisés Gomes Pereira, nº 16, CEP: 49.140-007.
 
CLÁUSULA QUARTA - Este Protocolo de Intenções converter-se-á em CONTRATO DE

CONSÓRCIO PÚBLICO, ato constitutivo do CTM mediante a entrada em vigor da lei ratificadora estadual e de
leis ratificadoras do município de Aracaju e de, pelo menos, mais 01 (um) dos Municípios que o subscrevem.

 
I - Somente será considerado consorciado o ente da Federação subscritor do Protocolo de

Intenções que o ratificar por meio de lei.
 
II - A subscrição pelo Chefe do Poder Executivo não induz a obrigação de ratificar, cuja decisão

pertence, soberanamente, ao Poder Legislativo.
 
III - Para garantir simultaneidade, recomenda-se que as leis de ratificação prevejam a sua

entrada em vigor no dia 1º de setembro de 2015.
 
CLÁUSULA QUINTA - Aprovadas as leis ratificadoras, o CTM se constituirá sob a forma de

associação pública, adquirindo personalidade jurídica de direito público e natureza autárquica.
 
I - O CTM integrará a administração indireta dos Entes que subscrevem este Protocolo de

Intenções originalmente bem como daqueles que vierem a subscrevê-lo posteriormente.
 
II - Será automaticamente admitido no CTM o Ente da federação que o subscreveu que venha a

aprovar lei de ratificação em até 2 (dois) anos da data da publicação deste Protocolo de Intenções.
 
III - A aprovação de lei de ratificação após 2 (dois) anos da constituição do CTM pelo ente da

Federação que subscreveu o Protocolo de Intenções somente será válida após aprovação da maioria absoluta
dos membros da Assembleia Geral.

 
IV - A lei de ratificação poderá prever reservas para afastar ou condicionar a vigência de

dispositivos do Protocolo de Intenções, sendo que nesta hipótese, o consorciamento dependerá da aceitação
das reservas pelos demais Entes subscritores do Protocolo de Intenções, por unanimidade.

 
CLÁUSULA SEXTA - O ingresso de Ente da Federação que não subscreva originalmente este

Protocolo de Intenções dependerá de termo aditivo ao CONTRATO DE CONSÓRCIO PÚBLICO, bem como de
aprovação da maioria absoluta dos membros da Assembleia Geral e de lei ratificadora do ente ingressante.

 
CAPÍTULO II

DAS FINALIDADES
 

Seção I
Das Finalidades Gerais

 
CLÁUSULA SÉTIMA - São finalidades gerais do CTM:
 
I - Representar o conjunto dos Entes que o integram, em matéria de transporte público coletivo

intermunicipal de caráter urbano, perante quaisquer outras entidades de direito público e privado, nacionais e
internacionais, mediante decisão da Assembleia Geral;

 
II - Implementar iniciativas de cooperação entre o conjunto dos Entes para atender às suas

demandas e prioridades, no plano da integração regional, para promoção de ações de desenvolvimento e
modernização do Sistema de Transporte Público Coletivo Intermunicipal de caráter urbano da Região
Metropolitana de Aracaju;

 



III - Promover formas articuladas de planejamento de ações junto ao SISTEMA DE
TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO INTERMUNICIPAL DE CARÁTER URBANO DA REGIÃO METROPOLITANA DE
ARACAJU, criando mecanismos conjuntos para consultas, estudos, execução, fiscalização e controle de
atividades que interfiram na área compreendida no território dos Municípios consorciados, entre outras;

 
IV - Planejar, adotar e executar, sempre que cabível, em cooperação técnica e financeira com os

Governos da União, do Estado e dos Municípios, projetos, obras e outras ações destinadas a promover,
melhorar e controlar, prioritariamente, as ações relativas às suas finalidades específicas;

 
V - Assegurar que os serviços de transporte público coletivo intermunicipal de passageiros na

Região Metropolitana de Aracaju sejam prestados de acordo com parâmetros adequados de regularidade,
continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia e modicidade das tarifas;

 
VI - Estimular a integração e expansão da cobertura dos serviços de transporte público coletivo

intermunicipal de caráter urbano de passageiros na Região Metropolitana de Aracaju;
 
VII - Estimular o desenvolvimento do sistema de transporte público coletivo intermunicipal de

caráter urbano na região metropolitana de Aracaju, por meio da promoção de investimentos necessários e do
avanço tecnológico do setor;

 
VIII - Induzir ao aumento de produtividade e melhoria de desempenho dos operadores, para

atuar na busca permanente de redução de custos operacionais;
 
IX - Definir e monitorar uma agenda regional voltada às diretrizes e prioridades para a região;
 
X - Fortalecer e institucionalizar as relações entre o poder público e as organizações da

sociedade civil, articulando parcerias, convênios, contratos e outros instrumentos congêneres ou similares,
facilitando o financiamento e gestão associada ou compartilhada dos serviços públicos;

 
XI - Estabelecer comunicação permanente e eficiente com secretarias estaduais e ministérios;
 
XII - Promover a gestão de recursos financeiros oriundos de convênios e projetos de

cooperação bilateral e multilateral;
 
XIII - Manter atividades permanentes de captação de recursos para financiamento de projetos

prioritários estabelecidos pelo planejamento;
 
XIV - Arregimentar, sistematizar e disponibilizar informações socioeconômicas;
 
XV - Acompanhar, monitorar, controlar e avaliar os programas, projetos e ações, no sentido de

garantir a efetiva qualidade do serviço público;
 
XVI - Exercer competências pertencentes aos Entes Consorciados, nos termos das autorizações

e delegações conferidas pela Assembleia Geral.
 
XVII - Promover a eficiência e o equilíbrio econômico-financeiro do sistema de transporte

público coletivo intermunicipal de caráter urbano na região metropolitana de Aracaju.
 

Seção II
Das Finalidades Específicas

 
CLÁUSULA OITAVA - São finalidades específicas de o CTM atuar, por meio de ações regionais, como

gestor, articulador, planejador ou executor:
 
I - Propor e implementar a política global dos serviços de transporte público coletivo intermunicipal de

caráter urbano na Região Metropolitana de Aracaju, incluindo a sua permanente adequação às modificações e
necessidades do Sistema de Transporte Público Coletivo Intermunicipal de caráter urbano da Região
Metropolitana de Aracaju e à modernização tecnológica e operacional, em consonância com as diretrizes
gerais estabelecidas pela Assembleia Geral;

 
II - Planejar, implantar, construir, gerenciar, manter e fiscalizar a operação de terminais, pontos de

parada, pátios de estacionamento e outros equipamentos, como corredores de ônibus e outros modais,
destinados ou associados à prestação dos serviços de transporte público coletivo intermunicipal na Região
Metropolitana de Aracaju; articular a operação dos serviços de transporte público coletivo de passageiros na
Região Metropolitana de Aracaju;

 



III - Outorgar concessão, permissão ou autorização, para prestação dos serviços de transporte público
coletivo de passageiros na Região Metropolitana de Aracaju, realizando as licitações nos termos da legislação
vigente, praticando todos os atos necessários à efetivação das referidas delegações, bem como gerir os
contratos e atos administrativos delas decorrentes, exercendo todos os poderes legais e regulamentares que
lhe forem conferidos, procedendo, também, aos reajustes e revisões para manutenção do equilíbrio
econômico-financeiro dos contratos, submetendo à deliberação da Assembleia Geral as matérias especificadas
em lei e no seu Contrato Social;

 
IV - Elaborar normas sobre o sistema de transporte público urbano da Região Metropolitana de Aracaju

e as atividades a ele ligadas, direta ou indiretamente, dispondo sobre as infrações a tais normas e suas
respectivas penalidades aplicáveis, quando necessário, para complementar os regulamentos e a legislação
vigentes;

 
V - Aplicar as penalidades e recolher as multas correspondentes pelo não cumprimento das normas

regulamentares do sistema de transporte público urbano da Região Metropolitana de Aracaju, em qualquer de
seus serviços;

 
VI - Cobrar e arrecadar quaisquer remunerações ou taxas referentes aos serviços relacionados à gestão

do sistema de transporte público urbano da Região Metropolitana de Aracaju, podendo, para isso, emitir
boletos ou outros instrumentos de cobrança legalmente previstos;

 
VII - Propor diretrizes para a formulação da política tarifária, apresentando os estudos e fundamentos

pertinentes e úteis à deliberação sobre a matéria;
 
VIII - Desenvolver e executar a política tarifária para o sistema de transporte público urbano da Região

Metropolitana de Aracaju, obedecendo às diretrizes estabelecidas pela Assembleia Geral;
 
IX - Planejar, organizar e operar as atividades de venda de passagens, através de bilhetes, eletrônicos

ou não, passes e assemelhados existentes ou outros que venham a ser implantados, incluindo o
desenvolvimento, implantação e controle dos sistemas de cadastro necessários para o seu funcionamento,
ficando revogadas as disposições em contrário.

 
§ 1º O CTM atuará regionalmente e sua área de atuação será a totalidade dos territórios dos Municípios

consorciados.
 
§ 2º Excluem-se das competências previstas no inciso X aquelas atribuídas por lei federal ou estadual a

outros Entes.
 
§ 3º As gratuidades e tarifas diferenciadas serão estabelecidas por leis federal e estadual.

 
CAPÍTULO III

DOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO
 
CLÁUSULA NONA - Para o desenvolvimento de suas atividades, o CTM, mediante decisão da

Assembleia Geral, poderá:
 
I - Firmar convênios, contratos, acordos de qualquer natureza, receber auxílios, contribuições e

subvenções sociais ou econômicas de outras entidades e órgãos do governo;
 
II - Promover desapropriações e instituir servidões nos termos de declaração de utilidade ou

necessidade pública, ou interesse social, realizada pelo Poder Público;
 
III - Ser contratado pela administração direta ou indireta dos Entes da Federação consorciados,

dispensada a licitação nos casos em que a legislação permitir e respeitando este protocolo;
 
IV - Estabelecer contrato de programa para a prestação dos serviços públicos fixados neste protocolo;
 
V - Estabelecer termos de parcerias para a prestação dos serviços públicos fixados neste protocolo;

sendo as condições para a celebração do mesmo, as descritas na Lei Federal nº 9790/99, em seu capítulo II,
bem como o regulamentado no Decreto Federal nº 3.100/99;

 
VI - Estabelecer contratos de gestão para a prestação dos serviços públicos fixados neste protocolo;

sendo as condições para celebração do mesmo, as descritas na seção III da Lei Federal nº 9637/98;
 
VII - Adquirir ou administrar bens para o uso compartilhado dos Municípios consorciados;
 



VIII - Prestar serviços públicos mediante a execução, em estrita conformidade com o estabelecido na
regulação, de toda e qualquer atividade ou obra com o objetivo de permitir o acesso a um serviço público
com características e padrão de qualidade determinados;

 
IX - Prestar serviços, inclusive de assistência técnica, a execução de obras e o fornecimento de bens à

administração direta ou indireta dos Entes Consorciados;
 
X - Emitir documentos de cobrança e exercer atividades de arrecadação de tarifas e outros preços

públicos pela prestação de serviços ou pelo uso ou outorga de uso de bens públicos pelo CTM por ele
administrados ou mediante autorização específica pelo ente da federação consorciado;

 
XI - Outorgar concessão, permissão ou autorização de obras ou serviços públicos, mediante autorização

prevista no contrato do consórcio, indicando de forma específica o objeto da concessão, permissão ou
autorização e as condições a que deverá atender, observada a legislação de normas gerais em vigor;

 
XII - Contratar operação de crédito observados os limites e condições estabelecidas na legislação

pertinente. (art. 10, parágrafo único do REGULAMENTO e Resolução 48/2007 do Senado Federal).
 

CAPÍTULO IV
DA REPRESENTAÇÃO EM MATÉRIA DE INTERESSE COMUM

 
CLÁUSULA DÉCIMA - O CTM terá competência para representar o conjunto dos Entes Consorciados

judicialmente e perante a administração direta ou indireta de outros Entes Federados, organizações
governamentais ou não governamentais, nacionais ou estrangeiras, quando o objeto de interesse referir-se às
suas finalidades.

 
Parágrafo Único. O ajuizamento de ação judicial dependerá de aprovação dos membros da Assembleia

Geral.
 

CAPÍTULO V
DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Para o cumprimento de suas finalidades, o CONSÓRCIO

INTERMUNICIPAL contará com a seguinte estrutura administrativa, na forma do Organograma Anexo:
 
I - Assembleia Geral
I.1. Comitê Técnico
 
II - Conselho Consultivo
 
III - Conselho Fiscal
 
IV - Diretoria Executiva

 
Seção I

Da Assembleia Geral
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- A Assembleia Geral, instância deliberativa máxima, cujas decisões

são de caráter vinculante para todos os Entes Consorciados, é constituída, obrigatoriamente, pelos Chefes do
Poder Executivo dos Entes Consorciados, sendo que os respectivos suplentes serão indicados pelo Chefe do
Executivo dentro do seu secretariado ou substituto legal, mediante delegação expressa conferida por Decreto.

 
§ 1º O voto é único para cada um dos Entes Consorciados, votando os suplentes apenas na ausência do

respectivo titular.
 
§ 2º O voto será público, aberto e nominal, admitindo-se o voto secreto somente nos casos de

julgamento em que se suscite a aplicação de penalidade a ente consorciado.
 
§ 3º O Presidente do CTM, salvo nas eleições, destituições e nas decisões que exijam quórum

qualificado, votará apenas para desempatar.
 
§ 4º O representante do ente consorciado pode ser acompanhado por assessor técnico, que poderá

intervir sempre que solicitado.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente uma vez por mês,

havendo a possibilidade de convocações extraordinárias.
 



§ 1º A Assembleia Geral poderá se reunir em caráter extraordinário mediante convocação de seu
Presidente ou por maioria absoluta de seus membros, em ambos os casos com antecedência mínima de 15
dias.

 
§ 2º Para a escolha e destituição do Presidente da Assembleia Geral, a mesma se reunirá

extraordinariamente na forma do parágrafo anterior sendo necessária a presença e o voto da maioria
absoluta dos membros, em única convocação.

 
§ 3º Na escolha do Presidente a Assembleia deverá observar rodízio entre seus membros.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - O quórum exigido para a realização da Assembleia Geral em primeira

convocação é da maioria absoluta dos Entes Consorciados.
 
§ 1º Caso a Assembléia Geral não se realize em primeira convocação, considera-se automaticamente

convocada e em segunda convocação realizar-se-á 1 (uma) hora depois, no mesmo local, com qualquer
número de consorciados.

 
§ 2º As deliberações da Assembléia Geral serão tomadas por maioria simples dos membros presentes.
 
§ 3º Na abertura de cada reunião da Assembléia Geral, a Ata da reunião anterior será submetida à

aprovação.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- Compete à Assembleia Geral, podendo, qualquer dos Entes

Consorciados, propor emendas às propostas e projetos apresentados em mesa:
 
I - Homologar o ingresso no CTM de ente federativo que tenha ratificado o Protocolo de Intenções após

2 (dois) anos de sua subscrição;
 
II - Aplicar ao ente consorciado as penas de suspensão e exclusão do CTM;
 
III - Aprovar os estatutos do CTM e as suas alterações;
 
IV - Eleger ou destituir o Presidente do CTM;
 
V - Aprovar:
 
a) o orçamento plurianual de investimentos;
b) o programa anual de trabalho;
c) o orçamento anual do CTM, bem como respectivos créditos adicionais, inclusive a previsão de aportes

a serem cobertos por recursos advindos de Contrato de Rateio;
d) a realização de operações de crédito;
e) a fixação, a revisão e o reajuste de tarifas, taxas e outros preços públicos, e,
f) a alienação e a oneração de bens, materiais ou equipamentos permanentes do CTM ou daqueles que,

nos termos de contrato de programa, lhe tenham sido outorgados os direitos de exploração;
 
VI - Aprovar a cessão de servidores por Ente federativo consorciado ou conveniado ao CTM;
 
VII - Aprovar planos e regulamentos dos serviços públicos prestados pelo CTM;
 
VIII - Aprovar a minuta e celebração de contratos de programa nos quais o Consórcio compareça como

contratante ou como prestador de serviço de Transporte Público Coletivo Intermunicipal de Caráter Urbano;
 
IX - Apreciar e sugerir medidas sobre:
 
a) a melhoria dos serviços prestados pelo CTM;
b) o aperfeiçoamento das relações do CTM com órgãos públicos, entidades e/ou empresas privadas.
 
X - Aprovar o ajuizamento de ação judicial;
 
XI - Deliberar sobre a necessidade de contratação e ampliação do quadro de pessoal, e preenchimento

das vagas existentes;
 
XII - Deliberar sobre alteração ou extinção do CONTRATO DE CONSÓRCIO PÚBLICO;
 
XIII - Adotar as medidas pertinentes em caso de retirada de ente consorciado;
 



XIV - Deliberar sobre a participação do CTM em instituições e órgãos relacionados às suas finalidades
institucionais.

 
XV - Aprovar as minutas de edital de licitação para concessão de serviço de Transporte Público Coletivo

Intermunicipal de Caráter Urbano no qual o Consórcio compareça como contratante, bem como as minutas
dos respectivos contratos de concessão;

 
XVI - Avaliar, anualmente, a prestação dos serviços de Transporte Público Coletivo Intermunicipal de

Caráter Urbano ofertados na Região Metropolitana de Aracaju.
 
XVII - Analisar e aprovar o manual de prestação do serviço de Transporte Público Coletivo

Intermunicipal de Caráter Urbano e de atendimento ao usuário elaborado pelo respectivo prestador;
 
XVIII - Decidir acerca de intervenção e retomada da prestação de serviço delegado, nos casos e

condições previstos em lei e nos contratos;
 
XIX - Homologar Concurso público para provimento de cargos, bem como aprovar seu edital;
 
XX - Aprovar a criação/modificação de áreas de operação e linhas mencionadas na cláusula 34, I

(cláusula trigésima quarta, item um);
 
XXI - Aprovar balancetes mensais;
 
XXII - Sabatinar e aprovar a indicação do Diretor Executivo;
 
XXIII - Aprovar as indicações feitas pelo Diretor Executivo para as Diretorias das Unidades Operacionais

bem como os representantes da sociedade civil no Conselho Consultivo.
 
Parágrafo Único. Somente será aprovada a cessão de servidores com ônus para o CTM mediante

decisão unânime da Assembleia Geral, presentes pelo menos a metade mais um dos membros consorciados
e, no caso de o ônus da cessão ficar com consorciado, exigir-se-á, para a aprovação, a maioria simples dos
votos, exigida a presença de metade mais um dos consorciados.

 
Seção II

Da Escolha do Presidente e Vice-Presidente
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - O Presidente e o Vice-Presidente da Assembleia Geral serão escolhidos

em Assembleia Geral especialmente convocada, observando-se a ordem de rodízio definida pela própria
Assembleia para mandato de dois anos.

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Os mandatos do Presidente e Vice-Presidente cessarão,

automaticamente, no caso dos eleitos não mais ocuparem seus cargos junto ao ente da Federação que
representam hipótese na qual serão substituídos pelos novos Chefes do Poder Executivo.

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- Se o término do mandato do Governador ou do Prefeito que ocupar a

Presidência da Assembleia Geral ocorrer antes da eleição para a Presidência do CTM seu sucessor na Chefia
do Poder Executivo assumirá interinamente o cargo de Presidente até a realização de nova eleição.

 
Seção III

Da Competência do Presidente
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - Compete ao Presidente:
 
I - Representar o CTM judicial e extrajudicialmente;
 
II - Convocar e presidir as reuniões da Assembleia Geral;
 
III - Zelar pelos interesses do CTM, exercendo todas as competências que lhe tenham sido outorgadas

por este Protocolo ou pelos estatutos;
 
IV - Prestar contas ao término do mandato;
 
V - Providenciar o cumprimento das deliberações da Assembleia Geral;
 
VI - Convocar o Conselho Consultivo.
 



Parágrafo Único. Os estatutos definirão os atos do Presidente que poderão ser delegados ao Diretor
Executivo.

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - Compete ao Vice-Presidente substituir o Presidente nas suas ausências,

vacâncias e impedimentos.
 

Seção IV
Do Comitê Técnico

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - A Assembleia Geral será assessorada por Comitê Técnico

composto por 01 (um) titular de cada um dos organismos de planejamento, trânsito e transporte dos Entes
Consorciados, designados pelos Chefes do Executivo, com a finalidade de emitir parecer conjunto, quando
solicitado pela Assembleia Geral, sobre:

 
I - A compatibilização do planejamento do transporte coletivo intermunicipal de caráter urbano com as

políticas municipais de desenvolvimento urbano, uso e ocupação do solo, circulação viária e trânsito;
 
II - Planos, projetos, programas, ações e obras de iniciativa de qualquer dos Entes Consorciados, que

cause impacto sobre a mobilidade urbana ou sobre a oferta de serviços do transporte coletivo;
 
§ 1º Os pareceres conjuntos, no âmbito do Comitê Técnico, serão aprovados por maioria absoluta de

seus membros.
 
§ 2º Apenas um representante de cada ente consorciado terá direito a votação no âmbito do Comitê

Técnico.
 
§ 3º- Os membros do Comitê Técnico não se vinculam de qualquer forma, ao CTM, pois continuam

vinculados aos seus órgãos de origem.
 

Seção V
Do Conselho Consultivo

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - O Conselho Consultivo será constituído, por representantes dos

entes consorciados e de entidades civis, legalmente constituídas, com sede ou representação nos territórios
dos entes consorciados.

 
Parágrafo Único. qualquer ente consorciado poderá indicar membros do conselho consultivo, que será

submetida à aprovação da maioria da Assembleia Geral.
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - Compete ao Conselho Consultivo atuar como órgão consultivo da

Assembleia Geral do CTM e para tanto poderá:
 
I - Propor planos e programas de acordo com as finalidades do Consórcio;
 
II - Sugerir formas de melhor funcionamento do CTM e de seus órgãos;
 
III - Propor a elaboração de estudos e pareceres sobre as atividades desenvolvidas pelo CTM;
 
IV- Requisitar cópias de documentos à Diretoria Executiva;
 
V- Reunir-se nas dependências da sede do CTM ordinariamente e, preferencialmente, uma vez por mês.
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - O estatuto do CTM disporá sobre composição, mandato,

organização e funcionamento do Conselho Consultivo.
 
Parágrafo Único. A participação no Conselho Consultivo não será remunerada por qualquer forma e

não se constituirá em vínculo de qualquer natureza para com os entes consorciados.
 

Seção VI
Do Conselho Fiscal

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - O Conselho Fiscal será constituído por três Técnicos, com

experiência em contabilidade pública, escolhidos pelos entes consorciados na Assembleia Geral.
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - Compete ao Conselho Fiscal atuar como órgão fiscalizador das

finanças e da contabilidade do Consórcio, destacando-se entre suas atribuições:
 



I - Aprovar a contabilidade anual do Consórcio e de todos os relatórios correlatos;
 
II - Aprovar a contabilidade de contratos de operações firmados;
 
III - Emitir parecer sobre a prestação de contas do Órgão Executivo colaborando, se necessário for, à

preparação desses documentos;
 
IV - Examinar, a qualquer tempo, a escrituração e a documentação contábil do órgão Executivo.

 
Seção VII

Da Diretoria Executiva
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA- A estrutura organizacional básica da Diretoria Executiva do CTM

compreende:
 
I - Unidades de subordinação direta:
 
a. Unidade de Apoio e Assessoramento
a.1. Gabinete do Diretor Executivo
a.2. Assessoria de Comunicação
a. 3. Assessoria Técnica
 
b. Unidades Operacionais
b. 1. Diretoria Jurídica
b.2. Diretoria Administrativo-Financeira;
b.3. Diretoria de Planejamento e Sistemas;
b.4. Diretoria de Operações de Transporte Público
 
II - Órgãos Colegiados
 
a. Conselho Consultivo
 
b. Conselho Fiscal
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - O Diretor Executivo terá mandato de 04(quatro) anos, podendo ser

indicado por qualquer um dos membros da Assembleia Geral, sendo por ela sabatinado e escolhido, permitida
a recondução.

 
Parágrafo Único. O Diretor Executivo poderá ser destituído, motivadamente, por decisão da maioria

qualificada de 2/3 dos membros da Assembleia Geral.
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - Compete ao Diretor Executivo:
 
I - Implementar e gerir as diretrizes da política e do plano de trabalho definido pela Assembleia Geral;
 
II - Coordenar o trabalho das diretorias;
 
III - Instaurar sindicâncias e processos disciplinares, nos termos do estatuto;
 
IV - Constituir a Comissão de Licitações do CONSÓRCIO, nos termos do estatuto;
 
V - Indicar, para aprovação da Assembleia Geral, os Diretores das Unidades Operacionais da entidade,

preferencialmente, dentre o quadro de servidores efetivos dos entes consorciados e do CTM entre seus
concursados.

 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA - Compete à Assessoria de Comunicação:
 
I - Estabelecer estratégia de inserção das atividades do CTM na mídia;
 
II - Divulgar as atividades do CTM;
 
III - Responder a eventuais demandas de informações por parte dos órgãos de imprensa.
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - Compete à Diretoria Jurídica:
 
I - Exercer toda a atividade jurídica, consultiva e contenciosa do CTM, representando-o judicial e

extrajudicialmente, como também perante o Tribunal de Contas do Estado de Sergipe e da União;



 
II - Elaborar parecer jurídico em geral;
 
III - Aprovar minuta de edital de Licitação, contratos correspondentes e demais atos, nos termos do

parágrafo único do art. 38 da Lei Federal nº 8.666/93.
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - Compete à Diretoria Administrativo- Financeira:
 
I - Responder pela execução das atividades administrativas do CTM;
 
II - Responder pela execução das atividades contábil-financeiras do CTM;
 
III - Elaborar a prestação de contas dos auxílios e subvenções concedidos e/ou recebidos pelo CTM;
 
IV - Responder pela elaboração do balanço patrimonial/fiscal do CTM;
 
V - Publicar, anualmente, o balanço anual do CTM na imprensa oficial;
 
VI - Movimentar as contas bancárias, em conjunto com o Diretor Executivo;
 
VII - Responder pela execução das compras e de fornecimentos, dentro dos limites do orçamento

aprovado pela Assembleia Geral;
 
VIII - Autenticar livros de atas e de registros próprios do CTM;
 
IX - Elaborar a peça orçamentária anual e plurianual;
 
X - Programar e efetuar a execução do orçamento anual;
 
XI - Liberar pagamentos;
 
XII - Controlar o fluxo de caixa;
 
XIII - Prestar contas de projetos, convênios, contratos e congêneres;
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - Compete à Diretoria de Planejamento e Sistemas:
 
I - Elaborar e analisar projetos para a construção da rede do Sistema de transporte público coletivo

intermunicipal de caráter urbano bem como para a construção de infraestrutura que assegure a melhoria da
acessibilidade e mobilidade na Região Metropolitana de Aracaju,observando a integração das políticas federal,
estadual e municipais de mobilidade urbana e de transportes, sob a ótica da viabilidade econômica, financeira
e dos impactos, a fim de subsidiar o processo decisório e a melhoria dos serviços prestados;

 
II - Acompanhar e avaliar projetos;
 
III - Avaliar a execução e os resultados alcançados pelos programas implementados;
 
IV - Elaborar relatórios de acompanhamento dos projetos/convênios para as instâncias superiores;
 
V - Estruturar, em banco de dados, todas as informações relevantes para o planejamento, análise e

execução dos projetos;
 
VI - Levantar informações do cenário econômico e financeiro externo;
 
VII - Preparar estudos e justificativas para alteração e ou criação de áreas de operação e linhas do

Sistema de Transporte Público na área de abrangência do CTM, submetendo os resultados à aprovação da
Assembleia Geral.

 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA- Compete à Diretoria de Operações de Transporte Público:
 
I - Sistematizar informações a respeito das áreas de operação e linhas do Sistema de Transporte Público

na área de abrangência do CTM, disponibilizando os resultados;
 
II - Fiscalizar a execução e qualidade dos projetos e serviços das concessionárias, sempre atendendo às

finalidades do CTM e aos direitos dos usuários;
 



III - Acompanhar a execução dos contratos de concessão, permissão ou autorização das linhas do
Sistema de Transporte Público Coletivo Intermunicipal de caráter urbano.

 
Parágrafo Único. Na estrutura da Diretoria de Transporte Público será criada a Central de Atendimento

ao Cidadão, responsável por receber, encaminhar ao setor competente e responder as sugestões,
reclamações e outras demandas de usuários relativas à qualidade dos serviços de Transporte Público Coletivo
Intermunicipal de caráter urbano prestados diretamente pelo Consórcio ou por qualquer de suas
concessionárias;

 
CAPÍTULO VI

DA GESTÃO ASSOCIADA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DA AUTORIZAÇÃO PARA A GESTÃO ASSOCIADA
DE SERVIÇOS PÚBLICOS

 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - Fica autorizada ao Estado e Municípios consorciados a gestão

associada por meio do CTM, de serviços públicos correlatos às finalidades da instituição.
 
Parágrafo Único. A gestão associada autorizada no caput refere-se ao planejamento, à regulação e à

fiscalização do Sistema de Transporte Público Coletivo Intermunicipal de Caráter Urbano e, nos termos de
contrato de programa, à prestação dos serviços, e se dará de acordo com as diretrizes básicas estabelecidas
em Assembleia Geral.

 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA- A gestão associada abrangerá todo o serviço de Transporte Público

Coletivo Intermunicipal de Caráter Urbano prestados nos territórios dos entes que efetivamente se
consorciarem.

 
Parágrafo Único. Não se admitirá nas Leis ratificadoras qualquer reserva referente à gestão associada

de Transporte Público Coletivo Intermunicipal de Caráter Urbano.
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - Para a consecução da gestão associada, os entes consorciados

transferirão ao CTM, sempre mediante lei, o exercício das competências de planejamento, da regulação, da
operação e da fiscalização dos serviços públicos de Transporte Público Coletivo Intermunicipal de Caráter
Urbano.

 
§ 1º As competências transferidas por meio do caput desta cláusula são, entre outras:
 
I - Elaboração e avaliação de projetos, programas, ações e seus respectivos orçamentos e

especificações técnicas;
 
II - Elaboração de planos de investimentos para a expansão, a reposição e a modernização dos serviços

públicos oferecidos;
 
III - Elaboração de planos de recuperação dos custos dos serviços;
 
IV - Acompanhamento e a avaliação das condições de prestação dos serviços;
 
V - Apoio à prestação dos serviços;
 
VI - Fiscalização da prestação dos serviços, inclusive daqueles objeto de autorização, permissão ou

concessão de obra ou serviço público;
 
VII - Apuração e cobrança de haveres resultantes da prestação do serviço público ou de penalidades de

qualquer natureza em decorrência da má-utilização ou da má- prestação do serviço público;
 
VIII - Autorização para licitar e contratar concessão, permissão ou autorizar a prestação dos serviços.
 
§ 2º Fica o CTM autorizado a receber a transferência do exercício de outras competências referentes ao

planejamento, à regulação, à operação e à fiscalização de serviços públicos de Transporte Público Coletivo
Intermunicipal de Caráter Urbano.

 
CAPÍTULO VII

DO CONTRATO DE PROGRAMA
 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA- Ao CTM é permitido celebrar contrato de programa para prestar
serviços por meios próprios ou por meio de terceiros entes, sob sua gestão administrativa ou contratual.

 
Parágrafo Único. O disposto nesta cláusula permite que, nos contratos de programa celebrados pelo

CTM, se estabeleça a transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal ou de bens necessários à



continuidade dos serviços transferidos.
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - São cláusulas necessárias do contrato de programa celebrado pelo

CTM as que estabeleçam:
 
I - O objeto, a área e o prazo da gestão associada de serviços públicos, inclusive a operada com

transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à continuidade dos serviços;
 
II - O modo, forma e condições de prestação dos serviços;
 
III - Os critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros definidores da qualidade dos serviços;
 
IV - O cálculo de tarifas, taxas e de outros preços públicos na conformidade da regulação dos serviços a

serem prestados;
 
V - Procedimentos que garantam transparência da gestão econômica, financeira e orçamentária de cada

serviço em relação a cada um de seus titulares, especialmente no que se refere aos subsídios cruzados;
 
VI - Possibilidade de emissão de documento de cobrança e de exercício da atividade de arrecadação de

tarifas e preços públicos;
 
VII - Os direitos, garantias e obrigações do titular e do CTM, inclusive os relacionados às previsíveis

necessidades de futura alteração e expansão dos serviços e conseqüente modernização, aperfeiçoamento e
ampliação dos equipamentos e instalações;

 
VIII - Os direitos e deveres dos usuários para obtenção e utilização dos serviços;
 
IX - A forma de fiscalização das instalações, dos equipamentos, dos métodos e das práticas de

execução dos serviços, bem como a indicação dos órgãos competentes para exercê-las;
 
X - As penalidades contratuais e administrativas e sua forma de aplicação;
 
XI - Os casos de extinção;
 
XII - Os bens reversíveis;
 
XIII - Os critérios para o cálculo e a forma de pagamento das indenizações devidas ao CTM relativas aos

investimentos que não foram amortizados por tarifas ou outras receitas emergentes da prestação dos
serviços;

 
XIV - A obrigatoriedade, forma e periodicidade da prestação de contas do CTM ao titular dos serviços;
 
XV - A periodicidade em que os serviços serão fiscalizados por comissão composta por representantes

do titular dos serviços, do contratado e dos usuários, de forma a cumprir o disposto no art. 30 da Lei Federal
nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995;

 
XVI - A periodicidade em que o CTM deverá publicar demonstrações financeiras sobre a execução do

contrato; e
 
XVII - O foro e o modo consensual de solução das controvérsias contratuais.
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - No caso de a prestação de serviços for operada por transferência total

ou parcial de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à continuidade dos serviços transferidos, também
são necessárias as cláusulas que estabeleçam:

 
I - Os encargos transferidos e a responsabilidade subsidiária da entidade que os transferiu;
 
II - As penalidades no caso de inadimplência em relação aos encargos transferidos;
 
III - O momento de transferência dos serviços e os deveres relativos à sua
 
continuidade;
 
IV - A indicação de quem arcará com o ônus e os passivos do pessoal transferido;
 
V - A identificação dos bens que terão apenas a sua gestão e administração
 



transferidas e o preço dos que sejam efetivamente alienados ao contratado; e
 
VI - O procedimento para o levantamento, cadastro e avaliação dos bens reversíveis que vierem a ser

amortizados mediante receitas de tarifas ou outras emergentes da prestação dos serviços.
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - Os bens, equipamentos e materiais permanentes

vinculados aos serviços públicos serão de propriedade da Administração Pública Direta do Estado ou do
Município contratante, sendo onerados por direitos de exploração que serão exercidos pelo CTM pelo período
em que vigorar o contrato de programa.

 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - Nas operações de crédito contratadas pelo CTM para

investimentos nos serviços públicos deverá se indicar o quanto corresponde a participação de cada ente
consorciado, para fins de contabilização e controle.

 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - Receitas futuras da prestação de serviços poderão ser

entregues como pagamento ou como garantia de operações de crédito ou financeiras para a execução dos
investimentos previstos no contrato.

 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - O contrato de programa continuará vigente até seu termo

final, ainda que:
 
I - O titular se retire do CTM ou da gestão associada, e
 
II - Ocorra a extinção do CTM.
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA - Os contratos de programa serão celebrados mediante

dispensa de licitação, incumbindo ao Município contratante obedecer fielmente às condições e procedimento
previstos na legislação pertinente.

 
CAPÍTULO VIII

DO REGIME ECONÔMICO-FINANCEIRO
 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA - A execução das receitas e das despesas do CTM deverá
obedecer às normas de direito financeiro aplicáveis às entidades públicas.

 
§ 1º Os entes consorciados respondem subsidiariamente pelas obrigações do CTM, no limite de suas

responsabilidades.
 
§ 2º No que se refere à gestão associada ou compartilhada, a contabilidade do CTM deverá permitir que

se reconheça a gestão econômica, orçamentária e financeira de cada serviço em relação a cada um de seus
titulares e anualmente deverá ser apresentado demonstrativo que indique:

 
I - O investido e o arrecadado em cada serviço, inclusive os valores de eventuais subsídios cruzados;
 
II - A situação patrimonial, especialmente quais bens que cada Ente adquiriu isoladamente ou em

condomínio para a prestação dos serviços de sua titularidade e a parcela de valor destes bens que foi
amortizada pelas receitas emergentes da prestação de serviços.

 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA - São fontes de recursos do CTM:
 
I - As contribuições dos consorciados, definidas por meio de Contrato de Rateio, anualmente

formalizado;
 
II - As taxas ou tarifas provenientes dos serviços públicos prestado;
 
III - Os preços públicos decorrentes do uso de bens e da concessão de serviços públicos do CTM;
 
IV - Os valores decorrentes da emissão de documentos de cobrança e exercício de arrecadação de

penalidades, tarifas e de outros preços públicos pela prestação de serviços ou pelo uso ou outorga de uso de
bens e serviços públicos por ele administrados ou, mediante autorização específica, pelo ente da Federação
consorciado;

 
V - A remuneração advinda de contratos firmados;
 
VI - Quaisquer doações ou legados que lhe sejam destinados;
 
VII - O resultado de operações de crédito devidamente aprovadas pela Assembleia Geral;



 
VIII - Outros rendimentos que lhe caibam por disposição legal ou contratual ou por decisão judicial.
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA - Os recursos dos entes consorciados somente poderão ser

repassados por meio da celebração de Contrato de Rateio, constituindo ato de improbidade administrativa a
formalização de tal instrumento sem a suficiente e prévia dotação orçamentária ou sem observância das
exigências legais.

 
Parágrafo Único. Os contratos de rateio poderão incluir dotações que extrapolem o respectivo

exercício financeiro, desde que tenham por objeto projetos integrantes do plano plurianual.
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA NONA - É vedada a aplicação dos recursos entregues por meio de

contrato de rateio, inclusive os oriundos de transferências ou operações de crédito, para o atendimento de
despesas classificadas como genéricas.

 
§ 1º Entende-se por despesa genérica aquela em que a execução orçamentária se faz com modalidade

de aplicação indefinida.
 
§ 2º Não se consideram como genéricas as despesas de administração e planejamento, desde que

previamente classificadas por meio de aplicação das normas de contabilidade pública.
 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA - Com o objetivo de permitir o atendimento dos dispositivos da Lei

Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, o CTM fornecerá as informações financeiras
necessárias para que sejam consolidadas nas contas dos entes consorciados, todas as receitas e despesas
realizadas, de forma a que possam ser contabilizadas nas contas de cada Ente da Federação na conformidade
dos elementos econômicos e das atividades ou projetos atendidos.

 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA PRIMEIRA - O CTM sujeita-se à fiscalização contábil, operacional e

patrimonial pelo Tribunal de Contas competente para apreciar as contas do seu representante legal, inclusive
quanto à legalidade, legitimidade e economicidade das despesas, atos, contratos e renúncia de receitas, sem
prejuízo do controle externo a ser exercido em razão de cada um dos contratos que os Entes da Federação
consorciados vierem a celebrar.

 
CAPÍTULO IX

DOS RECURSOS HUMANOS
 

Seção I
Do Quadro de Pessoal

 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEGUNDA - O quadro de pessoal do CTM será regido pela

Consolidação das Leis do Trabalho e será formado pelos empregos públicos no número, forma de provimento,
requisitos de nomeação, remuneração e atribuições gerais previstos em regulamento próprio.

 
§ 1º Aos empregos públicos aplicam-se as vedações e exceções previstas na Constituição Federal

quanto ao acúmulo de empregos e cargos públicos.
 
§ 2º Os empregados do CTM não poderão ser cedidos, inclusive para consorciados.
 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA TERCEIRA- As atividades da Presidência do CTM, dos Conselhos

Consultivo, Fiscal e Administrativo, bem como a participação dos representantes dos entes consorciados na
Assembleia Geral e em outras atividades do CTM não serão remuneradas em hipótese alguma.

 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUARTA- A dispensa de empregados públicos dependerá de motivação

prévia.
 

Seção II
Da Cessão de Servidores pelos Entes Consorciados

 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUINTA- Os entes consorciados poderão disponibilizar servidores, na

forma da legislação de cada Ente Consorciado.
 
§ 1º Os servidores disponibilizados permanecerão atrelados ao regime jurídico originário, havendo

possibilidade da concessão de gratificações ou adicionais, nos termos e valores previamente definidos, para
fins de equiparação com as funções e respectivas remunerações constantes da regulamentação do CTM.

 
§ 2º O pagamento de gratificações ou adicionais não configurará o estabelecimento de vínculo

laborativo distinto, tampouco serão computadas para fins trabalhistas ou previdenciários.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm


 
§ 3º Caso o ente consorciado assuma o ônus integral da disponibilização do servidor, poderá

contabilizar tal despesa para fins compensatórios em relação aos compromissos assumidos no Contrato de
Rateio.

 
Seção III

Da Contratação Por Tempo Determinado para Atender Necessidade Temporária de Excepcional
Interesse Público

 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEXTA- Somente poderão ocorrer contratações por tempo

determinado para atender necessidade temporária de excepcional interesse público em hipóteses nas quais
reste evidenciada a possibilidade ou conveniência do provimento de emprego público, mediante justificativa
expressa do Diretor Executivo

 
e aprovação da maioria dos membros da Assembleia Geral, conforme cláusula décima quinta, seus

incisos e parágrafo único.
 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SÉTIMA- Consideram-se necessidades temporárias de excepcional

interesse público as seguintes hipóteses, dentre outras:
 
I - O atendimento a situações de calamidade pública que acarretem risco de qualquer espécie a pessoas

ou a bens públicos ou particulares;
 
II - O atendimento a situações emergenciais, inclusive motivadas por decisão judicial que estabeleça

multa por descumprimento;
 
III - A realização de censo socioeconômico, de pesquisa cadastral ou de qualquer outra forma de

levantamento de dados de cunho estatístico junto à população do Município, bem como campanhas
específicas de interesse público.

 
§ 1º O recrutamento do pessoal a ser contratado nas hipóteses previstas acima, com exceção do inciso

I, dar-se-á mediante processo seletivo público simplificado, cujos critérios de seleção e requisitos da função
serão estabelecidos em Edital, com ampla divulgação em jornal de grande circulação, previamente autorizado
pela Assembleia Geral.

 
§ 2º A necessidade para contratação prevista no inciso I deverá estar devidamente fundamentada pelo

Diretor Executivo e será submetida à apreciação da Assembleia Geral para aprovação expressa.
 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA OITAVA - As contratações temporárias para atender necessidade de

excepcional interesse público ficam restritas àquelas situações em que, em razão da natureza da atividade ou
evento, não se justifica manter o profissional no quadro do CTM, podendo ter a duração máxima de 1 (um)
ano, admitindo-se a prorrogação, uma única vez, por período também não superior a 1 (um) ano.

 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA NONA - Na hipótese de, no curso do prazo contratual, cessar o

interesse do CTM no prosseguimento do contrato sem que o contratado tenha dado causa para isso ou se o
contratado solicitar o seu desligamento, sem justa causa, antes do termo final do contrato, aplicar-se-á o
disposto nos artigos 479 e 480 da Consolidação das Leis do Trabalho, respectivamente.

 
CLÁUSULA SEXAGÉSIMA - Nas contratações por tempo determinado a remuneração será

correspondente à média aritmética da remuneração paga a atribuições similares em cada um dos entes
consorciados.

 
Parágrafo Único. Não havendo atribuições similares, os salários serão fixados com base em pesquisa

de mercado e mediante aprovação da Assembleia Geral.
 

CAPÍTULO X
DA RETIRADA E EXCLUSÃO DE ENTE CONSORCIADO

 
CLÁUSULA SEXAGÉSIMA PRIMEIRA - A retirada do ente consorciado deverá ser precedida de

comunicação formal a Assembleia Geral com antecedência mínima de 180 (cento e oitenta) dias com a
comunicação posterior ao seu poder legislativo.

 
§ 1º Os bens destinados pelo consorciado que se retira não serão revertidos ou retrocedidos, salvo em

caso de extinção do consórcio público.
 
§ 2º A retirada não prejudicará as obrigações já constituídas entre o consorciado que se retira e o

consórcio público.



 
CLÁUSULA SEXAGÉSIMA SEGUNDA - A exclusão de Ente Consorciado só é admissível havendo justa

causa.
 
§ 1º Além das que sejam reconhecidas em procedimento específico, constitui justa causa a não

inclusão, pelo ente consorciado, em sua lei orçamentária ou em créditos adicionais, de dotações suficientes
para suportar as despesas que, nos termos do orçamento do Consórcio Público, prevê-se devam ser
assumidas por meio de Contrato de Rateio.

 
§ 2º A exclusão prevista no parágrafo primeiro deste artigo somente ocorrerá após prévia suspensão,

período em que o Ente Consorciado poderá se reabilitar.
 
CLÁUSULA SEXAGÉSIMA TERCEIRA- A exclusão de Consorciado exige processo administrativo onde

lhe seja assegurado o direito à ampla defesa e ao contraditório.
 
CLÁUSULA SEXAGÉSIMA QUARTA- Mediante previsão do contrato de Consórcio Público, poderá ser

dele excluído o ente que, sem autorização dos demais consorciados, subscrever protocolo de intenções para
constituição de outro consórcio com finalidades, a juízo da maioria da Assembleia geral, iguais, assemelhadas
ou incompatíveis.

 
CAPÍTULO XI

DA ALTERAÇÃO E DA EXTINÇÃO DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL
 

CLÁUSULA SEXAGÉSIMA QUINTA - A alteração ou a extinção do CONTRATO DE CONSÓRCIO
PÚBLICO dependerá de instrumento aprovado pela Assembleia Geral, ratificado mediante lei por todos os
consorciados.

 
§ 1º Em caso de extinção:
 
I - Os bens, direitos, encargos e obrigações decorrentes da gestão associada de serviços públicos

custeados por tarifas ou outra espécie de preço público serão atribuídos aos titulares dos respectivos
serviços.

 
II - Até que haja decisão que indique os responsáveis por cada obrigação, os entes consorciados

responderão solidariamente pelas obrigações remanescentes, garantido o direito de regresso em face dos
Entes beneficiados ou dos que deram causa à obrigação.

 
§ 2º Com a extinção, o pessoal cedido ao consórcio público retornará aos seus órgãos de origem, e os

empregados públicos terão automaticamente rescindidos os seus contratos de trabalho com o consórcio.
 

CAPÍTULO XII
DA ELABORAÇÃO E ALTERAÇÃO DOS ESTATUTOS

 
CLÁUSULA SEXAGÉSIMA SEXTA- Constituído o CTM, será elaborado seu estatuto, o qual será

apresentado a Assembleia para aprovação, por maioria simples, e posterior publicação em até 60 (sessenta)
dias.

 
Parágrafo Único. O estatuto deverá prever as formalidades e quórum para a alteração de seus

dispositivos.
 

CAPÍTULO XII DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 
CLÁUSULA SEXAGÉSIMA SÉTIMA - O CTM sujeitar-se-á ao princípio da publicidade, veiculando todas

as decisões que digam respeito a terceiros e as de natureza orçamentária, financeira ou contratual, inclusive
as que concernem à admissão de pessoal.

 
CLÁUSULA SEXAGÉSIMA OITAVA - Serão veiculados os termos dos contratos de gestão, dos termos

de parceria celebrados e do Contrato de Rateio anual, na imprensa oficial ou no veículo de imprensa que vier
a ser adotado como tal.

 
Parágrafo Único. As publicações acima referidas poderão ser resumidas, desde que indiquem o local e

sítio da Internet em que possa ser obtida a versão integral dos referidos documentos.
 
CLÁUSULA SEXAGÉSIMA NONA- A interpretação do disposto neste protocolo de intenções, o qual se

converterá em Contrato de Consórcio Público, deverá ser compatível com o exposto em seu Preâmbulo e aos
princípios que regem a Administração Pública.

 



CLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA - O CTM será organizado por Estatuto cujas disposições, sob pena de
nulidade, deverão atender a todas as cláusulas deste Protocolo de Intenções.

 
Parágrafo Único. O Estatuto deverá dispor sobre o exercício do poder disciplinar e regulamentar,

procedimento administrativo e outros temas referentes ao funcionamento e organização do CTM.
 
CLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA PRIMEIRA - Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Aracaju sede

do CONSÓRCIO para a solução de eventuais conflitos resultantes deste protocolo e do CONTRATO DE
CONSÓRCIO PÚBLICO que dele resultará, bem como de qualquer relação envolvendo o CTM, salvo disposto
em legislação federal.

 
CAPÍTULO XIII

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
 
CLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA SEGUNDA - O Poder Executivo dos Entes Consorciados ficam autorizados

a ceder servidores da Administração Direta ou Indireta ao CTM, nos termos do artigo 4º, §4º da Lei Federal
nº 11.107, de 06 de abril de 2005;

 
CLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA TERCEIRA - No prazo máximo de 01 (um) ano, a contar da constituição

do CTM, nos termos da Cláusula Décima Quinta, serão realizados os concursos públicos necessários às
contratações para os empregos públicos previstos no regulamento, observada a conveniência e oportunidade
da Administração Pública.

 
Parágrafo Único. O prazo ora fixado poderá ser prorrogado por mais 01 (um) ano, desde que

justificada sua necessidade e aprovado pela Assembleia Geral.
 
CLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA QUARTA - Os Entes Consorciados acordam que a primeira presidência da

Assembleia Geral será exercida pelo Chefe do Poder Executivo do município de Aracaju, com término em 31
de dezembro de 2035.

 
Parágrafo Único. Caberá ao primeiro Presidente da Assembleia Geral a indicação do primeiro Diretor

Executivo, durante o prazo de sua presidência.
 
CLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA QUINTA - O CTM não recepcionará quaisquer passivos provenientes dos

órgãos de Transporte Público Coletivo dos Entes Consorciados, ainda que venham a ser exigíveis após a
constituição do CTM, não respondendo por quaisquer obrigações contratuais, trabalhistas, tributárias,
previdenciárias e de qualquer natureza, inclusive ações judiciais e administrativas relacionadas com as
atividades destes órgãos ou com fato gerador ocorrido antes do início das atividades do CTM, sendo que tais
passivos serão assumidos direta e integralmente, se devidos, sem qualquer limitação pelo Ente Consorciado
ao qual se vinculam os órgãos em questão, em nada impactando o CTM.

 
CLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA SEXTA - Com a ratificação do presente protocolo pelo Estado, Município

de Aracaju e mais um dos Municípios signatários, será convocada pelo Município de Aracaju, a Primeira
Reunião da Assembleia Geral que, após a aprovação do Estatuto do CTM, definirá:

 
I - A composição das Diretorias do CTM, em conformidade com o disposto no parágrafo único da

CLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA QUARTA;
 
II - A indicação dos servidores que serão cedidos sem ônus para o CTM e seus respectivos cargos e

funções, com imediata aprovação por maioria simples;
 
III - A indicação dos bens que serão cedidos ao CTM pelos Entes Consorciados;
 
IV - O Orçamento Anual do Consórcio, bem como a aprovação da minuta do Contrato de Rateio e

respectivas participações dos Entes Consorciados;
 
§ 1º Após a reunião, o Diretor Executivo providenciará, imediatamente, o registro do Consórcio no

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, a abertura de conta bancária para movimentações financeiras e todos
os documentos contábeis para início das atividades.

 
§ 2º O Diretor Jurídico, com as informações acima, providenciará a elaboração e envio do Contrato de

Rateio de cada ente consorciado para assinatura;
 
§ 3º Os entes consorciados aprovarão, mediante Decreto, o Orçamento Anual do Consórcio e assinarão

o Contrato de Rateio previamente minutado, providenciando a inclusão da despesa respectiva em suas leis
Orçamentárias e efetuando o repasse mensal e consecutivo à conta bancária do Consórcio.

 



CLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA SÉTIMA - Fica estabelecido período de transição da gestão do Transporte
Público Coletivo de Passageiros da Região Metropolitana, que compreende o período entre a entrada em vigor
das leis de ratificação do presente Protocolo e a adjudicação do objeto da Licitação a cargo do CTM, período
no qual a referida gestão se mantém com o município de Aracaju, através da Superintendência Municipal de
Transporte e Transito (SMTT).

 
§ 1º Durante o período de transição, mantêm-se as ordens de serviço emitidas pela SMTT/AJU, até que

as mesmas sejam substituídas pelo Termo de Adjudicação da Licitação do Transporte Público de Passageiros a
cargo do CTM;

 
§ 2º Ainda durante o período de transição, o custeio das despesas administrativas e operacionais, do

CTM, inclusive a manutenção de abrigos e terminais, ficará a cargo exclusivo do Município de Aracaju.
 
§ 3º Não será obrigatória a ocupação de todos os cargos e funções durante o período de transição,

devendo, o Diretor Executivo, elaborar Programa de Trabalho com a indicação da ocupação daqueles que
forem adequados à disponibilidade financeira inicial do CTM, submetendo-o à aprovação da Assembleia Geral.

 
§ 4º Ficará a cargo do Diretor Executivo, mediante aprovação da Assembleia Geral, a indicação dos

membros da Comissão de Licitação e Concurso Público, que deve ser constituída de 2/3 de servidores efetivos
de qualquer dos entes consorciados.

 
§ 5º Após a adjudicação do objeto da licitação, toda Receita proveniente do gerenciamento do sistema

de transporte público objeto do presente Protocolo será de responsabilidade do CTM.
 
§ 6º O município de Aracaju, através da Superintendência Municipal de Transporte e Trânsito (SMTT),

notificará com antecedência, as empresas que atualmente operam o Sistema acerca do encerramento das
atuais Ordens de Serviço, observado o princípio da continuidade do serviço público.

 
Por estarem firmes e acordados, o Governador do Estado e os Prefeitos Municipais assinam o Presente

Protocolo de Intenções em 05 (cinco) vias de igual teor e forma.
 
Aracaju, 26 de maio de 2015.
 

ESTADO DE SERGIPE
 

MUNICÍPIO DE ARACAJU
 

MUNICÍPIO DE BARRA DOS COQUEIROS
 

MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO
 

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
 

TERMO DE RERRATIFICAÇÃO AO PROTOCOLO DE INTENÇÕES
 
TERMO DE RERRATIFICAÇÃO AO PROTOCOLO DE INTENÇÕES QUE ENTRE SI CELEBRAM O

ESTADO DE SERGIPE, O MUNICÍPIO DE ARACAJU, O MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO, O
MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO E O MUNICÍPIO DE BARRA DOS COQUEIROS,
VISANDO À CONSTITUIÇÃO DE CONSÓRCIO PÚBLICO PARA A GESTÃO ASSOCIADA DOS SERVIÇOS
DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO INTERMUNICIPAL DE CARÁTER URBANO NA REGIÃO
METROPOLITANA DE ARACAJU - RMA.

 
Pelo presente instrumento, o ESTADO DE SERGIPE, neste ato representado pelo Excelentíssimo Senhor

Governador, em exercício, BELIVALDO CHAGAS SILVA, brasileiro, servidor público, inscrito no CPF/MF nº
174.569.405-68, o MUNICÍPIO DE ARACAJU, neste ato representado pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito João
Alves Filho, brasileiro, casado, engenheiro civil, inscrito no CPF/MF nº 002.588.495¬68, portador da cédula
de identidade nº 94.189 SSP/SE, o MUNICÍPIO DE BARRA DOS COQUEIROS, neste ato representado pelo
Excelentíssimo Senhor Prefeito Airton Sampaio Martins, brasileiro, servidor público, inscrito no CPF/MF nº
236.082.005-25, portador da cédula de identidade nº 489.541 SSP/SE, o MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO,
neste ato representado pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito JORGE EDUARDO SANTOS, brasileiro, servidor
público, casado, inscrito no CPF/MF nº 278.431.575-49, e o MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO,
neste ato representado pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito, Fábio Henrique Santana de Carvalho, brasileiro,
casado, servidor público, inscrito no CPF/MF nº 413.302.005-78, portador da cédula de identidade nº 853.902
SSP/SE, têm justo e acordado aditar o presente PROTOCOLO DE INTENÇÕES, mediante as seguintes
cláusulas e condições:

 
I - DA RETIFICAÇÃO:



 
I.1. CLÁUSULA PRIMEIRA - Retifica-se, por este instrumento, o seguinte:
 
a) a redação do inciso II da CLÁUSULA TERCEIRA;
b) a redação do inciso IX e do § 2º da CLÁUSULA OITAVA;
c) a redação do caput da CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA;
d) a redação do caput e dos §§ 1º e 2º da CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEGUNDA;
e) a redação da CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUARTA;
f) a redação do § 2º da CLÁUSULA SEXAGÉSIMA QUINTA;
g) A redação do "caput" da CLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA TERCEIRA.
 
"CLÁUSULA TERCEIRA - (...)
 
I - (...)
 
II - Município de Aracaju, Estado de Sergipe, inscrito no CNPJ/MF sob nº 13.128.780/0001-00, com

sede no Centro Administrativo Prefeito Aloísio Campos, Rua Frei Luís Canelo de Noronha, 42 - Conjunto Costa
e Silva - CEP 49097-270, Aracaju, Sergipe;

 
CLÁUSULA OITAVA - (...)
 
IX - Planejar, organizar e operar as atividades relativas às passagens, incluindo o desenvolvimento,

implantação e controle dos sistemas de cadastro necessários para o seu funcionamento, podendo delegar a
administração e comercialização do passe escolar às empresas que, nos termos da Lei (Federal) n. 7.418/85,
são responsáveis pela emissão e venda do vale transporte e passagens.

 
§ 1º (...)
 
§ 2º Excluem-se das competências previstas no inciso IX aquelas atribuídas por lei federal ou estadual

a outros Entes.
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Para o cumprimento de suas finalidades, o CONSÓRCIO

INTERMUNICIPAL contará com a estrutura administrativa descrita abaixo, com os cargos em comissão
previstos no Anexo Único deste Protocolo de Intenções, que serão custeados, durante o período de transição,
pelo Município de Aracaju, e regidos pela respectiva legislação, sobretudo a Lei Complementar nº 119, de 06
de fevereiro de 2013, e suas posteriores alterações, com os servidores que lhe sejam cedidos e com os
cargos efetivos:

 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEGUNDA - O quadro de pessoal efetivo do CTM será regido pelo

Estatuto do Servidor Público do Município de Aracaju, pelo Regime Próprio de Previdência Social do Município
de Aracaju e será formado pelos cargos no número, forma de provimento, requisitos de nomeação,
remuneração e atribuições gerais aprovados em Resolução da Assembleia Geral que deve ser ratificada por lei
da maioria dos entes consorciados.

 
§ 1º Aos ocupantes dos cargos se aplicam as vedações e exceções previstas na Constituição Federal

quanto ao acúmulo de empregos e cargos públicos.
 
§ 2º Os servidores públicos do CTM não poderão ser cedidos, inclusive para consorciados.
 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUARTA - Os servidores do CTM poderão ser demitidos nos termos do

Estatuto do Servidor Público do Município de Aracaju ou se houver a extinção do Consórcio.
 
CLÁUSULA SEXAGÉSIMA QUINTA - (...)
 
§ 1º (...)
 
§ 2º Com a extinção, o pessoal cedido ao Consórcio Público retornará aos seus órgãos de origem, e os

seus servidores serão automaticamente demitidos.
 
CLÁUSULA SEPTUAGÉSIMA TERCEIRA - No prazo máximo de 01 (um) ano, a contar da constituição

do CTM, nos termos da Cláusula Décima Quinta, será realizado concurso público necessário à contratação
para os cargos públicos aprovados nos termos da CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEGUNDA, observada a
conveniência e oportunidade da Administração Pública."

 
 
I.2. CLÁUSULA SEGUNDA - Acrescenta Anexo Único ao Protocolo de Intenções.
 



"ANEXO ÚNICO
 

DENOMINAÇÃO QUANTIDADE SÍMBOLO/BASE LEGAL

Diretor Executivo 1 *

Assessor Técnico 1 CCE -05

Diretor de Planejamento e Sistemas 1 CCE -05

Diretor Administrativo-financeiro 1 CCE -05

Diretor Jurídico 1 CCE -05

Diretor de Transporte Público 1 CCE -05

Assessor de Comunicação 1 CCS - 08

Chefe de Gabinete do Diretor Executivo 1 CCS - 08”

 
* Ao Diretor Executivo aplica-se o disposto no art. 75, inciso I, da Lei Complementar nº 119, de 06 de

fevereiro de 2013,
do Município de Aracaju, e suas posteriores alterações.

 
II - DA RATIFICAÇÃO:
 
CLÁUSULA ÚNICA - Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições estabelecidas no Protocolo

de Intenções, não alteradas ou substituídas por este instrumento.
 
E por estarem justas e acordadas, as partes consorciadas assinam o presente instrumento em 05

(cinco) vias de igual teor e forma para todos os fins de direito.
 

Aracaju, 25 de agosto de 2015.
 

ESTADO DE SERGIPE
 

MUNICÍPIO DE ARACAJU
 

MUNICÍPIO DE BARRA DOS COQUEIROS
 

MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO
 

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO
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08 – Demonstrativo da 
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SAGRES - Sistema de Acompanhamento da Gestão dos Recursos da Sociedade
Receita e Despesa segundo a Categoria Econômica

Anexo 1 da Lei 4.320/64

RECEITA VALOR

10000000 - Receitas Correntes 167.604,53

17000000 - Transferências Correntes 167.604,53

DESPESA VALOR

300000 - Despesa Corrente 100.870,71

310000 - Pessoal e Encargos Sociais 100.870,71

Total 167.604,53 Total

DÉFICIT - SUPERÁVIT 66.733,82

Total da Receita 167.604,53 Total da Despesa 167.604,53

Município: ARACAJU

Unidade Gestora: CONSORCIO DE TRANSPORTE PUBLICO COLETIVO DA REGIAO METROPOLITANA DE 
ARACAJU

Período: JAN - DEZ/2024

100.870,71

 Gerado em 01/04/2025 10:22:30 de acordo com os dados enviados mensalmente nas Prestações de Contas Mensais (PCM) do SAGRES.



ESTADO DE SERGIPE

CONSORCIO DE TRANSPORTE PUBLICO COLETIVO INTERMUNICIPAL DE CARATER
URBANO DA REGIAO METROPOLITANA DE ARACAJU - CTMReceita e Despesa segundo a Categoria Econômica

Anexo 1 da Lei 4.320/64

De 01/01/2024 à 31/12/2024

Receita Valor Valor Despesa Valor Valor

10000000 - RECEITAS CORRENTES 167.604,53 30000000 - DESPESAS CORRENTES 100.870,71

17000000 -  TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 167.604,53 31000000 - PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 100.870,71

Total 167.604,53 Total 100.870,71

Resumo

1 - RECEITAS CORRENTES 167.604,53 3 - DESPESAS CORRENTES 100.870,71

2 - RECEITAS DE CAPITAL 0,00 4 - DESPESAS DE CAPITAL 0,00

7 - RECEITAS CORRENTES INTRAORÇAMENTÁRIAS 0,00

8 - RECEITAS DE CAPITAL INTRAORÇAMENTÁRIAS 0,00

DEDUÇÕES+RESTITUIÇÕES DAS RECEITAS 0,00

9 - RESERVAS 0,00

Total da Receita 167.604,53 Total da Despesa 167.604,53

SUPERÁVIT 66.733,82

Contabilis - Desenvolvido por 3Tecnos Tecnologia  /   /       Chave do Filtro: KTMH-VRIX-SV36-OLO6-SHQF Emitido em:03/04/2025 10:06:20 Página 1 de 1
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2024



SAGRES - Sistema de Acompanhamento da Gestão dos 
Recursos da Sociedade 
Natureza da Despesa

Anexo 2 da Lei 4.320/64

Item Especificação Valor

002101 CONSORCIO DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO INTERMUNI 100.870,71

   300000      DESPESA CORRENTE 100.870,71

   310000      Pessoal e Encargos Sociais 100.870,71

   319000      Aplicações Diretas 100.870,71

   319011      Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 81.602,97

         18800000           Recursos próprios dos consórcios 81.602,97

   319013      Obrigações Patronais 19.267,74

         18800000           Recursos próprios dos consórcios 19.267,74

   319100      Aplicação Direta Decorrente de Operac?a?o entre Órgãos, Fundos e Entidades Integrantes dos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social

0,00

   319113      Obrigações Patronais 0,00

         18800000           Recursos próprios dos consórcios 0,00

Total da Despesa 100.870,71

Período: JAN - DEZ/2024

Município: Aracaju

Unidade Gestora: CONSORCIO DE TRANSPORTE PUBLICO COLETIVO DA REGIAO 
METROPOLITANA DE ARACAJU

 Gerado em 01/04/2025 10:24:59 de acordo com os dados enviados mensalmente nas Prestações de Contas Mensais (PCM) do SAGRES. Página 1 de 1



ESTADO DE SERGIPE

CONSORCIO DE TRANSPORTE PUBLICO COLETIVO INTERMUNICIPAL DE CARATER
URBANO DA REGIAO METROPOLITANA DE ARACAJU - CTMNatureza da Despesa - Consolidação

Anexo 2 da Lei 4.320/64

De 01/01/2024 à 31/12/2024

Classificação Especificação Desdobramento Elemento Categoria

30000000 DESPESAS CORRENTES 100.870,71

31000000  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 100.870,71

31900000    APLICAÇÕES DIRETAS 100.870,71

31901100      Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil 81.602,97

31901300      Obrigações Patronais 19.267,74

31910000    APLICAÇÃO DIRETA - OPERAÇÕES INTRAORÇAMENTÁRIAS

31911300      Obrigações Patronais

100.870,71Total Despesa:

Contabilis - Desenvolvido por 3Tecnos Tecnologia  /   /       Chave do Filtro: Q3TY-UI9X-
A46T-X4PC-MJJO

Emitido em:03/04/2025 10:09:16 Página 1 de 1
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SAGRES - Sistema de Acompanhamento da Gestão dos Recursos da Sociedade 
Programa de Trabalho

Anexo 6 da Lei 4.320/64

Especificação Atividade Total

Poder Executivo 100.870,71 Do Poder: 100.870,71

Órgão: CONSORCIO DE TRANSPORTE PUBLICO COLETIVO DA REGIAO METROPOLITANA DE ARACAJU 100.870,71 Do Órgão: 100.870,71

UO: 002101-CONSORCIO DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO INTERMUNI 100.870,71 Da UO: 100.870,71

Função: 26-Transporte 100.870,71 Da Função 100.870,71

SubFunção: 453-Transportes Coletivos Urbanos 100.870,71 Da Subfunção: 100.870,71

Programa: 0001-Gestão Administrativa 100.870,71 Do Programa: 100.870,71

2001-Manutenção e Coordenação Geral da CTM 100.870,71 100.870,71

Município: Aracaju

Unidade Gestora: CONSORCIO DE TRANSPORTE PUBLICO COLETIVO DA REGIAO 
METROPOLITANA DE ARACAJU

Período: JAN - DEZ/2024

 Gerado em 01/04/2025 10:25:41 de acordo com os dados enviados mensalmente nas Prestações de Contas Mensais (PCM) do SAGRES.



ESTADO DE SERGIPE

CONSORCIO DE TRANSPORTE PUBLICO COLETIVO INTERMUNICIPAL DE CARATER
URBANO DA REGIAO METROPOLITANA DE ARACAJU - CTMPrograma de Trabalho

Anexo 6 da Lei 4.320/64

De 01/01/2024 à 31/12/2024

Especificação Projeto Atividade Oper. Especial Total

Poder:

Órgão:

Poder Executivo

02 - CONSORCIO DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO INTERMUNICIPAL DE CARATER URBANO DA REGIÃO
METROPOLITANA DE ARACAJU - CTMUO: 02101 - CONSORCIO DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO INTERMUNICIPAL DE CARATER URBANO DA REGIÃO
METROPOLITANA DE ARACAJU - CTMFunção

SubFunç.

Transporte

Transportes Coletivos Urbanos

Programa: Gestão Administrativa

26

453

0001

2001 Manutenção e Coordenação Geral da CTM 0,00 100.870,71 0,00 100.870,71

Soma Programa: 0,00 100.870,71 0,00 100.870,71

Soma SubFunção: 0,00 100.870,71 0,00 100.870,71

Soma Função: 0,00 100.870,71 0,00 100.870,71

Total Unidade: 0,00 100.870,71 0,00 100.870,71

Total Órgão: 0,00 100.870,71 0,00 100.870,71

Total Despesa: 0,00 100.870,71 0,00 100.870,71

Contabilis - Desenvolvido por 3Tecnos Tecnologia  /   /       Chave do Filtro: VKAF-ZLWU-
XRTT-6CAK-DWFL

Emitido em:03/04/2025 10:10:21 Página 1 de 1
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SAGRES - Sistema de Acompanhamento da Gestão dos Recursos da 
Sociedade 
Função, Subfunção e Programa por Projeto, Atividade e Oper. Especial

Anexo 7 da Lei 4.320/64

Código Especificação Atividade Total

26 Transporte 100.870,71 100.870,71

26.453      Transportes Coletivos Urbanos 100.870,71 100.870,71

26.453.0001           Gestão Administrativa 100.870,71 100.870,71

26.453.0001.2001                Manutenção e Coordenação Geral da CTM 100.870,71 100.870,71

TOTAL: 100.870,71 100.870,71

Município: Aracaju

Unidade Gestora: CONSORCIO DE TRANSPORTE PUBLICO COLETIVO DA REGIAO 
METROPOLITANA DE ARACAJU

Período: JAN - DEZ/2024

 Gerado em 01/04/2025 10:26:17 de acordo com os dados enviados mensalmente nas Prestações de Contas Mensais (PCM) do SAGRES.



ESTADO DE SERGIPE

CONSORCIO DE TRANSPORTE PUBLICO COLETIVO INTERMUNICIPAL DE CARATER
URBANO DA REGIAO METROPOLITANA DE ARACAJU - CTMFunção, Sub-Função e Prog. por Projeto, Atividade e Op. Especial

Anexo 7 da Lei 4.320/64

De 01/01/2024 à 31/12/2024

Código Especificação Projeto Atividade Oper. Especial Total

26 Transporte 0,00 100.870,71 0,00 100.870,71

26.453   Transportes Coletivos Urbanos 0,00 100.870,71 0,00 100.870,71

26.453.0001     Gestão Administrativa 0,00 100.870,71 0,00 100.870,71

26.453.0001.2001       Manutenção e Coordenação Geral da CTM 0,00 100.870,71 0,00 100.870,71

Total da Despesa: 0,00 100.870,71 0,00 100.870,71

Contabilis - Desenvolvido por 3Tecnos Tecnologia  /   /       Chave do Filtro: MWNU-OOF4
-KIS5-BTTE-TQEO

Emitido em:03/04/2025 10:12:34 Página 1 de 1



12 – Demonstrativo de 
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Subprogramas
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Prestação de Contas Anual 
2024



SAGRES - Sistema de Acompanhamento da Gestão dos Recursos da 
Sociedade 
Função, Subfunção e Programa

Anexo 8 da Lei 4.320/64

Código Especificação Vinculados Total

26 Transporte 100.870,71 100.870,71

26.453   Transportes Coletivos Urbanos 100.870,71 100.870,71

26.453.0001     Gestão Administrativa 100.870,71 100.870,71

TOTAL: 100.870,71 100.870,71

Município: Aracaju

Unidade Gestora: CONSORCIO DE TRANSPORTE PUBLICO COLETIVO DA REGIAO 
METROPOLITANA DE ARACAJU

Período: JAN - DEZ/2024

 Gerado em 01/04/2025 10:26:45 de acordo com os dados enviados mensalmente nas Prestações de Contas Mensais (PCM) do SAGRES.



ESTADO DE SERGIPE

CONSORCIO DE TRANSPORTE PUBLICO COLETIVO INTERMUNICIPAL DE CARATER
URBANO DA REGIAO METROPOLITANA DE ARACAJU - CTMFunção, Sub-Função e Programa

Anexo 8 da Lei 4.320/64

De 01/01/2024 à 31/12/2024

Código Especificação Ordinários Vinculado Total

26 Transporte 0,00 100.870,71 100.870,71

26.453   Transportes Coletivos Urbanos 0,00 100.870,71 100.870,71

26.453.0001     Gestão Administrativa 0,00 100.870,71 100.870,71

Total da Despesa: 0,00 100.870,71 100.870,71

Contabilis - Desenvolvido por 3Tecnos Tecnologia  /   /       Chave do Filtro: PQLW-JJCD-
MOWN-CIMA-IH3O

Emitido em:03/04/2025 10:23:46 Página 1 de 1
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das Despesas por 
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CONSÓRCIO DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO INTERMUNICIPAL DE 
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2024



SAGRES - Sistema de Acompanhamento da 
Gestão dos Recursos da Sociedade 
Despesas por Órgãos e Funções

Anexo 9 da Lei 4.320/64

Especificação
(Órgão/Função) Valor

002101-CONSORCIO DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO INTERMUNI 100.870,71

26-Transporte 100.870,71

Município: Aracaju

Unidade Gestora: CONSORCIO DE TRANSPORTE PUBLICO COLETIVO DA REGIAO 
METROPOLITANA DE ARACAJU

Período: JAN - DEZ/2024

 Gerado em 01/04/2025 10:27:19 de acordo com os dados enviados mensalmente nas Prestações de Contas Mensais (PCM) do 
SAGRES.



ESTADO DE SERGIPE

CONSORCIO DE TRANSPORTE PUBLICO COLETIVO INTERMUNICIPAL DE CARATER
URBANO DA REGIAO METROPOLITANA DE ARACAJU - CTMDespesa por Órgãos e Funções

Anexo 9 da Lei 4.320/64

De 01/01/2024 à 31/12/2024

Especificação Valor (%)

02 - CONSORCIO DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO INTERMUNICIPAL DE CARATER URBANO DA REGIÃO
METROPOLITANA DE ARACAJU - CTM

26 - Transporte 100.870,71 100,000

Total do Órgão 100,00100.870,71

Total Geral: 100.870,71

Contabilis - Desenvolvido por 3Tecnos Tecnologia  /   /       Chave do Filtro: 2VH6-IL5A-CZ0I-INVN-JMYQ Página 1 de 1
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com a Realizada
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SAGRES - Sistema de Acompanhamento da Gestão dos Recursos da 
Sociedade 
Comparativo da Despesa Autorizada X Realizada

Anexo 11 da Lei 4.320/64

Autorizada

Código Especificação Orçamentário
Suplementar

Especial
Extraordinário

Total Realizada Diferença

30000000 DESPESA CORRENTE 12.600.000,00 0,00 12.600.000,00 100.870,71 12.499.129,29

31000000   PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 12.600.000,00 0,00 12.600.000,00 100.870,71 12.499.129,29

31900000     Aplicações Diretas 10.836.000,00 0,00 10.836.000,00 100.870,71 10.735.129,29

31901100       Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 8.820.000,00 0,00 8.820.000,00 81.602,97 8.738.397,03

31901300       Obrigações Patronais 1.764.000,00 0,00 1.764.000,00 19.267,74 1.744.732,26

31909400       Indenizações e Restituições Trabalhistas 126.000,00 0,00 126.000,00 0,00 126.000,00

31909600       Ressarcimento de Despesas de Pessoal Requisitado 126.000,00 0,00 126.000,00 0,00 126.000,00

31910000     Aplicação Direta Decorrente de Operac?a?o entre Órgãos, 
Fundos e Entidades Integrantes dos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social

1.764.000,00 0,00 1.764.000,00 0,00 1.764.000,00

31911300       Obrigações Patronais 1.764.000,00 0,00 1.764.000,00 0,00 1.764.000,00

Total Geral: 12.600.000,00 0,00 12.600.000,00 100.870,71 12.499.129,29

Município: Aracaju

Unidade Gestora: CONSORCIO DE TRANSPORTE PUBLICO COLETIVO DA REGIAO 
METROPOLITANA DE ARACAJU

Período: JAN - DEZ/2024

 Gerado em 01/04/2025 10:27:48 de acordo com os dados enviados mensalmente nas Prestações de Contas Mensais (PCM) do SAGRES.



ESTADO DE SERGIPE

CONSORCIO DE TRANSPORTE PUBLICO COLETIVO INTERMUNICIPAL DE CARATER
URBANO DA REGIAO METROPOLITANA DE ARACAJU - CTMDespesa Autorizada X Realizada

Anexo 11 da Lei 4.320/64

De 01/01/2024 à 31/12/2024

Código Especificação

Autorizada

Realizada DiferençaOrçamentário
Suplementar

Especial
Extraord.

Total

30000000 DESPESAS CORRENTES 12.600.000,00 0,00 12.600.000,00 100.870,71 12.499.129,29

31000000  PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 12.600.000,00 0,00 12.600.000,00 100.870,71 12.499.129,29

31900000   APLICAÇÕES DIRETAS 12.600.000,00 0,00 12.600.000,00 100.870,71 12.499.129,29

31901100      Vencimentos e Vantagens Fixas Pessoal Civil 8.820.000,00 0,00 8.820.000,00 81.602,97 8.738.397,03

31901300      Obrigações Patronais 1.764.000,00 0,00 1.764.000,00 19.267,74 1.744.732,26

31909400      Indenizações e Restituições Trabalhistas 126.000,00 0,00 126.000,00 0,00 126.000,00

31909600      Ressarcimento de Despesas Pessoal Requisitado 126.000,00 0,00 126.000,00 0,00 126.000,00

31910000    APLICAÇÃO DIRETA - OPERAÇÕES
INTRAORÇAMENTÁRIAS

1.764.000,00 0,00 1.764.000,00 0,00 1.764.000,00

31911300      Obrigações Patronais 1.764.000,00 0,00 1.764.000,00 0,00 1.764.000,00

Total Geral: 12.600.000,00 0,00 12.600.000,00 100.870,71 12.499.129,29

Contabilis - Desenvolvido por 3Tecnos Tecnologia  /   /       Chave do Filtro: ZMUA-YWXN-UCNS-D36F-JNIV Emitido em: 03/04/2025 10:29:01 Página 1 de 1
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ESTADO DE SERGIPE Anexo 12 - Art. 102 da Lei Federal nº 4.320/64

Balanço Orçamentário
De 01/01/2024 à 31/12/2024

R$ 1,00

RECEITAS
PREVISÃO INICIAL

PREVISÃO
ATUALIZADA

RECEITAS
REALIZADAS

SALDO

(a) (b) (c) d = (c-b)

CONSORCIO DE TRANSPORTE PUBLICO COLETIVO INTERMUNICIPAL DE CARATER URBANO DA REGIAO METROPOLITANA
DE ARACAJU - CTM

RECEITAS CORRENTES (I) 12.600.000,00 12.600.000,00 167.604,53 -12.432.395,47

 IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA 0,00 0,00 0,00 0,00

 CONTRIBUIÇÕES 0,00 0,00 0,00 0,00

 RECEITA PATRIMONIAL 0,00 0,00 0,00 0,00

 RECEITA AGROPECUÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00

 RECEITA INDUSTRIAL 0,00 0,00 0,00 0,00

 RECEITA DE SERVIÇOS 0,00 0,00 0,00 0,00

 TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 12.600.000,00 12.600.000,00 167.604,53 -12.432.395,47

  TRANSFERÊNCIAS DOS MUNICÍPIOS E DE SUAS ENTIDADES 12.600.000,00 12.600.000,00 167.604,53 -12.432.395,47

 OUTRAS RECEITAS CORRENTES 0,00 0,00 0,00 0,00

RECEITAS DE CAPITAL (II) 0,00 0,00 0,00 0,00

 OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 0,00

 ALIENAÇÃO DE BENS 0,00 0,00 0,00 0,00

 AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS 0,00 0,00 0,00 0,00

 TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00

 OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00

SUBTOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II) 12.600.000,00 12.600.000,00 167.604,53 -12.432.395,47

OPERAÇÕES DE CRÉDITO / REFINANCIAMENTO (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00

  Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00

    Mobiliária 0,00

    Contratual 0,00

  Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00

    Mobiliária 0,00

    Contratual 0,00

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (V) = (III + IV) 12.600.000,00 12.600.000,00 167.604,53 -12.432.395,47

DÉFICIT (VI) 0,00 0,00 -

TOTAL (VII) = (V + VI) 12.600.000,00 12.600.000,00 167.604,53 -12.432.395,47

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES
(UTILIZADOS PARA CRÉDITOS ADICIONAIS)

0,00

  Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores

  Superávit Financeiro 0,00

  Reabertura de Créditos Adicionais
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DESPESAS

DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

DESPESAS
EMPENHADAS

DESPESAS
LIQUIDADAS

DESPESAS
PAGAS

SALDO DA
DOTAÇÃO

(e) (f) (g) (h) (i) (j)=(f-g)

DESPESAS CORRENTES (VIII) 12.600.000,00 12.600.000,00 100.870,71 100.508,84 88.811,98 12.499.129,29

 PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 12.600.000,00 12.600.000,00 100.870,71 100.508,84 88.811,98 12.499.129,29

 JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 OUTRAS DESPESAS CORRENTES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESAS DE CAPITAL (IX) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 INVESTIMENTOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 INVERSÕES FINANCEIRAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

RESERVA DO RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 RESERVA DO RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

RESERVAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

 RESERVAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

SUBTOTAL DAS DESPESAS (XI) = (VIII + IX + X) 12.600.000,00 12.600.000,00 100.870,71 100.508,84 88.811,98 12.499.129,29

AMORTIZAÇÃO DA DÍV. / REFINANCIAMENTO (XII)

     Amortização da Dívida Interna 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

       Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

       Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     Amortização da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

       Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

       Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

SUBTOTAL C/ REFINANCIAMENTO (XIII) = (XI +
XII)

12.600.000,00 12.600.000,00 100.870,71 100.508,84 88.811,98 12.499.129,29

SUPERÁVIT (XIV) 66.733,82 -

TOTAL (XV) = (XIII + XIV) 12.600.000,00 12.600.000,00 167.604,53 100.508,84 88.811,98 12.499.129,29

ANEXO 1 - QUADRO DA EXECUÇÃO DOS RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS:

RESTOS A PAGAR NÃO
PROCESSADOS

INSCRITOS

LIQUIDADOS PAGOS CANCELADOS SALDOEM EXERCÍCIOS
ANTERIORES

EM 31 DE
DEZEMBRO DO

EXERCÍCIO
ANTERIOR

(a) (b) (c) (d) (e) (f)=(a+b-d-e)

DESPESAS CORRENTES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   OUTRAS DESPESAS CORRENTES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   INVESTIMENTOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   INVERSÕES FINANCEIRAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
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ANEXO 2 - QUADRO DA EXECUÇÃO DOS RESTOS A PAGAR PROCESSADOS:

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS

INSCRITOS

PAGOS CANCELADOS SALDOEM EXERCÍCIOS
ANTERIORES

EM 31 DE
DEZEMBRO DO

EXERCÍCIO
ANTERIOR

(a) (b) (c) (d) (e)=(a+b-c-d)

DESPESAS CORRENTES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   OUTRAS DESPESAS CORRENTES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   INVESTIMENTOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   INVERSÕES FINANCEIRAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
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16 – Balanço 
Financeiro

CONSÓRCIO DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO INTERMUNICIPAL DE 

CARÁTER URBANO DA REGIÃO METROPOLITANA DE ARACAJU

Prestação de Contas Anual 
2024



ESTADO DE SERGIPE

CONSORCIO DE TRANSPORTE PUBLICO COLETIVO INTERMUNICIPAL DE CARATER URBANO DA REGIAO METROPOLITANA
DE ARACAJU - CTMBalanço Financeiro

Anexo 13 - Art. 103 da Lei Federal nº 4.320/64

De 01/01/2024 à 31/12/2024

Ingressos Dispêndios

Especificação 2024 2023 Especificação 2024 2023

RECEITA ORÇAMENTÁRIA (I) 167.604,53 0,00 DESPESA ORÇAMENTÁRIA (VII) 100.870,71 0,00

 -   Recursos Não Vinculados 0,00 0,00  -   Recursos Não Vinculados 0,00 0,00

 -   Recursos Vinculados (EXCETO AO RPPS) 167.604,53 0,00  -   Recursos Vinculados (EXCETO AO RPPS) 100.870,71 0,00

   - Recursos Destinados à Educação 0,00 0,00    - Recursos Destinados à Educação 0,00 0,00

   - Recursos Destinados à Saúde 0,00 0,00    - Recursos Destinados à Saúde 0,00 0,00

   - Recursos Destinado a Previdência Social (Exceto ao RPPS) 0,00 0,00    - Recursos Destinado a Previdência Social (Exceto ao RPPS) 0,00 0,00

   - Recursos Destinado a Assistência Social 0,00 0,00    - Recursos Destinado a Assistência Social 0,00 0,00

   - Outras Destinações de Recursos 167.604,53 0,00    - Outras Destinações de Recursos 100.870,71 0,00

   - Recursos Vinculados ao RPPS 0,00 0,00  -   Recursos Vinculados ao RPPS 0,00 0,00

   - Recursos Vinculados ao RPPS - Fundo em Capitalização (Plano
Previdenciário)

0,00 0,00    - Recursos Vinculados ao RPPS - Fundo em Capitalização
(Plano Previdenciário)

0,00 0,00

   - Recursos Vinculados ao RPPS - Fundo em Repartição (Plano
Financeiro)

0,00 0,00    - Recursos Vinculados ao RPPS - Fundo em Repartição (Plano
Financeiro)

0,00 0,00

   - Recursos Vinculados ao RPPS - Taxa de Administração 0,00 0,00    - Recursos Vinculados ao RPPS - Taxa de Administração 0,00 0,00

TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS CONCEDIDAS (VIII) 0,00 0,00

TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS RECEBIDAS (II) 0,00 0,00  - Transferências Concedidas para a Execução Orçamentária 0,00 0,00

 - Transferências Recebidas para a Execução Orçamentária 0,00 0,00  - Transferências Financeiras Concedidas Independentes de
Execução Orçamentária

0,00 0,00

 - Transferências Financeiras Recebidas Independentes de Execução
Orçamentária

0,00 0,00  - Transferências Concedidas para Aportes de recursos para o
RPPS

0,00 0,00

 - Transferências Recebidas para Aportes de recursos para o RPPS 0,00 0,00  - Transferências Concedidas para Aportes de recursos para o
RGPS

0,00 0,00

 - Transferências Recebidas para Aportes de recursos para o RGPS 0,00 0,00

OUTRAS MOVIMENTAÇÕES FINANCEIRAS RECEBIDAS (IX) 0,00 0,00

OUTRAS MOVIMENTAÇÕES FINANCEIRAS RECEBIDAS (III) 0,00 0,00  -   Transferências para Investimentos e Aplicações Financeiras 0,00 0,00

 -   Resgates de Investimentos e Aplicações Financeiras 0,00 0,00  -   Bloqueios de Valores em Caixa 0,00 0,00

 -   Desbloqueios de Valores em Caixa 0,00 0,00

PAGAMENTOS EXTRA-ORÇAMENTÁRIOS (X) 16.399,58 0,00

RECEBIMENTOS EXTRA-ORÇAMENTÁRIOS (IV) 31.984,81 0,00  - Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 16.399,58 0,00

 - Inscrição de Restos a Pagar Não Processados 361,87 0,00    21881010204 - INSS - PESSOAL 2.394,02 0,00

 - Inscrição de Restos a Pagar Processados 11.696,86 0,00    21881010404 - Retenção de IRRF - PESSOAL - PMA 14.005,56 0,00

 - Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 19.926,08 0,00

   21881010204 - INSS - PESSOAL 5.920,52 0,00

   21881010404 - Retenção de IRRF - PESSOAL - PMA 14.005,56 0,00  - Outros Pagamentos Extraorçamentários 0,00 0,00
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ESTADO DE SERGIPE

CONSORCIO DE TRANSPORTE PUBLICO COLETIVO INTERMUNICIPAL DE CARATER URBANO DA REGIAO METROPOLITANA
DE ARACAJU - CTMBalanço Financeiro

Anexo 13 - Art. 103 da Lei Federal nº 4.320/64

De 01/01/2024 à 31/12/2024

Ingressos Dispêndios

Especificação 2024 2023 Especificação 2024 2023

Saldo para o Exercício Seguinte (XI) 82.319,05 0,00

 - Outros Recebimentos Extraorçamentários 0,00 0,00  - Caixa e Equivalentes de Caixa (exceto RPPS) 82.319,05 0,00

 - Caixa e Equivalentes de Caixa RPPS 0,00 0,00

Saldo do Exercício Anterior (V) 0,00 0,00  - Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 0,00 0,00

 - Caixa e Equivalentes de Caixa (exceto RPPS) 0,00 0,00 111111900 - BANCOS CONTA MOVIMENTO - DEMAIS CONTAS 82.319,05 0,00

 - Caixa e Equivalentes de Caixa RPPS 0,00 0,00

 - Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 0,00 0,00

Total Geral dos Ingressos (V) = (I+II+III+IV) 199.589,34 0,00 Total Geral dos Dispêndios (X) = (VI+VII+VIII+IX 199.589,34 0,00
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ESTADO DE SERGIPE

CONSORCIO DE TRANSPORTE PUBLICO COLETIVO INTERMUNICIPAL DE CARATER URBANO DA REGIAO METROPOLITANA
DE ARACAJU - CTMBalanço Financeiro

Anexo 13 - Art. 103 da Lei Federal nº 4.320/64

De 01/01/2024 à 31/12/2024

Especificação

Exercício Atual Exercício Anterior

Receita Orçamentária
(a)

Dedução Receita
Orçamentária (b)

Saldo (c) = (a - b)
Receita Orçamentária

(d)
Dedução Receita
Orçamentária (e)

Saldo (f) = (d - e)

Recursos Não Vinculados 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Recursos Vinculados (EXCETO AO RPPS) 167.604,53 0,00 167.604,53 0,00 0,00 0,00

   - Recursos Destinados à Educação 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   - Recursos Destinados à Saúde 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   - Recursos Destinado a Previdência Social - (Exceto ao RPPS) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   - Recursos Destinado a Assistência Social 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   - Outras Destinações de Recursos 167.604,53 0,00 167.604,53 0,00 0,00 0,00

Recursos Vinculados ao RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   - Recursos Vinculados ao RPPS - Fundo em Capitalização (Plano Previdenciário) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   - Recursos Vinculados ao RPPS - Fundo em Repartição (Plano Financeiro) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   - Recursos Vinculados ao RPPS - Taxa de Administração 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Total 167.604,53 0,00 167.604,53 0,00 0,00 0,00
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CONSÓRCIO DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO INTERMUNICIPAL DE 

CARÁTER URBANO DA REGIÃO METROPOLITANA DE ARACAJU
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2024



ESTADO DE SERGIPE

CONSORCIO DE TRANSPORTE PUBLICO COLETIVO INTERMUNICIPAL DE CARATER URBANO DA REGIAO METROPOLITANA
DE ARACAJU - CTMBalanço Patrimonial

Anexo 14 - Art. 105 da Lei Federal nº 4.320/64

De 01/01/2024 à 31/12/2024

ATIVO PASSIVO

ESPECIFICAÇÃO Nota
SALDO

ESPECIFICAÇÃO Nota
SALDO

2024 2023 2024 2023

 PASSIVO E PATRIMÔNIO LIQUIDO 82.319,05 0,00

  PASSIVO CIRCULANTE 15.223,36 0,00

   OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIAS E
ASSISTENCIAIS A PAGAR A CURTO PRAZO

11.696,86 0,00

    ENCARGOS SOCIAIS A PAGAR 11.696,86 0,00

     ENCARGOS SOCIAIS A PAGAR- CONSOLIDAÇÃO 11.696,86 0,00

       Outros Encargos Sociais F 11.696,86 0,00

   DEMAIS OBRIGAÇÕES A CURTO PRAZO 3.526,50 0,00

    VALORES RESTITUÍVEIS 3.526,50 0,00

     VALORES RESTITUÍVEIS - CONSOLIDAÇÃO 3.526,50 0,00

      CONSIGNACOES 3.526,50 0,00

       Contribuição ao Rgps F 3.526,50 0,00

        INSS - PESSOAL F 3.526,50 0,00

  PATRIMÔNIO LIQUIDO 67.095,69 0,00

   RESULTADOS ACUMULADOS 67.095,69 0,00

    SUPERÁVITS OU DÉFICITS ACUMULADOS 67.095,69 0,00

     SUPERÁVITS OU DÉFICITS ACUMULADOS -
CONSOLIDAÇÃO

67.095,69 0,00

      Superávits ou Déficits do Exercício P 67.095,69 0,00

 ATIVO 82.319,05 0,00

  ATIVO CIRCULANTE 82.319,05 0,00

   CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 82.319,05 0,00

    CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA EM MOEDA NACIONAL 82.319,05 0,00

     CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA EM MOEDA
NACIONAL - CONSOLIDAÇÃO

82.319,05 0,00

       BANCOS CONTA MOVIMENTO - DEMAIS CONTAS F 82.319,05 0,00

        CEF AG 0059 C/C - 00071394-6 - CONTA MOVIMENTO -
CTM

F 82.319,05 0,00

TOTAL 82.319,05 0,00 TOTAL 82.319,05 0,00

QUADRO DOS ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS E PERMANENTES - LEI N.º 4.320/64

ATIVO FINANCEIRO 82.319,05 0,00 PASSIVO FINANCEIRO 15.585,23 0,00

ATIVO PERMANENTE 0,00 0,00 PASSIVO PERMANENTE 0,00 0,00

TOTAL 82.319,05 0,00 TOTAL 15.585,23 0,00

SALDO PATRIMONIAL 66.733,82 0,00

QUADRO DAS CONTAS DE COMPENSAÇÃO - LEI N.º 4.320/64

ATOS POTENCIAIS ATIVOS ATOS POTENCIAIS PASSIVOS

ESPECIFICAÇÃO Nota
SALDO

ESPECIFICAÇÃO Nota
SALDO

2024 2023 2024 2023

    GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS 0,00 0,00     GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS CONCEDIDAS 0,00 0,00

    DIREITOS CONVENIADOS E OUTROS INSTRUMENTOS
CONGÊNERES

0,00 0,00     OBRIGAÇÕES CONVENIADAS E OUTROS INSTRUMENTOS
CONGÊNERES

0,00 0,00

    DIREITOS CONTRATUAIS 0,00 0,00     OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 0,00 0,00

    Outros Atos Potenciais Ativos 0,00 0,00     Outros Atos Potenciais Passivos 0,00 0,00

TOTAL 0,00 0,00 TOTAL 0,00 0,00

QUADRO DO SUPERÁVIT/DÉFICIT FINANCEIRO (LEI Nº 4.320/1964)
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ESTADO DE SERGIPE

CONSORCIO DE TRANSPORTE PUBLICO COLETIVO INTERMUNICIPAL DE CARATER URBANO DA REGIAO METROPOLITANA
DE ARACAJU - CTMBalanço Patrimonial

Anexo 14 - Art. 105 da Lei Federal nº 4.320/64

De 01/01/2024 à 31/12/2024

DESTINAÇÃO DE RECURSOS
SUPERÁVIT / DÉFICIT FINANCEIRO

2024 2023

8800000 - RECURSOS PRÓPRIOS DOS CONSÓRCIOS 66.733,82 0,00

TOTAL DOS RECURSOS: 66.733,82 0,00
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ESTADO DE SERGIPE

CONSORCIO DE TRANSPORTE PUBLICO COLETIVO INTERMUNICIPAL DE CARATER URBANO DA REGIAO METROPOLITANA
DE ARACAJU - CTMDívida Flutuante

Anexo 17 - Art. 92 da Lei Federal nº 4.320/64

De 01/01/2024 à 31/12/2024

Títulos Saldo Anterior

Movimentação no período

Saldo Exercício
Seguinte

Inscrição
Baixa

Transferência de restos a pagar não
processados inscritos em exercícios

anteriores para em liquidação ou
liquidado

Pagamento Cancelamento Inscrição Baixa

RESTOS A PAGAR 0,00 12.058,73 0,00 0,00 0,00 0,00 12.058,73

532000000 - INSCRIÇÃO DE RP PROCESSADOS

Soma 0,00 11.696,86 0,00 0,00 0,00 0,00 11.696,86

531000000 - INSCRIÇÃO DE RP NÃO PROCESSADOS

Soma 0,00 361,87 0,00 0,00 0,00 0,00 361,87

VALORES RESTITUÍVEIS 0,00 19.926,08 16.399,58 0,00 0,00 0,00 3.526,50

218800000 - VALORES RESTITUÍVEIS 0,00 19.926,08 16.399,58 0,00 0,00 0,00 3.526,50

218810000 - VALORES RESTITUÍVEIS - CONSOLIDAÇÃO 0,00 19.926,08 16.399,58 0,00 0,00 0,00 3.526,50

218810100 - CONSIGNACOES 0,00 19.926,08 16.399,58 0,00 0,00 0,00 3.526,50

218810102 - Contribuição ao Rgps 0,00 5.920,52 2.394,02 0,00 0,00 0,00 3.526,50

21881010204 - INSS - PESSOAL 0,00 5.920,52 2.394,02 0,00 0,00 0,00 3.526,50

218810104 - IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 0,00 14.005,56 14.005,56 0,00 0,00 0,00 0,00

21881010404 - Retenção de IRRF - PESSOAL - PMA 0,00 14.005,56 14.005,56 0,00 0,00 0,00 0,00

Total: 0,00 31.984,81 16.399,58 0,00 0,00 0,00 15.585,23
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2024



ESTADO DE SERGIPE

CONSORCIO DE TRANSPORTE PUBLICO COLETIVO INTERMUNICIPAL DE CARATER
URBANO DA REGIAO METROPOLITANA DE ARACAJU - CTMDívida Fundada Externa

Anexo 16 - Lei Federal nº 4.320/64

De 01/01/2024 à 31/12/2024

SEM MOVIMENTO

Nome Valor

Filtros Realizados

Período: 01/01/2024 a 31/12/2024

Total 1

Contabilis - Desenvolvido por 3Tecnos Tecnologia  /   /       Chave do Filtro: NIR7-GBKI-QCJW-VIJZ-AHHS Emitido em: 02/04/2025 11:44:51 Página 1 de 1

MARQUENIA 
GABRIELE DA SILVA 
DANTAS:842207915
15

Assinado de forma digital 
por MARQUENIA GABRIELE 
DA SILVA 
DANTAS:84220791515 
Dados: 2025.04.24 16:14:12 
-03'00'

CAMILLA 
ALMEIDA 
NASCIMENTO
:01744758530

Assinado de forma 
digital por CAMILLA 
ALMEIDA 
NASCIMENTO:017447
58530 
Dados: 2025.04.25 
16:43:45 -03'00'



ESTADO DE SERGIPE

CONSORCIO DE TRANSPORTE PUBLICO COLETIVO INTERMUNICIPAL DE CARATER
URBANO DA REGIAO METROPOLITANA DE ARACAJU - CTMDívida Fundada Interna

Anexo 16 - Lei Federal nº 4.320/64

De 01/01/2024 à 31/12/2024

SEM MOVIMENTO

Nome Valor

Filtros Realizados

Período: 01/01/2024 a 31/12/2024

Total 1

Contabilis - Desenvolvido por 3Tecnos Tecnologia  /   /       Chave do Filtro: MXIW-NVP6-0ISS-TXEL-OHRQ Emitido em: 02/04/2025 11:42:40 Página 1 de 1

MARQUENIA GABRIELE 
DA SILVA 
DANTAS:84220791515

Assinado de forma digital por 
MARQUENIA GABRIELE DA 
SILVA DANTAS:84220791515 
Dados: 2025.04.24 16:14:50 
-03'00'

CAMILLA 
ALMEIDA 
NASCIMENTO:0
1744758530

Assinado de forma digital 
por CAMILLA ALMEIDA 
NASCIMENTO:017447585
30 
Dados: 2025.04.25 
16:44:39 -03'00'



20 – Demonstrativo 
das Variações 
Patrimoniais

CONSÓRCIO DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO INTERMUNICIPAL DE 

CARÁTER URBANO DA REGIÃO METROPOLITANA DE ARACAJU

Prestação de Contas Anual 
2024



ESTADO DE SERGIPE

CONSORCIO DE TRANSPORTE PUBLICO COLETIVO INTERMUNICIPAL DE CARATER
URBANO DA REGIAO METROPOLITANA DE ARACAJU - CTMDemonstrativo das Variações Patrimoniais

Anexo 15 - Lei Federal nº 4.320/64

De 01/01/2024 à 31/12/2024

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS QUANTITATIVAS SALDO

Nota 2024 2023

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS

  TRANSFERÊNCIAS E DELEGAÇÕES RECEBIDAS 167.604,53 0,00

   TRANSFERÊNCIAS DE CONSÓRCIOS PÚBLICOS 167.604,53 0,00

Total das variações patrimoniais aumentativas (I) 167.604,53 0,00

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS

  PESSOAL E ENCARGOS 100.241,10 0,00

   REMUNERAÇÃO A PESSOAL 81.602,97 0,00

   ENCARGOS PATRONAIS 18.638,13 0,00

  VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS FINANCEIRAS 267,74 0,00

   JUROS E ENCARGOS DE MORA 267,74 0,00

Total das variações patrimoniais diminutivas (II) 100.508,84 0,00

Resultado Patrimonial do Período (III) = (I - II) 67.095,69 0,00

Contabilis - Desenvolvido por 3Tecnos Tecnologia  /   /       Chave do Filtro: WN2E-SOHZ-IJFL-SY01-U4RE Emitido em: 03/04/2025 11:07:45 Página 1 de 1

MARQUENIA 
GABRIELE DA SILVA 
DANTAS:84220791515

Assinado de forma digital por 
MARQUENIA GABRIELE DA 
SILVA DANTAS:84220791515 
Dados: 2025.04.24 16:15:32 
-03'00'

CAMILLA 
ALMEIDA 
NASCIMENTO:01
744758530

Assinado de forma digital 
por CAMILLA ALMEIDA 
NASCIMENTO:017447585
30 
Dados: 2025.04.25 
16:46:26 -03'00'



21 – Demonstrativo 
dos Fluxos de Caixa

CONSÓRCIO DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO INTERMUNICIPAL DE 

CARÁTER URBANO DA REGIÃO METROPOLITANA DE ARACAJU

Prestação de Contas Anual 
2024



ESTADO DE SERGIPE

CONSORCIO DE TRANSPORTE PUBLICO COLETIVO INTERMUNICIPAL DE CARATER
URBANO DA REGIAO METROPOLITANA DE ARACAJU - CTMDemonstrativo do Fluxo de Caixa

De 01/01/2024 à 31/12/2024

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

ESPECIFICAÇÃO
EXERCÍCIO

ATUAL
EXERCÍCIO
ANTERIOR

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS

INGRESSOS 187.530,61 0,00

     Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 0,00 0,00

     Receita de Contribuições 0,00 0,00

     Receita Patrimonial 0,00 0,00

     Receita Agropecuaria 0,00 0,00

     Receita Industrial 0,00 0,00

     Receita de Serviços 0,00 0,00

     Remuneração das Disponibilidades 0,00 0,00

     Transferências recebidas 167.604,53 0,00

     Outras Receitas Derivadas e Originárias 19.926,08 0,00

          Valores Restituíveis 19.926,08 0,00

          Outros Valores Restituíveis 0,00 0,00

          Transferências Financeiras Recebidas 0,00 0,00

          Outros Recebimentos Extraorçamentários 0,00 0,00

          Outras Receitas 0,00 0,00

DESEMBOLSOS 105.211,56 0,00

     Pessoal e Demais Despesas 88.811,98 0,00

     Juros e encargos da dívida 0,00 0,00

     Transferências concedidas 0,00 0,00

     Outros desembolsos operacionais 16.399,58 0,00

          Valores Restituíveis 16.399,58 0,00

          Outros Valores Restituíveis 0,00 0,00

          Transferências Financeiras Concedias 0,00 0,00

          Outros Pagamentos Extraorçamentários 0,00 0,00

          Outros Desembolsos 0,00 0,00

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 82.319,05 0,00

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO

INGRESSOS 0,00 0,00

   Alienação de bens 0,00 0,00

   Amortização de empréstimos e financiamentos concedidos 0,00 0,00

   Outros ingressos de investimentos 0,00 0,00

DESEMBOLSOS 0,00 0,00

   Aquisição de ativo não circulante 0,00 0,00

   Concessão de empréstimos e financiamentos 0,00 0,00

   Outros desembolsos de investimentos 0,00 0,00

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO 0,00 0,00
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ESTADO DE SERGIPE

CONSORCIO DE TRANSPORTE PUBLICO COLETIVO INTERMUNICIPAL DE CARATER
URBANO DA REGIAO METROPOLITANA DE ARACAJU - CTMDemonstrativo do Fluxo de Caixa

De 01/01/2024 à 31/12/2024

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

ESPECIFICAÇÃO
EXERCÍCIO

ATUAL
EXERCÍCIO
ANTERIOR

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO

INGRESSOS 0,00 0,00

   Operações de crédito 0,00 0,00

   Integralização do capital social de empresas dependentes 0,00 0,00

   Outros ingressos de financiamentos 0,00 0,00

DESEMBOLSOS 0,00 0,00

   Amortização / Refinanciamento da dívida 0,00 0,00

   Outros desembolsos de financiamentos 0,00 0,00

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO 0,00 0,00

APURAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA NO PERÍODO

GERAÇÃO LIQUIDA DE CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA 82.319,05 0,00

CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA INICIAL 0,00 0,00

CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA FINAL 82.319,05 0,00

QUADRO DE TRANSFERÊNCIAS RECEBIDAS E CONCEDIDAS

ESPECIFICAÇÃO
EXERCÍCIO

ATUAL
EXERCÍCIO
ANTERIOR

Transferências Recebidas

Intergovernamentais 167.604,53 0,00

   da União 0,00 0,00

   de Estados e Distrito Federal 0,00 0,00

   de Municípios 167.604,53 0,00

Intragovernamentais 0,00 0,00

Outras transferências recebidas 0,00 0,00

Total das Transferências Recebidas 167.604,53 0,00

Transferências Concedidas

Intergovernamentais 0,00 0,00

   a União 0,00 0,00

   a Estados e Distrito Federal 0,00 0,00

   a Municípios 0,00 0,00

   a Consórcios Públicos 0,00 0,00

Intragovernamentais 0,00 0,00

Outras transferências concedidas 0,00 0,00

Total das Transferências Concedidas 0,00 0,00
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ESTADO DE SERGIPE

CONSORCIO DE TRANSPORTE PUBLICO COLETIVO INTERMUNICIPAL DE CARATER
URBANO DA REGIAO METROPOLITANA DE ARACAJU - CTMDemonstrativo do Fluxo de Caixa

De 01/01/2024 à 31/12/2024

QUADRO DE DESEMBOLSOS DE PESSOAL E DEMAIS DESPESAS POR FUNÇÃO

ESPECIFICAÇÃO
EXERCÍCIO

ATUAL
EXERCÍCIO
ANTERIOR

      Legislativa 0,00 0,00

      Judiciária 0,00 0,00

      Essencial à Justiça 0,00 0,00

      Administração 0,00 0,00

      Defesa Nacional 0,00 0,00

      Segurança Pública 0,00 0,00

      Relações Exteriores 0,00 0,00

      Assistência Social 0,00 0,00

      Previdência Social 0,00 0,00

      Saúde 0,00 0,00

      Trabalho 0,00 0,00

      Educação 0,00 0,00

      Cultura 0,00 0,00

      Direitos da Cidadania 0,00 0,00

      Urbanismo 0,00 0,00

      Habitação 0,00 0,00

      Saneamento 0,00 0,00

      Gestão Ambiental 0,00 0,00

      Ciência e Tecnologia 0,00 0,00

      Agricultura 0,00 0,00

      Organização Agrária 0,00 0,00

      Indústria 0,00 0,00

      Comércio e Serviços 0,00 0,00

      Comunicações 0,00 0,00

      Energia 0,00 0,00

      Transporte 88.811,98 0,00

      Desporto e Lazer 0,00 0,00

      Encargos Especiais 0,00 0,00

Total dos Desembolsos de Pessoal e Demais Despesas por Função 88.811,98 0,00

QUADRO DE JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA

ESPECIFICAÇÃO
EXERCÍCIO

ATUAL
EXERCÍCIO
ANTERIOR

Juros e Correção Monetária da Dívida Interna 0,00 0,00

Juros e Correção Monetária da Dívida Externa 0,00 0,00

Outros Encargos da Dívida 0,00 0,00

Total dos Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00
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MARQUENIA GABRIELE 
DA SILVA 
DANTAS:84220791515

Assinado de forma digital por 
MARQUENIA GABRIELE DA 
SILVA DANTAS:84220791515 
Dados: 2025.04.24 16:16:32 
-03'00'

CAMILLA 
ALMEIDA 
NASCIMENTO:01
744758530

Assinado de forma digital por 
CAMILLA ALMEIDA 
NASCIMENTO:01744758530 
Dados: 2025.04.25 16:48:09 
-03'00'



22 – Demonstrativo 
dos restos a pagar 
inscritos e 
discriminando os 
processados e não 
processados

CONSÓRCIO DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO INTERMUNICIPAL DE 

CARÁTER URBANO DA REGIÃO METROPOLITANA DE ARACAJU

Prestação de Contas Anual 
2024



ESTADO DE SERGIPE

CONSORCIO DE TRANSPORTE PUBLICO COLETIVO INTERMUNICIPAL DE CARATER URBANO DA REGIAO METROPOLITANA
DE ARACAJU - CTMDemonstrativo dos Restos a Pagar por Fonte de Recurso

Exercício: 2024

Fonte de Recurso /
Empenho(Nº - Data)

Classificação Credor
Valor

Processado
Valor Não

Processado

Pago Cancelado
A Pagar

No Período Acumulado No Período Acumulado

Exercício: 2024

18800000 - Recursos próprios dos consórcios

1226001 26/12/2024 02.02101.2001.31901300 MINISTERIO DA ECONOMIA - RECEITA FEDERAL - 00.394.460/0058-
87

0,00 361,87 0,00 0,00 0,00 0,00 361,87

1226001 26/12/2024 02.02101.2001.31901300 MINISTERIO DA ECONOMIA - RECEITA FEDERAL - 00.394.460/0058-
87

11.696,86 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 11.696,86

Total da Fonte de Recurso 11.696,86 361,87 0,00 0,00 0,00 0,00 12.058,73

Total do Ano 11.696,86 361,87 0,00 0,00 0,00 0,00 12.058,73

Total Geral 11.696,86 361,87 0,00 0,00 0,00 0,00 12.058,73
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MARQUENIA 
GABRIELE DA SILVA 
DANTAS:84220791515

Assinado de forma digital por 
MARQUENIA GABRIELE DA 
SILVA DANTAS:84220791515 
Dados: 2025.04.24 16:17:33 
-03'00'

CAMILLA 
ALMEIDA 
NASCIMENTO
:01744758530

Assinado de forma 
digital por CAMILLA 
ALMEIDA 
NASCIMENTO:0174475
8530 
Dados: 2025.04.25 
16:49:34 -03'00'



23 – Inventário do 
estoque em 
almoxarifado

CONSÓRCIO DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO INTERMUNICIPAL DE 

CARÁTER URBANO DA REGIÃO METROPOLITANA DE ARACAJU

Prestação de Contas Anual 
2024



ESTADO DE SERGIPE

CONSORCIO DE TRANSPORTE PUBLICO COLETIVO INTERMUNICIPAL DE CARATER
URBANO DA REGIAO METROPOLITANA DE ARACAJU - CTMBalancete Mensal - Estoque Acumulado

De 01/01/2024 à 31/12/2024

SEM MOVIMENTO

Nome Valor

Filtros Realizados

Período: 01/01/2024 a 31/12/2024

Total 1
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MARQUENIA 
GABRIELE DA SILVA 
DANTAS:84220791
515

Assinado de forma digital 
por MARQUENIA GABRIELE 
DA SILVA 
DANTAS:84220791515 
Dados: 2025.04.24 16:18:31 
-03'00'

CAMILLA 
ALMEIDA 
NASCIMENTO:
01744758530

Assinado de forma digital 
por CAMILLA ALMEIDA 
NASCIMENTO:017447585
30 
Dados: 2025.04.25 
16:50:32 -03'00'



24 – Inventário dos 
bens móveis e imóveis

CONSÓRCIO DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO INTERMUNICIPAL DE 

CARÁTER URBANO DA REGIÃO METROPOLITANA DE ARACAJU

Prestação de Contas Anual 
2024



ESTADO DE SERGIPE

CONSORCIO DE TRANSPORTE PUBLICO COLETIVO INTERMUNICIPAL DE CARATER
URBANO DA REGIAO METROPOLITANA DE ARACAJU - CTMTermo de Baixa de Patrimônio

De 01/01/2024 à 31/12/2024

SEM MOVIMENTO

Nome Valor

Filtros Realizados

Período: 01/01/2024 a 31/12/2024

Total 1
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MARQUENIA 
GABRIELE DA SILVA 
DANTAS:84220791515

Assinado de forma digital por 
MARQUENIA GABRIELE DA 
SILVA DANTAS:84220791515 
Dados: 2025.04.24 16:19:12 
-03'00'

CAMILLA 
ALMEIDA 
NASCIMENTO:0
1744758530

Assinado de forma digital 
por CAMILLA ALMEIDA 
NASCIMENTO:0174475853
0 
Dados: 2025.04.25 
16:51:29 -03'00'



25 – Relatório analítico 
dos valores contratados 
e rateados entre os 
consorciados

CONSÓRCIO DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO INTERMUNICIPAL DE 

CARÁTER URBANO DA REGIÃO METROPOLITANA DE ARACAJU

Prestação de Contas Anual 
2024



CONSÓRCIO DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO INTERMUNICIPAL DE

 CARÁTER URBANO DA REGIÃO METROPOLITANA DE ARACAJU

NÃO SE APLICA

Consórcio de Transporte Público Coletivo Intermunicipal de Caráter Urbano da Região Metropolitana de Aracaju - CTM
Cnpj: 54.746.741/0001-45
Rua: Roberto Fonseca, 100 - Inacio Barbosa, Aracaju - SE, 49.041-140
Telefone: (79) 79 - 99665-0008 (TELEFONE/WHATSAPP)
E-mail: hector.coronado@aracaju.se.gov.br
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MARQUENIA GABRIELE 
DA SILVA 
DANTAS:84220791515

Assinado de forma digital por 
MARQUENIA GABRIELE DA 
SILVA DANTAS:84220791515 
Dados: 2025.04.24 16:20:04 
-03'00'



26 –Relação da frota 
própria dos veículos, 
tratores, máquinas e 
implementos agrícolas.

CONSÓRCIO DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO INTERMUNICIPAL DE 

CARÁTER URBANO DA REGIÃO METROPOLITANA DE ARACAJU

Prestação de Contas Anual 
2024



CONSÓRCIO DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO INTERMUNICIPAL DE

 CARÁTER URBANO DA REGIÃO METROPOLITANA DE ARACAJU

NÃO SE APLICA

Consórcio de Transporte Público Coletivo Intermunicipal de Caráter Urbano da Região Metropolitana de Aracaju - CTM
Cnpj: 54.746.741/0001-45
Rua: Roberto Fonseca, 100 - Inacio Barbosa, Aracaju - SE, 49.041-140
Telefone: (79) 79 - 99665-0008 (TELEFONE/WHATSAPP)
E-mail: hector.coronado@aracaju.se.gov.br
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MARQUENIA GABRIELE 
DA SILVA 
DANTAS:84220791515

Assinado de forma digital por 
MARQUENIA GABRIELE DA SILVA 
DANTAS:84220791515 
Dados: 2025.04.24 16:20:56 -03'00'



27 – Relação dos 
convênios, contratos, 
auxílios, acordos, 
ajustes e congêneres

CONSÓRCIO DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO INTERMUNICIPAL DE 

CARÁTER URBANO DA REGIÃO METROPOLITANA DE ARACAJU

Prestação de Contas Anual 
2024



CONSÓRCIO DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO INTERMUNICIPAL DE

 CARÁTER URBANO DA REGIÃO METROPOLITANA DE ARACAJU

NÃO SE APLICA

Consórcio de Transporte Público Coletivo Intermunicipal de Caráter Urbano da Região Metropolitana de Aracaju - CTM
Cnpj: 54.746.741/0001-45
Rua: Roberto Fonseca, 100 - Inacio Barbosa, Aracaju - SE, 49.041-140
Telefone: (79) 79 - 99665-0008 (TELEFONE/WHATSAPP)
E-mail: hector.coronado@aracaju.se.gov.br

Página 1 de 1

MARQUENIA 
GABRIELE DA 
SILVA 
DANTAS:84220
791515

Assinado de forma 
digital por 
MARQUENIA GABRIELE 
DA SILVA 
DANTAS:84220791515 
Dados: 2025.04.24 
16:21:44 -03'00'



28 – Extratos Bancários 
das contas de 
aplicações financeiras

CONSÓRCIO DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO INTERMUNICIPAL DE 

CARÁTER URBANO DA REGIÃO METROPOLITANA DE ARACAJU

Prestação de Contas Anual 
2024



CONSÓRCIO DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO INTERMUNICIPAL DE

 CARÁTER URBANO DA REGIÃO METROPOLITANA DE ARACAJU

NÃO SE APLICA

Consórcio de Transporte Público Coletivo Intermunicipal de Caráter Urbano da Região Metropolitana de Aracaju - CTM
Cnpj: 54.746.741/0001-45
Rua: Roberto Fonseca, 100 - Inacio Barbosa, Aracaju - SE, 49.041-140
Telefone: (79) 79 - 99665-0008 (TELEFONE/WHATSAPP)
E-mail: hector.coronado@aracaju.se.gov.br
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MARQUENIA GABRIELE 
DA SILVA 
DANTAS:84220791515

Assinado de forma digital por 
MARQUENIA GABRIELE DA SILVA 
DANTAS:84220791515 
Dados: 2025.04.24 16:22:36 -03'00'



29 – Extratos bancários 
de contas corrente e 
poupança.

CONSÓRCIO DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO INTERMUNICIPAL DE 

CARÁTER URBANO DA REGIÃO METROPOLITANA DE ARACAJU

Prestação de Contas Anual 
2024



Extrato por período
Cliente: CTM

Conta: 0059 | 006 | 00071394-6

Data: 11/04/2025 - 16:14

Mês: Dezembro/2024

Período: 31 - 31

Extrato

Data Mov. Nr. Doc. Histórico Valor Saldo

 
* 660 - Não há lançamentos de extrato.
 
SAC CAIXA: 0800 726 0101
Pessoas com deficiência auditiva: 0800 726 2492
Ouvidoria: 0800 725 7474
Alô CAIXA: 0800 104 0104

11/04/2025, 16:14 Ge-r.enCi_ador___CAI_XA

https://gerenciador.caixa.gov.br/SIIBC/imprime_ext_periodo.processa?hdnDataInicio=31/12/2024&hdnDataFinal=31/12/2024 1/1



30 –Conciliações bancárias

CONSÓRCIO DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO INTERMUNICIPAL DE 

CARÁTER URBANO DA REGIÃO METROPOLITANA DE ARACAJU

Prestação de Contas Anual 
2024



ESTADO DE SERGIPE

CONSORCIO DE TRANSPORTE PUBLICO COLETIVO INTERMUNICIPAL DE CARATER
URBANO DA REGIAO METROPOLITANA DE ARACAJU - CTMConciliação Bancária

DEZEMBRO/2024

DECLARAÇÃO

          Declaramos junto ao Tribunal de Contas do Estado, que não houve
Conciliação Bancária, pois todos os cheques emitidos e receitas auferidas
foram devidamente compensados no mês.

Aracaju, 31 de Dezembro de 2024.
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PRONUNCIAMENTO

O processo de Prestação de Contas Anual da  CONSÓRCIO DE TRANSPORTE PÚBLICO

COLETIVO  INTERMUNICIPAL  DE CARÁTER  URBANO  DA  REGIÃO

METROPOLITANA DE ARACAJU -  CTM,  referente  ao  período  de  1º  de  janeiro  a  31  de

dezembro de 2024,  da  gestão do Senhor  Carlos Renato Telles Ramos,  está constituído das  peças

básicas na forma da Resolução do TCE nº 353, de 07 de dezembro de 2023, e em consonância com o

disposto no art. 38 da Lei Complementar nº 205, de 06 de julho de 2011 – Lei Orgânica do Tribunal de

Contas do Estado de Sergipe.

Os referidos exames foram efetuados pela Controladoria do CTM, de acordo com

as normas de auditoria aplicáveis ao Serviço Público, com o objetivo de emitir opinião sobre

a regularidade da gestão do agente envolvido.

Instado a pronunciar-me, cumprindo assim o que determina o art. 85, inciso V, do

Regimento Interno do TCE/SE, aprovado pela Resolução nº 270, de 17 de novembro de

2011, RATIFICO o Certificado de Auditoria nº 01/2025- CONTROLADORIA e o Parecer

de Avaliação do Dirigente do Controle Interno do CTM, que opina pela Regularidade da

referida Prestação de Contas Anual.

Aracaju/SE, Abril de 2025.

CARLOS RENATO TELLES RAMOS
DIRETOR EXCUTIVO

Exercício 2024
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O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO
SERGIPE  certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil.

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO
NOME................. :  Marquenia Gabriele Da Silva Dantas
REGISTRO.......... :  SE-008306/O-3
CATEGORIA........ :  CONTADOR
CPF..................... :  ***.207.915-**

 

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: SERGIPE, 14/04/2025 as 15:14:46.
Válido até: 13/07/2025.
Código de Controle: 709126.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCSE.
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1 - BASE DE ELABORAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES E DAS PRÁTICAS CONTÁBEIS

1.1 Informações Gerais

O  Consórcio  de  Transporte  Público  Coletivo  Intermunicipal  de  Caráter  Urbano  da  Região
Metropolitana  de  Aracaju  (CTM) é  uma  autarquia  interfederativa  criada  com o  objetivo  de  gerir,
integrar e modernizar o sistema de transporte público coletivo na Região Metropolitana de Aracaju.
Instituído em conformidade com a Lei Complementar Estadual nº 266/2015 e regulamentado por seu
Estatuto Social, o CTM é resultado da união entre o Estado de Sergipe e os municípios de  Aracaju,
Barra dos Coqueiros, Nossa Senhora do Socorro e São Cristóvão.

Com sede  em Aracaju,  o  CTM é responsável  por  promover  uma gestão  associada,  eficiente  e
sustentável dos serviços de transporte público intermunicipal, assegurando maior integração entre os
entes  consorciados.  Este  modelo  de  gestão  cooperativa  busca  otimizar  os  recursos  e  oferecer  um
serviço de qualidade à população.

O  Consórcio  atua  sob  os  princípios  da  transparência,  eficiência  e  responsabilidade  social,
orientando-se por  uma política  de mobilidade  urbana  que prioriza a  inclusão,  a  acessibilidade e o
desenvolvimento sustentável. Sua estrutura administrativa é composta pela Assembleia Geral, Diretoria
Executiva,  Conselho  Fiscal  e  Conselho  Consultivo,  além  de  unidades  operacionais  dedicadas  ao
planejamento, gestão financeira, operações de transporte e assessoria técnica.

Através de uma governança participativa e do compromisso de seus entes consorciados, o CTM tem
como missão transformar a mobilidade urbana da região, garantindo o direito ao transporte público
como um serviço essencial para a população.

O Diretor Executivo,  Senhor Carlos Renato Telles Ramos com vasta experiência na área privada,
foi nomeado  no CTM em 16/10/24.

As  Demonstrações  Contábeis  Consolidadas  foram  extraídas  do  Sistema  de  Administração
Financeira Municipal (Contabilis) e incluem os dados consolidados da execução orçamentária, financeira e
patrimonial da Unidade Gestora (UG) constante da tabela abaixo:

Código Unidade Gestora Sigla

1210
Consórcio de Transporte Público Coletivo

Intermunicipal de Carater Urbano da
Região Metropolitana de Aracaju 

CTM

1.2 Base de Elaboração

Consórcio de Transporte Público ColeƟvo Intermunicipal de Caráter Urbano da Região Metropolitana de Aracaju - CTM
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As Demonstrações  Contábeis  Consolidadas  da  CGM foram elaboradas  em estrita  observância  aos
dispositivos da Lei nº 4.320/1964; do Decreto-Lei nº 200/1967; e da Lei Complementar nº 101/2000. Para
cumprimento do objetivo de padronização dos procedimentos contábeis, observa-se ainda as disposições do
Conselho Federal de Contabilidade - CFC; das Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor
Público –  NBCASP; e as orientações contidas no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público –
MCASP.

Em 2017 entrou em vigor a Norma Brasileira de contabilidade aplicada ao Setor Público (NBC TSP) –
Estrutura  Conceitual  para  Elaboração  e  Divulgação  de  Informação  Contábil  de  Propósito  Geral  pelas
Entidades do Setor Público, que apresenta as diretrizes e regras gerais que as demonstrações Contábeis
devem seguir, apontando características qualitativas para atingir os objetivos da informação contábil.

1.3 Uso de Estimativas e Julgamentos

A  elaboração  das  demonstrações  contábeis,  de  acordo  com  as  práticas  contábeis  adotadas  nos
pronunciamentos  do  Comitê  de  Pronunciamentos  Contábeis,  exige  que  o  órgão  faça  julgamentos,
estimativas  e  premissas  que  afetam  a  aplicação  de  políticas  contábeis  e  valores  reportados  a  ativos,
passivos, receitas e despesas.

2 – APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

As Demonstrações Contábeis foram elaboradas em observância aos dispositivos legais que regulam o
assunto,  em  especial  a  Lei  Federal  nº  4.320/1964,  Lei  Complementar  nº  101/2000,  os  Princípios  de
Contabilidade  e  o  Manual  de  Contabilidade  Aplicada  ao  Setor  Público  (MCASP)  Todos  os  registros
contábeis  do exercício  foram executados  através  do sistema informatizado  (Contabilis),  fornecido  pela
empresa 3Tecnos.

As Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público (DCASP) são compostas pela NBC TSP 11 –
Apresentação das Demonstrações Contábeis e o art. 101 da Lei nº 4.320/1964, as quais são:

• Balanço Patrimonial;
• Balanço Financeiro;
• Balanço Orçamentário;
• Demonstrações das Variações Patrimoniais; e
• Demonstração dos Fluxos de Caixa.

3 – NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

As Notas Explicativas, ora apresentadas, são parte integrante das Demonstrações Contábeis Aplicadas
ao  Setor  Público  (DCASP),  e  são  constituídas  de  informações  relevantes,  complementares  ou
suplementares destas, com o intuito de facilitar a compreensão das informações pelos diversos usuários.
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3.1 – BALANÇO PATRIMONIAL E NOTAS EXPLICATIVAS

O Balanço Patrimonial  do CTM evidencia os ativos, os passivos e o Patrimônio Líquido, e sua
evolução em 2024, de forma qualitativa e quantitativa.

Nota Explicativa nº 01-Caixa e Equivalente de Caixa

Trata-se dos valores disponibilizados para atender as despesas do Exercício vigente e de restos a pagar.

Nota explicativa nº 02- Estoques

      O estoque do CTM compreende os valores dos materiais de consumo conservados no almoxarifado. No
período não houve entradas e saídas.
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De acordo com as informações constantes no Balancete Mensal – estoque acumulado e Balanço
Patrimonial, no período não houve entradas e saídas de materiais.

Nota explicativa nº 03- Bens Móveis

No Período de 01 de janeiro a 31 de dezembro/2024, o CTM não obteve nenhum Bem Móvel,
conforme relatório abaixo: 

Nota Explicativa nº 04-Depreciação Acumulada
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A depreciação é o decaimento do possível gerador de serviços por ativos de longa duração, causada
por deterioração física, desgastes com uso e obsolescência. Por isso faz-se necessária a devida apropriação
do consumo desses ativos ao resultado do período por meio da depreciação.

O CTM no exercício de 2024 não adquiriu Bens Móveis, conforme apresentado no quadro a seguir:

Nota explicativa nº 05- Obrigações trabalhistas de Curto Prazo

O Passivo com Pessoal do Consórcio de Transporte Público Coletivo Intermunicipal de Caráter
Urbano da Região Metropolitana de Aracaju – CTM é composto de encargos sociais a pagar de curto prazo,
possuindo saldo no Exercício de 2024, detalhado a seguir:

Nota explicativa nº 06-Ativo e Passivo

As principais contas do demonstrativo são o Ativo e o Passivo subdivididos em Circulante  e  não
Circulante a depender da natureza do registro das ações. O Balanço Patrimonial nos permite ter uma visão
ampla  sobre  a  situação  patrimonial  de  uma  organização,  pertinente  à  sua  liquidez,  o  endividamento,
margem operacional dentre outras análises conjunturais.
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 Financeiro – foi verificado um superávit financeiro de R$ 67.095,69

 Permanente – no exercício de 2024 não houve aquisição de permanente, sendo representado pelas
contas “estoque” e “imobilizado”;

 Saldo Patrimonial – No exercício foi apresentado um saldo patrimonial positivo no valor de R$
66.733,82, apurado no confronto entre o ativo financeiro e permanente como passivo financeiro e
permanente; 

3.2 – VARIAÇÕES PATRIMONIAIS E NOTAS EXPLICATIVAS

A  Demonstração  das  Variações  Patrimoniais  do  CTM  evidencia  as  alterações  verificadas  no
patrimônio, resultantes ou independentes da execução orçamentária, e indica o resultado patrimonial do
exercício.

O  resultado  patrimonial  do  período  foi  apurado  na  DVP  pelo  confronto  entre  as  variações
patrimoniais  quantitativas  aumentativas  e  diminutivas.  O  valor  apurado  passou  a  compor  o  saldo
patrimonial do Balanço Patrimonial do exercício.

A DVP tem função semelhante à Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) do setor privado.
Contudo, é importante ressaltar que a DRE apura o resultado em termos de lucro ou prejuízo líquido, como
um dos principais indicadores de desempenho da entidade. Já no setor público, o resultado patrimonial não
é um indicador de desempenho, mas um medidor do quanto o serviço público ofertado promoveu alterações
quantitativas dos elementos patrimoniais.

A DVP permite  a  análise  de  como as  políticas  adotadas  provocaram  alterações  no  patrimônio
público, considerando-se a finalidade de atender às demandas da sociedade.
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Nota Explicativa nº 07 - VPA – Transferências e Delegações Recebidas

As Transferências e Delegações Recebidas compreendem o somatório das variações patrimoniais
aumentativas  com  transferências  intergovernamentais  (cota,  repasse  e  sub-repasse),  transferências
intragovernamentais,  transferências  de  instituições  multigovernamentais,  transferências  de  instituições
privadas com ou sem fins lucrativos, transferências de convênios e transferências do exterior.

Neste grupo, o item de maior destaque, com 100%, foi o de Transferências Intergovernamentais
(cota financeira), que tem como função o registro dos valores dos recursos recebidos pelo Órgão decorrente
de programação financeira correspondente ao orçamento anual e pagamento de folha de pessoal.

Nota Explicativa nº 08 - VPA – Resultado Patrimonial do Período

O Resultado  Patrimonial  do  Período,  apurado  pelo  confronto  entre  as  variações  quantitativas
aumentativas e diminutivas, foi no valor de R$ 67.095,69

3.3 -DEMONSTRATIVOS DE FLUXOS DE CAIXA E NOTAS EXPLICATIVAS

A Demonstração dos Fluxos de Caixa apresenta as entradas e saídas de caixa classificadas em fluxos
operacional, de investimento e de financiamento, identificando as fontes de geração dos fluxos de entrada e
itens de consumo durante o período das demonstrações contábeis e por final o saldo do caixa.
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Nota Explicativa nº 09 – Geração Líquida de Caixa e equivalente de Caixa

A Geração  Líquida de  Caixa e  Equivalentes  de Caixa é  igual  ao  resultado financeiro  apurado  no
Balanço  Financeiro,  correspondendo  ao  fluxo  líquido  (entradas  menos  saídas)  de  recursos  durante  o
período.

Em 2024, o valor do fluxo de caixa líquido do CTM correspondeu à soma dos Fluxos Operacional e de
Investimento, fornecendo um valor de R$ 82.319,05. Esse resultado somado à rubrica “Caixa e Equivalente
de Caixa Inicial” do exercício anterior.

3.4 - BALANÇO ORÇAMENTÁRIO E NOTAS EXPLICATIVAS

Nota Explicativa nº 10- Balanço Orçamentário

O Balanço Orçamentário da CTM demonstra os saldos das receitas detalhadas por categoria econômica
e origem, especificando a previsão inicial, a previsão atualizada para o exercício, a receita realizada e os
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saldos zerados, tendo em vista que este Órgão não arrecada recursos próprios e integra o Orçamento Fiscal
e da Seguridade Social do Município, quanto as despesas por categoria econômica e grupo de natureza da
despesa, discriminando a dotação inicial, a dotação atualizada para o exercício, as despesas empenhadas, as
despesas liquidadas, as despesas pagas e o saldo da dotação, estão detalhados a seguir:

3.5 – BALANÇO FINANCEIRO E NOTAS EXPLICATIVAS

De acordo com o artigo 103 da Lei nº 4.320/1964, o Balanço Financeiro do CTM evidencia as receitas
e as despesas orçamentárias, bem como os ingressos e os dispêndios extraorçamentários, conjugados com
os saldos de caixa do exercício anterior, e os que se transferem para o início do exercício seguinte.

Nota Explicativa nº 11- Ingressos

Os ingressos  de  Receitas  Orçamentárias  ficam à  disposição  do CTM, os  valores  necessários  a
realização  dos  pagamentos,  são recebidos  por  transferencias  recebidas do orçamento,  aprovado para  o
exercício corrente.
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Nota Explicativa nº 12- Dispêndios

A respeito dos Dispêndios, o Balanço Financeiro Do CTM apresenta o total de despesas executadas.

Consórcio de Transporte Público ColeƟvo Intermunicipal de Caráter Urbano da Região Metropolitana de Aracaju - CTM
Cnpj: 54.746.741/0001-45Rua: Roberto Fonseca, 100 - Inacio Barbosa, Aracaju - SE, 49.041-140
Telefone:(79) 79 - 99665-0008 (TELEFONE/WHATSAPP)
E-mail:hector.coronado@aracaju.se.gov.br

Página 12 de 13



CONSÓRCIO DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO INTERMUNICIPAL DE
 CARÁTER URBANO DA REGIÃO METROPOLITANA DE ARACAJU

Nota Explicativa nº 13 – Saldo para o Exercício Seguinte

O Resultado Financeiro do Exercício (diferença entre o total de ingressos e o total de dispêndios) foi
superavitário no período em R$ 66.733,82, o que corresponde ao saldo do Caixa e Equivalência de Caixa
do Balanço Patrimonial, sendo esse saldo transferido para o Balanço Financeiro do exercício seguinte.

Aracaju, 14 abril de 2025.

_____________________________________
Marquênia Gabriele da Silva Dantas

Contadora
CRC/SE 008306

_____________________________________
Rozana Moreira Sandes Alves

Contadora
CRC/SE 004391
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